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Resumo 

Esta monografia faz urna reflexao sobre quars sao, hoje, os problemas e 

contradiç6es da exploraçao da atividade turistica em pequenas localidades sobre as 

populaç6es locais que nelas residem. Tenta-se avaliar também sob que condiçòes e de que 

maneira seria possivel a integraçao, direta ou indireta, destas populaçòes ao circuito 

econOmico turistico corno agentes atìvos, a firn de que se bencficiern dos recursos 

financeiros e nao-tìnanceiros trazidos à localidade pelo turismo e, conseqlientcmente, 

melhorem sua qualidade de vida e sua condiçào s6cio-econòmico-espacial. As formas de 

organizaçào da produçào propostas pela teoria da Economia Solidatia sào estudadas como 

possiveis formas de efetivar essa inserçào, e procurar-se-i avaliar em que medida essas 

formas de organizaçào alcançarn seus objetivos quando contrastadas com a realidade e a 

especificidade local, e se sào possiveis. Para chegar a tal resultado, alérn da pesquisa teOrica 

sobre os ternas propostos, foi feito urna pesquisa de campo na localidade de Prainha do 

Canto Verde, Beberibe-CE, onde o turismo é orgar1izado em forma de mna cooperativa de 

turismo. É apresentada também urna breve discussào sobre alguns conceitos de 

desenvolvimento, especialmente sobre desenvolvimento local e suas relaçòes como 

turismo. Além disso, discute-se até que ponto as novas formas de turismo surgidas no fina! 

do século XX vierarn para mudar realmente seus fundamentos, ou se nào passam de mais 

um refinamento do sistema capitalista, incorporando a sua nova roupagem social e 

ambientalmente respons<ivel. 
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Apresentaçao e agradecimentos 

A experiència de escrever essa monografia foi muito boa e extremamente 

gratificante. Levo comigo muitas liç5es para a vida, nào s6 profissional mas também 

pessoal. Em primeiro lugar, fico feliz por poder estudar pela primeira vez esse assunto quc 

ha muito tempo me fascina. 

Eu sou um viajante apaixonado e convicto de que as viagens que fiz, tanto no Brasil 

quanto no exterior, foram detenninantes essenciais na formaçào da minha cultura, da minha 

personalidade, mas principalmente, da forma corno eu enxergo a realidade do meu pais 

hoje. 

As rninha viagens para o Nordeste forarn importantes para eu conhecer a realidade 

de rnuitas populaç5es locais, as quais, a despeito da riqueza e sofisticaçào trazidas pelos 

turistas, nào conseguirarn alcançar um nivei de vida melhor. Isso sempre me causou revolta, 

mas por outro lado, sempre me estimulou a sonhar que urna outra soluçào seria passive!. Eu 

sempre gosto de falar que o Brasil, se por um lado é urn pais que muitas vezes nos causa 

revolta por ter muitas coisas erradas, por outro, é urn pais muito apaixonante, pois tem 

muita coisa por fazer, muito espaço para se sonhar. 

As minha viagens para fora do Brasil serviram para me mostrar que o turismo pode 

ser sim urna forma de dinamizar economias locais e trazer beneflcios para suas populaç6es. 

Lago, decidi que queria estudar como isso poderia ser feito, e talvez até trabalhar com 

turismo na minha carreira profissional. 

Fai entào que eu procurei a minha orientadora Tereza Luchiari. Cheguei la com esse 

ideai e mostrei pra eia qual era o meu projeto. Inicialmente, eia me disse que ia ser diffcil 

eu encontrar por aqui o que eu queria, que talvez eu fosse me decepcionar. Porém, eu nao 

desisti e cornecei a procurar algum Jugar no Brasil em que um projeto de turismo tivesse 

alcançado esse sucesso, e fai depois de muita pesquisa que eu achei a Prainha do Canto 

Verde, o que me trouxe urn enorme entusiasmo para continuar a pesquisa. 

Urna vez encontrada a localidade, resolvi ter a coragem para me lançar numa 

viagem ao desconhecido. Iria para um lugar que eu nao conhecia ninguém, sem saber muito 

bem como, e sem saber exatamente o que eu deveria fazer. Nesse sentido, considero quc 

ti ve coragem para ousar eque foi urna escolha acertada. 
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diferente, e fui recebido muito bem por todos na localidade. Desde o primeiro dia, ji me 
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aprendi a força que a uniao pode trazer para urna Iuta. A hist6ria da Iuta pela terra del es é 

emocionante, e nos faz pensar sobre o quà.o importante é lutar por aquilo que queremos, e 

sobre como a força do dinheiro pode quase se sobrepor sobre os interesses de centenas de 

pessoas. 

Agradeço a todos na Prainha pela calorosa recepçào; talvez eu nunca tenha feito 

tantos amigos em tào pouco tempo. É dificil citar nomes, mas algumas pessoas merecem 

um agradecimento especial, e podem personificar os meus agradecimentos aos outros. 

Entre eles estao o casal Veinha, Sr. Pilé e seus filhos, os meninos do futebol (Ricardo, 

Wellington e outros), mas um obrigado mais do que especial tern que ser dito para René. 

que me ajudou rnuito na pesquisa e esteve sempre ao rneu lado para me esclarecer minha 

dUvidas, para Dona Socorro e para Dona Mirtes e sua familia (Tiano, Maria da Dores, 

Maria das Graças, Jorge) que me acolheram realmente como um filho durante o tempo que 
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Aqui em Carnpinas, devo agradecer a Tereza, que me deu a chance de escrever essa 

monografia e que muito me ensinou sobre a complexidade com que o turismo deve ser 

tratado. Além disso, eia sempre me deu liberdade para que eu seguisse as minha idéias e 

que procurasse argumentos para colod.-las. 

Mas cinco pessoas merecem um agradecimento mais do que especial. Meus pais, 

Vietar e Conceiçi:'io, que me proporcionaram a chance de viajar para a Prainha e que sempre 

me incentivararn e estiveram ao meu lado para tudo o que eu precisasse, ni:'io s6 agora mas 

durante toda a minha vida. Principalmente quando eu precisava de tempo, eles sempre 

forarn muito compreensivos e muito me ajudaram. Minha irmàs Bel e Bia que estào 

sempre ao meu lado e que também me ajudararn muito no trabalho com correçòes e ajudas 

na digitaçào. E Susan, minha grande companheira durantes meus Ultirnos 3 anos e rneio, 

que em tudo me ajudou e com quem discuti e formei as idéias que comp5em essa 

monografia. A Su me ensinou tarnbém que sonhar e correr atris dos nossos sonhos sào 

algumas das coisas mais importantes da vida. Sem isso, talvez eu nào tivesse realizado essa 

monografia. 
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Introduçào 

Nesta monografia, quer-se avaliar em que medida e sob que condiçòes a localidade 

pode alcançar o desenvolvimento s6cio-espacial (Souza, 1999, p.19) - definirlo, ern termos 

gerais, como a melhora efetiva da qualidade de vida das populaçòes - tendo o 

desenvolvimento da atividade turistica como seu impulsionador. Sob que condiçòes e de 

que rnaneira podem as comunidades locais se integrar, direta ou indiretamente, ao circuito 

produtivo da atividade turistica, tirando proveito das externalìdades positivas geradas por 

este. 

Essa tentativa de avaliaçào faz-se necessaria, pois a obviedade entre o aumento do 

fluxo de turistas em urna localidade e o desenvolvimento s6cio-espacial desta, como 

argumentam muitos autores, é apenas aparente, pois a implantaçào de projetos de turismo 

pode trazer muito problemas e contradiç5es para as populaç5es locais. Porém, considera-se 

que amilises que somente destaquem os impactos negativos, que a atividade turistica 

certamente produz, subestimam um leque de aspectos que podem ser transformados em 

positivos desde que haja urna preocupaçào clara e prioritilria nesta direçào. Essas amllises 

ignoram também a urgència que hi na melhoria da qualidade de vida em certas 

comunidades que, muitas vezes, nào mais conseguem gerar recursos para seu sustento. Elas 

deixam de levar em conta também a capacidade de reaçào e adaptaçào da sociedade. 

Essa monografia estci dividida em 5 partes, em cada urna sera abordado um tema 

diferente para que ao final consiga-se tecer urna relaçào entre os diversos assuntos 

apresentados. 

Na parte I serào apresentadas brevemente algurnas reflex5es sobre o que é 

desenvolvimento, e quais sào os limites do desenvolvimento econòrnico. Alérn disso, 

cornenta-se sobre a discussào sobre desenvolvimento local, a qual volta a tona nos anos 80, 

e sobre o que seria desenvolvimento sustentilvel, suas relaç5es com o turismo e quais sào os 

lirnites desse conceito. Também é apresentado o conceito de desenvolvimento s6cio­

espacial (Souza, 1999), o qual seni utilizado ao longa da monografia .. 

Na parte II sào colocados alguns conceitos geogrcificos e outras reflex5es que 

serviriìo de sustentaçào teOrica para a discussào posterior sobre turismo. Depois disso, é 

descrito rapidamente a evoluçào recente da atividade turistica, a qual se insere no contexto 
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das novas faces social e ambientalmente justas que o capitalismo adquire no final do século 

XX. Sào apresentados o que seria o modelo do turismo de massa (inserido no paradigma 

fordista de produçào) e o turismo chamado alternativo (padrào p6s-fordista) e é discutido 

até que ponto esse "nova" turismo representaria urna mudança substantiva em relaçào ao 

modelo anterior. Por fim, comenta-se sobre como o discurso da sustentabilidade ambientai 

e social em voga hoje é inserido no planejamento turistico e nas politicas pUblicas 

brasileiras para o turismo. 

Na terceira parte, as teorias da Economia Solidaria sào apresentadas e estudadas 

corno possiveis formas de organizar o turismo local para que esse traga reais beneficios 

para a comunidade local. Tenta-se encontrar aspectos em que a Economia Solid<lria pode 

contribuir para a reflexào sobre turismo local e para sua organizaçào. 

Para embasar empiricamente essas proposiçòes, é feito um estudo de caso na 

localidade de Prainha do Canto Verde, Beberibe-CE, onde o turismo é organizado na forma 

de urna cooperativa, o qual é tema da parte IV. E esse estudo serviu para avaliar a pr.itica de 

corno se da urna ponte passive! entre economia solid<lria e turismo. 

O caso da Prainha apresenta muitas singularidades irnportantes, nào sO quanto à sua 

organizaçào turistica, rnas à prOpria organizaçào comunitaria. Por essas e por outras razòes, 

a Prainha ja fai campo de estudo para inllmeras dissertaçòes de rnestrado, teses de 

doutorado e monografias, tanto no Brasi! como no exterior1
• Além disso, a cornunidade jit 

ganhou diversos premios internacionais relacionados ao turismo "sustent<lvel", como é o 

caso do premio TODO em 1999, que sera apresentado posteriormente. Além disso, a 

comunidade faz parte de alguns guias de turismo internacionais, sendo, pois, reconhecida 

internacionalmente corno um caso de sucesso de turismo comunitario. 

Por firn, na parte V retorna-se a discussào teOrica apresentada nos pnmeuos 

capitulos e é estabelecida urna ponte entre as teorias propostas e a pnltica observada na 

Prainha. Sào apresentadas algumas liç5es tiradas do exemplo da comunidade que devem ser 

levadas em conta, e alguns desafios para que esse projeto influencie positivamente a 

discuss[o e a pnitica do planejarnento turistico no Brasi!. Encerrando, sào apresentadas 

algurnas consideraçòes finais sobre toda a discussào proposta. 

1 As refer€ncias desses trabalhos é encontrada na bibliografia. 
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Parte I- Reflexòes teiiricas sobre desenvolvimento 

1. Algumas nuances do desenvolvimento 

O conceito usual de desenvolvimento diz respeito ao desenvolvimento econòmico. 

Esse, reswne-se normalmente aos processos de elevaçao do PIB per capita juntamente com 

a modemizaçao tecnolOgica. Entretanto, nao se pode simplificar tanto o conceito, pois 

alguns rnodelos de desenvolvimento econòmico ultrapassam um pouco esses aspectos 

somente quantitativos, e levantam que o desenvolvirnento perpassa urna crescente 

complexidade da estrutura econòmica (divi sila social do trabalho, divisòes da estrutura 

setorial, especializaçiìo etc), o que se traduz no aumento da produtividade média do 

trabalho. Ademais, muitos outros modelos incorporam também mençòes a aspectos mais 

humanos do desenvolvimento, como a melhora nos niveis de educaçào e de salide, por 

exemplo. Porém, a abrangència do conceito de desenvolvimento econOmico é ainda 

principalmente quantitativa, ignorando alguns aspectos qualitativos e humanos que podem 

ser, muitas vezes mais importantes quando se quer avaliar se houve melhora nas condiçòes 

de vi da para tun determinado grupo de individuos. 

Segundo a ideologia do desenvolvimento econOmico, os paises sub-desenvolvidos 

devem se desenvolver (elevar seu PIB e modernizar sua estrutura produtiva) e caminhar 

para alcançar os niveis de padrào de consumo semelhantes àquele vigente nos paises 

chamados desenvolvidos. Segundo Souza (1997), essa agenda se tomou predominante ap6s 

1949 quando o ent§.o presidente americano Harry Truman, em seu discurso de posse, 

apresenta os EUA como um pais desenvolvido, sendo desejftvel que todos os outros paises 

do mundo seguissem seus passos. Coriolano (2003, p.l4) lembra que essa ideologia do 

desenvolvimento econOmico tomou-se predominante no Brasi! a partir da década de 50, 

com Jucelino Kubitschek, e ganhou ainda mais força com os govemos militares e com a 

ascensao de Kennedy nos EU A. 

Ocorre que, embora muitos dos pa1ses da periferia, como o Brasi!, tenham 

conhecido durante os anos 60 e 70 altas taxas de crescimento e elevaçào da produtividade 

do trabalho, na maioria deles nào se verificou urna melhora nos padròes de distribuiçao de 

renda. Ou seja, a despeito da elevaçào de seu padrào de consumo médio, uma grande parte 
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de suas populaç5es permaneceu à margem desse processo e os problemas sociais tampouco 

foram solucionados. Esse movimento hist6rico foi centrai para que as teorias tradicionais 

do desenvolvimento fossem cada vez mais questionadas, embora elas ainda guardem urna 

importància centrai na discussào politica e académica. Dessa contestaçào surgiram 

inUmeras correntes de pensarnento e muitas outras formas de se pensar o desenvolvimento 

foram propostas, sem que, entretanto, nenhuma das 3reas do conhecimento cientifico tenha 

ainda fornecido um conceito definitivo para o processo de desenvolvimento (Coriolano, 

2003, p.23). 

Souza (1997, p.19) afirma que a idéia de desenvolvimento nào é "geognifica e 

historicamente desenraizada; ela é urn produto hist6rico do ocidente"; no entanto, o 

conceito se expandiu para o mundo todo devido à hegemonia econòmica do ocidente e teve 

impacto nas mais diversas culturas. Segundo o autor, o desenvolvimento tem que ser visto 

como um processo, jamais podendo ser declarado como acabado. El e destaca também que é 

necessario se pensar sobre o que os individuos de urna sociedade identificam como melhor 

para eles, para definir o que é desenvolvirnento para cada grupo de pessoas. O 

desenvolvimento visto pelo olhar externo é provavelmente distinto daquele visto 

internamente. Os desejos e os valores dos cidadàos térn que ser considerados quando 

pensamos sobre o desenvolvimento. 

Souza destaca ainda que a autonomia é urn conceito essencial para a discussào. 

Autonomia identificarla como "um principio que exige a consideraçiio do plano interno (a 

igualdade de chances de participaçào na tomada de decis5es relevantes para avida social), 

mas igualmente que se leve em conta o plano externo (os interesses legitimos e a autonomia 

do Outro, niio importando o quanto ele seja diferente de n6s mesmos)". Além disso, 

conflitos entre os reais interesses da populaçào e dos dirigentes podem ficar evidentes em 

muitos casos. Para esse autor, faz sentido questionar quem ganha e quem perde com as 

diferentes fonnas de organizar a sociedade e a produçiio, para cada atividade produtiva. No 

caso do turismo, faria sentido perguntar quem seriam os beneiìciados e os perdedores com 

a implantaçiio do turismo em urna localidade. 

Quando se fala em melhoria da qualidade de vida da populaçào, quer-se, na 

verdade. chegar a um conceito ampio de desenvolvimento, descartando-se, entào, esse 

IO 



conceito habitual de desenvolvimento econOmico baseado no binOmio crescimento do PIB 

e modernizaçào tecnolOgica. 

Utilizando a definiçào de Souza, desenvolvimento pode ser definirlo como " .. um 

processo de superaçào de problemas sociais, em cujo àmbito urna sociedade se torna, para 

seus membros, mais legftirna e justa ... " (Souza, 1999, p.18). O rnesmo autor ainda ressalta a 

import&ncia de considerarmos o que ele charna de "desenvolvimento s6cioespacial", que 

incluiria " ... conquistas de condiç5es ( culturais, técnicas, tecnol6gicas, politico­

institucionais, espaço-territoriais) propiciadoras de maior felicidade individuai e coletiva ... " 

(Idem, p.19). O desenvolvimento teria diversas dirnensòes simultclneas nos àrnbitos sociais 

e espacwts. 

Souza ainda destaca que " ... o aumento da produçào de bens e o progresso técnico 

sào, no mciximo, meios a serviço dos fins" (Idem, p.18). Esse pseudo-desenvolvimento pode 

ocorrer sem que haja melhoria na distribuiçào de renda, ou seja, os frutos do progresso 

continuarn a ser apropriados por alguns grupos favorecidos e nào pela coletividade. Ainda 

considerando esse pseudo-desenvolvimento, pode se pensar em casos nos quais o aumento 

da produçào pode ter efeitos muito negativos sobre a populaçào local, potencializando 

processos de transformaçào s6cio-cultural e ambiental. 

Cavaco (2001) tarnbém contribui para a elaboraçào de um conceito ampio de 

desenvolvimento incorporando explicitamente redistribuiçào de renda, melhoria dos 

rendimentos, melhorias das expectativas das pessoas, sobretudo dos grupos sociais menos 

favorecidos. Essas interpretaçòes sobre desenvolvimento, mais centradas no homem, sào 

complementadas por urna discussào sobre desenvolvimento local que volta a ser discutida 

no firn do século XX, como seri apresentado no pr6ximo item. 

2. Desenvolvimento local, desenvolvimento sustent3vel e turismo alternativo 

A discussào sobre o desenvolvimento local volta no final dos anos 80 como passive! 

forma de desenvolvimento, jlllltarnente com referèncias a " ... desenvolvimento endOgeno 

(mobilizaçào dos pr6prios recursos), ascendente (protagonismo dos agentes locais), auto­

centrarlo (centrarlo nas necessidades pr6prias das comunidades), sustentiveL 

ecodesenvolvirnento ... " (Cavaco, 2001, p.95). Isso ocorre, entre outras coisas, devido a 

mudanças no cemirio mtmdial que se caracterizaram pela diminuiçào da importància dos 
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ramos industriais tradicionais, aumento da concorrència ern geral, retraçao dos recursos 

para politicas sociais e desenvolvirnentistas, aumento do desemprego e das disparidades 

sociais regionais e internacionais (Cavaco, 2001). Além disso, começa a ficar clara que 

somente a liberalizaçao dos fluxos de bens e capitais e a diminuiçào da participaçào do 

Estado na economia, como prega a ideologia neo-liberai, nào seriam suficientes para 

melhorar as condiç6es de vida das populaç6es, principalmente aquelas marginalizadas dos 

paises chamados "em desenvolvimento". 

Ha urna evidente valorizaçào da utilizaçào da especificidade local, dos saberes­

fazer, de atividades tradicionais, da capacidade organizacional comunitaria ou de 

tecnologias especificas como meio de alcançar a geraçào de riqueza e emprego. Esse 

movimento local nào precisaria estar necessariamente à margem do movimento global, mas 

poderia se aproveitar de algumas de suas demandas e oportunidades. Cavaco define 

sucintamente desenvolvimento local: 

"O desenvolvimento !oca! assenta na revitalizaçào e diversificaçao da economia, 
capaz de fixar e atrair populaçào, de ocupar a populaçao potencialmente ativa, 
com Sxito econòmico, profissional e social, de valorizar produçòes, de renovar as 
habitaçòes e as aldeias, de assegurar melhores condiçòes de vida ... " (Cavaco, 
2001, p. 98). 

A autora afinna, aìnda, que algumas formas de organizar a localidade seriarn através 

da combinaçào de valorizaçào de produtos agricolas tradicionais, regionais e caseiros e de 

atividades ligadas ao turismo e à cultura regional. 

Outra autora que vé as oportunidades de desenvolvirnento Jocal com bons olhos é 

Rodrigues (1999). Eia afirma que é necessario pensar o desenvolvimento local pois a 

"tropicalizaçào" das tecnologias e teorias fonineas nào tem si do suficiente para promover o 

bem-estar de grande parte da populaçiìo nacional. Seria necessitrio, entào, centrar o olhar 

sobre as capacidades especificas locais de organizaçào e promover as especificidades locais 

como meio de alcançar beneficios para seus integrantes. Para a autora, a combinaçào dos 

elementos extemos com as especificidades seria pensar o desenvolvimento local. A autora 

também afirma que ao se pensar em nivei local, pode-se chegar a interessantes projetos 

alternativos de turismo com efeitos benéficos, como geraçào de emprego e renda. Outros 

pontos chaves apontados por eia como necess<irios ao desenvolvimento local sao os da 

educaçào ambientai (principalmente no caso do turismo) e da gestào comunitaria. 
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Porém, admite-se que hi problemas e limitaç6es na implantaçiìo desse "projeto", 

tais como a falta de lideres locais desse movimento, falta de coesào e motivaçào dentro das 

comunidades, falta de ajudas governamcntais para engendrar tais processos, o 

conservadorismo dentro das localidades, burocracia, falta de preparo escolar e técnico etc. 

Contudo, Cavaco (2001) afinna algo que, embora recheado de otimismo, pode ser um 

estimulo para aqueles que se dedicam ao assunto: "nào ha territOrios condenados, mas 

apenas sem projetos". 

Benevides (1999) faz um pequeno resumo das discuss6es sobre o desenvolvimento 

local, baseado no turismo alternativo, e elabora urna critica ao que ele chama de ideologia 

do localismo. Segundo ele, o conceito de sustentabilidade é questiomlvel e da margem a 

muitas controversas. 

O autor adota urna visào critica quanto ao que ele chama de ideologia do localismo, 

que afirma a força local como urna alternativa ao modelo de desenvolvirnento h egemOnico. 

Segundo essa ideologia, o turismo rural e ecolOgico teriam urna lOgica alternativa aos 

modelos hegemOnicos, "onde aflorariam outras subjetividades niìo decorrentes das formas 

de sociabilidade capitalistas, ou seja, como empreendimentos sociais nào agenciados pela 

teoria do valor" (1999, p.27). Ele afirma que dentro dessa ideologia, o !oca! é visto como 

urna alternativa na qual podem ser preservadas relaçòes comunitirias pouco hierarquizadas 

e formas de convivència com o ambiente natura! menos predat6rias, porém mantendo-se a 

interaçào sociedade-natureza. 

Da caracterizaçào dessa nova ideologia, Benevides propòe 3 pontos de discussào 

para desmistificar o debate: primeiro, algumas interpretaçòes sobre a cultura e a identidade 

local tentam resgatar situaç6es pré-capitalistas, desconsiderando a evoluçào dinàmica da 

cultura local e seu contato com a cultura hegemònica. Essa visào dinamica da evoluçào das 

comunidades é compartilhada por Luchiari (2000, p.111-112), ao afirmar que ''(. . .) a 

identidade dos lugares nào é a cristalizaçào de um passado sacralizado: eia esti sempre em 

construçào". 

Segundo, esquece-se que as comunidades podem ter relaçòes sociais excludentes e 

nem sempre democniticas. Terceiro, aponta-se o desenvolvimento !oca! baseado no turismo 

como panacéia, sem considerar seus limites e alcances possiveis. 
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A critica do autor vai mais longe quando este levanta 5 questionamentos à ideologia 

do turismo alternativo, quais sejam: primeiro, é necessario conhecer as relaçòes politicas de 

dominaçào internas das comunidades, pois essa pode ser excludente e conservadora. Muitas 

vezes adota-se o principio de que a reduçào da escala poderia possibilitar a arnpliaçào da 

participaçào democratica, quando isso nào é necessariamente verdade. Segundo, incorre-se 

no risco de tornar a questào ambientai mais importante do que a questào social. Além disso. 

o contrale da escala de operaçào pode ter como conseqiiencia a elevaçào dos preços e a 

conseqUente seleçilo econòrnica dos turistas. Terceiro, qual seni o corte de delineari a 

diferença clara entre o turismo alternativo e o rnodelo "sol e praia"? Escala, meio ou 

organizaçào da produçào? Quarto, é necessario definir exatamente qual seri o papel do 

turismo no desenvolvirnento local, corno seri o processo de tornada de decisòes etc. Quinto, 

questiona-se se o turismo alternativo nào seria apenas um refinamento de mercado 

atendendo a novas dernandas e novos nichos de mercado. 

Benevides conclui que é evidente o sucesso econòmico que o turismo alternativo 

vem apresentando e que essa seria a tend&ncia futura. Porém, para o autor, essas novas 

faces do turismo nào serào capazes de aprofundar a relaçào entre turistas e receptores e 

torna-las nào-estereotipadas e conflituosas, pois os dois grupos seguem l6gicas 

comportamentais distintas, a do 6cio e do trabalho respectivamente, e t&rn uma relaçilo 

distinta com o ambiente que compartilham. 

Entretanto, o autor compartilha de urna visào pragmatica no sentido de reconhecer a 

marginalidade ern que se encontram diversas populaçòes locais " ... premidos de um lado por 

apelos, arneaças e dificuldades crescentes de preservarern seus modos de vida, e de outro 

pelas contradiçòes que decorreriam de sua integraçào àquelas forrnas dorninantes de 

exploraçào capitalista". Por isso, conclui que " ... o turismo alternativo se constituiria como 

urna 'mediaçào passive!' de dar algum dinamismo econòmico a esses lugares, representada 

pela possibilidade de geraçào local de emprego e renda, que, por sua vez, constitui o braço 

econornicista da ideologia do localismo". 

Luchiari (2000, p.l19) aprofunda a critica ao discurso que envolve o 

desenvolvimento sustent<lvel, as novas faces do turismo e seus beneffcios para as 

comunidades ao afirrnar que: 
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·'A concepçilo de natureza como infinito de recursos é substituida pela de 
natureza como um bem de capitai futuro: a nova economia dos recursos naturais 
prevè sua utilizaçào a longa prazo ( ... ). A lOgica do modelo de desenvolvimento 
nào se alterou: apenas refinou antigas mecanismos operacionais ... " 

Ou seja, como o meio natura! é centrai na atraçào de turistas, a proteçào ambientai 

passa a ser pressuposto da atividade turistica para que ela se perpetue no tempo, e para que 

os agentes possam vincular um marketing verde e social direcionado aos novos nichos de 

mercado. 

Luchiari (2000, p.117) nos lembra que, apesar de o conceito de desenvolvimento 

sustentivel possuir estatuto cientffico, ele representa um instrumento politico que permitiria 

a exploraçào econOmica a longo prazo. Além disso, a conceituaçào de capacidade de carga2 

(utilizada pelo discurso do desenvolvimento sustentivel) nào poderia ser feita para os 

àrnbitos cultural, social, politico, ambientai e econOmico, pois h8. urna diferenciaçào rnuito 

grande entre grupos sociais e meios que sofreriarn alteraç5es diversas e reagiriam à 

mudanças de maneira distinta. Segundo a autora, o conceito de capacidade de carga exigiria 

a determinaçào de uma resisténcia-limite, porém ela questiona com seria possivel 

determinA-la para a populaçào, por exemplo através de variAveis quantitativas. 

Rodrigues (2000, p.l77) vai mais longe ao avaliar que os termos "desenvolvimento" 

e "sustentcivel" sào contradit6rios entre si. Isso porque que o desenvolvimento, na maneira 

como é correntemente usado, significa a produçào de mais mercadorias. SegLmdo a autora, 

a produçào continua de mercadorias requer necessariamente consumo de recursos naturais e 

produçào de residuos que tem que ser despejados em algum lugar, lago seria insustent8.vel 

pois transforma o meio natural, esgotando alguns recursos naturais e impossibilitando a 

recomposiçào de outros, dada a rapidez em que esse processo tern ocorrido e a 

consideraçào da natureza como urna mercadoria. Sustentabilidade significaria manter as 

condiç5es, o que seria claramente contradit6rio com a destruiçào do ambiente natural. À 

medida em que se instala a infra~estrutura turistica o equilibrio anterior seria rompido, o 

que para a autora caracterizaria a insustentabilidade. 

Ja Luchiari (2000, p.128) embora reconheça um quase antagonismo entre os termos 

sustentabilidade e desenvolvimento, afirma que "um born planejamento urbano e regional 

nào precisa incluir esse discurso equivocado para legitimar e pòr em pnitica o 

1 Capacidade de carga pode ser definida como a capacidade de regeneraçào do meio e absorçào dos r~jeitos. 
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reordenamento territorial e o desenvolvimento econOmico re giona!." Esse planejamento 

teria que se preocupar com urna " ... nova orientaçào em relaçào à natureza e à sociabilidade 

no espaço urbano ... ", contemplando conservaçào do meio e justiça social como 

pressupostos para o desenvolvimento. 

De maneira clara, a nova ènfase no desenvolvimento local, e no desenvolvimento 

sustentivel que surge nos discursos politicos e nas discuss5es acadèmicas no fim do século 

XX esti intimamente ligada à nova roupagem que o capitalismo assumiu neste periodo, da 

qual fazem parte bandeiras como a responsabilidade social e ambientai. 

Pode-se argomentar, numa linha pragmAtica, que essas novas faces do capitalismo 

teriam seus aspectos positivos, se o discorso fosse realmente implementado. Essa nova 

visào empresarial, embora motivada por fatores mercadol6gicos e capitalistas, passaria a 

ser Util para o restante da populaçào que se interessa pela preservaçào do meio ambiente 

para manter sua qualidade de vida, preservar os recursos no tempo etc. N esse aspecto, a 

economia ecolOgica estl certa em afirmar que se deve aproveitar essas novas feiç5es do 

capitalismo pois elas tèm pontos que viìo ao encontro dos interesses comuns. 

Ou seja, é importante desmistificar o debate, sem no entanto negi-lo. Nem os 

problemas serào todos solucionados pela responsabilidade social e ambientai, nem essa 

nova ideologia chegou apenas para aumentar os niveis de exploraçào das populaç5es locais 

e dos recursos naturais. A ènfase em um planejamento que contemple o maior nUmero de 

aspectos a ser considerados e que inclua democraticamente todos os grupos populacionais 

envolvidos nào deve ser, de maneira nenhuma, trocada pelo novo discurso ficil. 

No capitulo seguinte, serao apresentados alguns conceitos bii.sicos da geografia e do 

turismo que foram utilizados para a elaboraçào dessa monografia. Seri tarnbém 

aprofundada a discussào sobre as relaç5es possiveis entre turismo e desenvolvirnento local, 

c apresentadas algurnas vertentes do debate sobre as novas formas que o turismo vem 

assumindo nos Ultirnos anos, e os limites desse novo discorso. 
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Parte II- As diversas faces do turismo 

1. Turismo e geografia - algumas reflexOes 

Para inicìar a discussao teOrica sobre turismo e desenvolvimento, é necessario 

apresentar alguns conceitos geognificos e algumas visòes sobre o que é turismo, e qual a 

sua releviincia na apropriaçào do territOrio e nas condiçòes s6cio-econòmicas das 

populaç5es locais, principalmente no litoral brasileiro. 

Hi urna enorme literatura sobre as possiveis definiçOes de espaço geogratìco. 

Naturalmente, nào fai intençào desta monografia aprofundar-se sobre o tema, porém é 

necessario explicitar a definiçà:O que fora usada como base teOrica para as demais amilises. 

Foi adotada a visào exposta por Luchiari (2000, p.107), onde a autora afirrna que o espaço 

" ... s6 se realiza, s6 se torna concreto, mediante praticas sociais que erguem paisagens, 

estabelecem as relaçòes de poder entre os territ6rios, os limites politicos, econòmicos e 

naturais das regiòes e constroem a identidade vivida no cotidiano desses lugares" o espaço, 

entào, "recebe determinaçOes externas e as combina com as narrativas locais". 

Segundo a autora (Luchiari, 2000, p.l07) lugar é definido como "o resultado de um 

feixe de relaçòes que soma as particularidades (politicas, econòmicas, sociais, culturais, 

ambientais ... ) às demandas do global que o atravessa", ou s~ja, é formarlo pela interaçào 

entre as influencias externas e as particularidades internas. Assim, chegamos a um conceito 

pelo qual a identidade dos lugares nào é tida como estatica no tempo, eia estit em constante 

formaçào e mudança, assim como as paisagens e a organizaçào socioespacial do lugar. 

Nesse sentido, as paisagens s6 existem enquanto construçào e demanda da sociedade, 

portante, elas nào podem ser extintas, mas somente modificadas. Dessa mesma forma, 

" ... as paisagens turisticas sO existem em relaçào à sociedade. Elas nào existem a priori 

como urn dado da natureza" (Idem, p.l20). A vocaçào turistica de wna localidade é fruto da 

existéncia de atributos valorizados pela sociedade nurn determinarlo periodo hist6rico. 

Esse movimento modifica as paisagens, criando novas e consumindo antigas, 

criando novos usos da paisagem para o lazer, trazendo um novo desenho para o espaço 

urbano, influindo diretamente na organizaçào socioespacial das populaçòes e trazendo à 

tona novos atores sociais. Assim, a urbanizaçào turistica determina a organizaçào espacial 

das localidades agora voltadas para urna lOgica di ferente das cidades industriais. As cidades 
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turistìcas sào erguidas para o consumo de bens, servtços e patsagens (Idem, p.l 08). A 

urbanizaçào turistica esté., entào, intimamente ligada aos anseios e valores dos turistas, e 

nào necessariamente à lOgica da populaçào e do meio local. Assim, os atributos 

"provinciano", "autentico" e "selvagem" nào poderiam existir, pois nào fariam mais parte 

da realidade urbana. Isso, aparentemente se contrapèie a outras correntes que identificam 

esses atributos como valorizados pelos turistas, porém, o que é afirmado por Luchiari é que 

o "auténtico" que é valorizado niìo é realmente fruto da realidade local, mas, sim, é produto 

do imaginirrio coletivo de formas estereotipadas de rusticidade, niìo necessariamente 

originais da cultura local. 

Entretanto, Luchiari conclui que o turismo é um vetor de transformaçào da 

sociedade que nào deve ser encarado como unicamente negativo, mas sim como urna 

mediaçào entre o local e o global, ele: 

"Permite também trazermos à luz novas formas de sociabilidade, articuladas em 
funçào do processo contemporaneo de revalorizaçào das paisagens para o lazer. 
Esse movimento, ao invés de contrapor o tradicional ao moderno, o lugar ao 
mundo, o natura[ ao artificial, impulsiona a reestruturaçào das relaçòes do lugar 
com o mundo e a formaçào de organizaçòes s6cio-espaciais cada vez mais 
hibridas, cujas formas e 16gicas antigas associadas às novas originam urna outra 
composiçao." (Idem, p.l 08) 

O turismo modifica as paisagens, a realidade s6cio-econ6mica e a configuraçào 

espacial dos lugares, sendo um fatar determinante da evoluçào dinàmica dos lugares no 

tempo pois traz novos atores e novas questòes para a localidade. 

Outras reflexòes também importantes na discussiìo nos colocam algumas ligaçòes 

entre diversas irreas do conhecimento e a atividade turistica. É importante lembrar a 

evoluçào recente no turismo para contextualizar a discussào. Hoje, podemos afirmar que o 

turismo nào depende mais exclusivamente de sua condiçào natural atrativa, pois cemirios 

podem ser criados a fim de tornar a atividade turistica possivel e renté.vel. Exemplos disso 

siìo os parques tematicos ou a reinvençào de "hé.bitos e tradiçòes que ha_ muito foram 

pcrdidos" para torn:i-los atraçOes turisticas, como no caso de artesanatos de gmpos 

indigenas, comidas tipicas etc. (Luchiari, 2000). Isso se insere em um contexto em que o 

rUstico, o natura! sào valorizados pelos individuos e sobretudo pelos turistas. Esse é um dos 

motivos que levam os turistas a viajar, porém nào é o Unico, e talvez nem o principal. 

18 



Remete-se entào a urna outra discussào pertinente sobre a motivaçào dos turistas em 

VIaJar e as razòes do ganho de importfincia do turismo nos debates académicos e nas 

politicas pUblicas. Ha previsòes de grande crescimento do segmento turistico nos pr6ximos 

anos, devido, entre outras raz6es, a uma cultura que valoriza cada dia mais o lazer como 

forma de compensaçào à vida estressante e intensa que se leva nas grandes cidades. V fuios 

autores afirmam que os turistas viajam muito mais por desejarern durante algum tempo 

fugir de suas vidas cotidianas do que pelo interesse por outras culturas e regi6es. Luchiari 

(2000, p.l12) lembra que "O mundo do trabalho faz com que os individuos necessitern das 

férias para descansar, e do descanso para trabalhar". A autora afìnna tambérn que "fazer 

turismo nào cura a contradiçiio, mas abranda o processo de desumanizaçào da vida 

cotidiana" (Idem, p.113). Avida moderna diminuiu a nossa capacidade de olhar. Quando 

estarnos na cidade, a velocidade com que vivemos faz com que olhemos as paisagens sem 

as admirar. Logo, o olhar do turista contemporàneo passa a valorizar a natureza e a cultura 

intocadas, querendo resgatar a nossa capacidade de ver (Idem, p. l l l). 

Apresentadas brevemente essas reflex6es que embasaram a pesquisa, passaremos 

para os aspectos mais especificos que caracterizaram a evoluçào recente da atividade e suas 

conseqiiéncias para o uso do espaço e seus aspectos socio-econòmicos. 

2. O turismo no centro das atençòes 

O turismo ji é, segundo muitos especialistas, a mawr atividade econòmtea do 

mundo. O setor movimenta pouco mais de l 0% do PIB e emprega mais de l 0% da mào-de­

obra mundial, ultrapassando até mesmo o petr6leo em geraçào de divìsas intemacionais 

(Silveira, 1999). Estudos indicam que o turismo atinge em torno de 52 segmentos da 

economia, e isso faz com que este segmento ganhe status diferenciado e atençiio especial 

das politicas pUblicas nos diversos paises do mundo (Luchiari, 2003). Dentre os setores do 

turismo, nota-se que o ecoturismo e os demais turismos chamados alternativos sao os 

segmentos que mais crescem, numa média de 20% ao ano, sendo que, hoje, ja representam 

mais de l 0% do turismo global (Gomes, 1998). 

Quando pensamos no Brasil, vemos que, a despeito do reconhecido potencial 

turistico brasileiro, o pais nao possui urna indUstria turistica de porte muito grande, a qual 
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representa aproximadamente 4% do PIB na,cional. O pais ocupa a 29a posiçào entre os 

destinos mundiais, tendo recebido pouco mais de 5,1 milhòes de estrangeiros em 2000, o 

que correspondeu a apenas 0,76% das chegadas de estrangeiros no plano internacional. O 

Brasi! gerou cerca de US$ 3 bilhòes em divisas com o turismo em 2002 contra um total 

mLmdial de US$ 482 bilh6es, o que corresponde a 0,64% das receitas mundiais. Quanto à 

utilizaçao de mao de obra, em 2001, 1.304.453 pessoas estavam empregadas em segmentos 

ligados ao turismo (Embratur). 

Segundo Aulicino (1999), ISSO pode ser explicado, principalmente pela pequena 

envergadura dos investimentos em marketing feitos pelo Estado, se camparada a outros 

paises, o qual est:i na ordem de 25 milhòes anuais ha alguns anos, rnas vem crescendo no 

recentemente. Deve-se considerar também a distfulcia do Pafs em relaçào aos principais 

centros emissores (EUA, Europa e Japào), assirn como a infra-estrutura menos elaborarla e 

de implantaçào mais recente do que de outros paises lideres do turismo mundial. 

Mesmo assim, a atividade é muito promissora no Pais e est<i centrarla 

principalmente na exploraçào contemplativa de suas amplas e belas paisagens naturais 

decorrentes de extensa faixa litonlnea, da tropicalidade do clima, da multiplicidade e da 

diversidade de ecossistemas3 e urna das maiores biodiversidades do mundo. Além disso, 

nota-se que existem no Pais v<irias regiòes ainda pouco habitadas e exploradas, que 

conferem wn "charme" especial aos locais e eleva a atratividade desses, num contexto de 

economia globalizada no qual se valoriza, cada vez mais, o contato com a natureza, o 

rùstico, o autentico como negaçào à cultura homogeneizada e à cultura do trabalho com um 

fim em sì mesmo. 

Silveira (1999) afinna que um fator que caloca o turismo no centro das 

preocupaç6es de muitos Estados nacionais é o fato de este ser visto como passive! 

oportunidade de desenvolver comunidades pobres e carentes, cujas atividades econòmicas 

perderam signific§.ncia ou competìtividade no mercado moderno. Evocam-se argumentos 

de que o turismo tem grande capacidade de gerar empregos para a populaçào, capta divisas 

para os rnunicipios, gera lucro para o setor de serviços e setores informais da economia. 

Uma outra colocaç.?io importante é a de que a alternativa de desenvolvimento pelo turismo é 

3 Ruschmann (1999) define ecossistema como" ... constituidos de comunidades de individuos de diferentes 
populaç5es (bi6ticos) que vivem em urna area, juntamente com seu meio nao vivente (abiòtico), e se 
caracterizam pelas suas relaçòes, sejam elas simples ou complexas. 
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geralmente apresentada como " ... decisiva, um Ultimo recurso ante as desilusOes encontradas 

pelos outros setores econòmicos" (Cazes, 2001,p.80). Porém, alérn de nem sempre ser 

verdade que o turismo traz tantos recursos para a localidade, nao tem sido dada a devida 

atençào, nos discursos governamentais, ao fato de que os beneficios dos tluxos turisticos 

sào apropriados de rnaneira desigual pelos diferentes grupos dentro de urna localidade 

(Souza, 1999). E, na verdade, nern era de se esperar o contnlrio, dada a alta 

heterogeneìdade e a dinàrnica das relaçOes de dominaçào e dependèncìa politica e 

cconòmica internas em que grande parte dcssas regi5es se encontra, especialmente no 

Brasil. 

Entào, sem negar o importante aporte de recursos que o turismo pode trazer para 

localidades carentes, diversos autores sugerem que o turismo, e também o turismo 

alternativo, traz urna série de contradiçOes em sua aplicaçiìo, o que pode gerar diversos 

danos ao ambiente natural e às populaçOes locais. 

Nào tem sido dada a devida atençào, dentro dos planos de desenvolvirnento 

turlsticos estatais, para essas contradiçòes que a atividade turistica pode trazer para o local 

explorado, que nào sào poucos. Essas podem ser de diversas ordens: impactos no rneio 

natural (destruiçào de praias, rios, vegetaçào, mangues, montanhas); no patrimònio 

hist6rico-cultural (desfiguraçào de construç6es hist6ricas. arquitetura tipica local, 

urbanizaçào irracional, privatizaçào de ireas pUblicas, criaçào de barreiras naturais ou 

psicol6gicas no acesso a ireas pUblicas); impactos sociais na vida dos habitantes locais da 

regiào receptora ( queda na auto-estima da populaçiìo local, descaracterizaçào de sua 

cultura) e irnpactos econòrnicos negativos (aumento dos preços no mercado local, 

especulaçào imobiliiria, piora das relaçòes de trabalho, prostituiçào) (Silveira, 1999). Os 

problernas e contradiçòes trazidas pelo turismo ficarn mais evidentes quando é adotado um 

rnodelo de "turismo de massa", o qual seni discutido no pr6xirno itern. 

Beneficios pra quem? O turismo para os turistas, nao para a localidade 

O "turismo de massa", modelo que se espelha na experiéncia realizada em diversos 

lugares, como Cancun, por exemplo, prim·.ipalmente ap6s o fim da Segunda Guena 

Mundial, foi possibilitado principalmente pela instituiçào das férias remuneradas, pela 
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melhoria dos meios de transporte e pela organizaçào de urna infra-estrutura da atividade 

turistica. Esse modelo se ap6ia na "standardizaçào" do turismo, através da qual as 

localidades sào enquadradas em modelos de apresentaçào, conforto e qualidade 

intemacionais. Lo go, sua implantaçao é, na maioria de vezes, extremamente danosa no que 

tange às populaç6es locais e ao meio natural. É neste modelo que ficam mais evidentes os 

problemas que o turismo pode trazer com a sua implantaçào. 

A especificidade local se perde em meio à criaçào e importaçào de cenirios e 

hibitos padronizados. Além disso, o modelo nào prevè nenhuma forma de integraçào entre 

os visitantes e as comunidades receptoras. Pelo contrario, hi urna notavel exclusào desta 

em detrimento daqueles no que tange à ocupaçào do espaço e da sociabilidade. Logo, 

embora eficaz na atraçào de divisas para um pais, esse modelo pouco contribui para a 

melhoria real na qualidade de vida de sua populaçào, e mesmo como atrator de divisas nào 

é tào eficaz, pois, como se ap6ia principalmente em redes hoteleiras internacionais, ha 

sempre wna contrapartida em remessas de lucro para o exterior para remunerar o capitai ali 

investido. Além disso, muitas vezes, a importaçào de equipamentos é exigida pelos 

visitantes estrangeiros (Cazes, 2001), o que onera mais urna vez a balança comercial. 

A simples implementaçào da atividade turistica baseada neste modelo também 

pouco acrescenta à localidade. O baixo nivei de qualificaçào profissional dos moradores faz 

com que os novos postos de trabalho criados sejam preenchidos por individuos de outras 

cidades, que chegam à localidade juntamente com os grandes empreendimentos. 

Geralmente nao ha interesse por parte destes em qualificar a mào-de-obra local e, mesmo 

quando essa possibilidade é vislumbrada, hi certa dificuldade, dado um problema estrutural 

de insuficiència na educaçào de base e ensino técnico em grande parte das comunidades 

tradicionais brasileiras (caiçaras, pescadores, ribeirinhos, caboclos, entre outras). 

No que toca ao consumo dentro desses empreendimentos, este se constitui 

basicamente de produtos industrializados, customizados, de marca, de alta escala de 

produçào, que exigem certificados de qualidade, e, portanto, nao gera grande demanda 

pelos produtos produzidos localmente. Por isso, os grandes empreendimentos, como sào os 

"resorts", funcionam como "ilhas" dentro das localidades, niio criando vinculos fortes, nem 

econòmi-cos, nem sociais com estas. Lago, nao se verifica facilmente urna melhoria na 

qualidade de vida da populaçào local. Essa discussao sobre os problemas locais começa a 
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tomar grandes proporç6es até que passa a ser incorporada nos discursos, como sera 

mostrado no pr6ximo item. 

3. Novas formas de turismo: novo modelo ou refinaçào do modelo? 

Rccursos naturais, turismo e discorso da sustentabilidade 

Pode-se falar, hoje, que existern rnuitas formas altemativas de turismo, como 

turismo rural, de saUde, de termalisrno, de juventude, para deficientes, de aventura, 

ecoturisrno, entre outras. Ha quern avalie essas novas forrnas de turismo corno a panacéia 

do desenvolvimento local, dada enorme gama de alternativas que as localidades tèrn para 

explorar essas dernandas, e seu discurso que engloba sustentabilidade, corno no caso do 

ecoturismo, principalmente. Entretanto ha opiniòes que enxergam essas novas rnodalidades 

de turismo corno um processo de segmentaçào do rnercado turistico. Nascem diferentes 

opçòes de roteiros que tendern a enfocar interesses especificos dos turistas numa 

contraposiçào ao turismo de massa - aos quais todos teriam acesso. Esse movimento de 

segmentaçiio de rnercado seria tipico do desenvolvimento em economias de capitalismo 

tardio. Entào, corneça a ser questionado entre os estudiosos se o turismo alternativo seria 

realmente urna nova forma de turismo que visa urna maior integraçiio do homem com a 

natureza e as comunidades locais, ou se seria apenas urna roupagem ambientai e 

socialmente mais justa para justificar urna nova forma de valorizaçào do capitai por parte 

de ernpresas privadas. Alérn disse, questiona-se a distclncia notada entre o discurso que 

justifica o turismo alternativo e a pratica da atividade e sobre o prOprio conceito de 

ecoturismo, que ainda nào apresenta urna definiçiio consensual. 

Para aqueles que enxergarn essas novas formas de turismo com otimismo, haveria 

grandes chances de ser obtida urna melhor relaçào entre a atividade, o meio natura! e as 

populaçòes locais. Uma possivel soluçào para os desencontros e contradiç6es na relaçào do 

homem com natureza, e dos visitantes com os visitados, no que tange ao turismo. 

Dentre os defensores do avanço conseguirlo com as novas faces do turismo, Western 

(1995) afirma que o ecoturisrno nào deve ser constituido apenas de " ... urna pequena elite de 

amantes da natureza", mas sim urna " ... viagern respons<'i.vel pelas <lreas naturais, visando 

preservar o rneio ambiente e promover o bem-estar da populaçào local". Para o autor, o 
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ecoturismo '' ... é provocar e satisfazer o desejo que temos de estar em contato com a 

natureza, é explorar o potencial turistico visando a conservaçào e o desenvolvimento, é 

evitar o impacto negativo à ecologia, à cultura e à estética". 

Ruschmann vai no mesmo sentido e lembra que a utilizaçào do ambiente natura! 

para o turismo pode ser essencial para o desenvolvimento s6cio-econòmico de uma regiao. 

A autora propòe algumas medidas que devem ser tomadas para que o desenvolvimento do 

turismo ocorra em harmonia com a preservaçào do meio natural. Entre el es: 

• estabelecer um di:ilogo entre os agentes da proteçao ambientai e os empreendedores 

a fim de que se elimine o estere6tipo de que os empreendedores sào destruidores da 

natureza e os ec6logos sào inimigos do capitai. 

• nao generalizar e considerar que exista um horn e um mau turismo. Todas as formas 

dependem de sua escala e modo de implantaçào e das especificidades da regiào 

receptora. 

• evitar politicas de tudo ou nada. 

• enfatizar o desenvolvimento s6cio-espacial que contemple o lado ecol6gico, urna 

apropriaçào mais democnitica do espaço e urna melhora efetiva na qualidade de 

vida e na inserçào soci al dos individuos. 

• atentar para que os interesses de valorizaçào dos empreendedores nào se sobreponha 

aos interesses de longa prazo da comunidade e da proteçào do meio. Lago, hi 

necessidade de intervençào estatal através de legislaçào e fiscalizaçào na 

implantaçao e uso dos equipamentos turisticos, a fim de proporcionar urna ocupaçào 

mais racional e gratificante do espaço. Além disso, estendendo os conceitos da 

economia ecol6gica, pode-se falar na necessidade de incentivos econòmicos para 

conservaçào do rneio ambiente. 

A autora ainda propòe medidas para diminuir os impactos ambientais na 

implernentaçào e operaçào dos equipamentos turisticos: 

• identificar e minimizar os problemas ambientais originfuios da operaçào dos 

equipamentos, concentrando as atençòes em novos projetos. 

• cui dar dos impactos ambientais resultantes da arquitetura, construçào e operaçào 

dos equipamentos turisticos. 
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• zelar pela preservaçà.o ambientai de <ireas protegidas ou ameaçadas, de espécies 

da fauna e flora e das paisagens. 

• praticar a economia no consumo de energia 

• reduzir e reciclar o lixo 

• controlar o consrnno de àgua potàvel e o tratarnento das servidas 

• controlar, reduzir ou eliminar os produtos nocivos ao meio ambiente natural, tais 

corno inseticidas, pesticidas, corrosivos t6xicos ou rnateriais inflam<lveis. 

• respeitar e proteger objetos e sitios hist6ricos (civis e religiosos). 

• respeitar os interesses da populaçào local, incluindo suas tradiçòes, sua cultura e 

seu desenvolvimento futuro. 

• considerar os aspectos ambientais como fatores fundamentais na capacidade de 

desenvolvimento das destinaç6es turisticas. 

Além disso, Ruschmann (1999) afirma tarnbém que urna mudança comportamental 

dos individuos se faz necessaria. O desenvolvimento de valores como altruismo, confiança, 

consciència, normas coletivistas, responsabilidade social, infonnaçào e comunicaçào teriam 

como resultado a açào volunt<iria dos individuos em agir respeitando a capacidade de carga 

do ambiente. 

Porém, a heterogeneidade dos agentes envolvidos com o turismo tem se mostrado 

um fator dificultador da disseminaçào da educaçào ambientai no turismo. E o setor que 

mais apresenta resistència é o dos empres<irios. Porém, especificamente para esses, tem se 

mostrado economicamente eficiente a vinculaçào de rnn "marketing verde", e isso tem 

estimulado o respeito das empresas com o meio ambiente. Isso porque no turismo, o 

recurso ambientai ganha a conotaçào do uso econOmico do ambiente através tanto da 

apropriaçào de bens quanto de serviços ambientais. A transformaçào irracional do meio 

natural podera nào s6 influir negativamente sobre a qualidade de vida num futuro nào tào 

distante, como também comprometer a prOpria atividade turistica, pois, como lembra 

Ruschmmm (1999), as paisagens naturais confercm ao local sua atratividade e 

originalidade, sendo matéria-prima para o segmento. 

Levando em conta novamente a economia ecolOgica, pode-se dizer que incentivos 

cconòmicos poderiam facilitar a mudança do comportamento das pessoas. O "marketing 
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verde" é urna das formas de fazer os agentes agirem em prol na natureza, mesmo que por 

interesses pr6prios. Isso se relaciona a urna maior disposiçà.o a consurnir das pessoas, em 

ernpreendirnentos que sejam ecologicamente corretos. Outros exemplos de incentivo 

econOmico possiveis sà.o a isençà.o de irnpostos para aqueles empreendimentos que 

conservam urna alta proporçao de mata nativa em suas propriedades, ou que promovam 

campanhas de educaçào ambientai para seus h6spedes e funcion3rios, entre outros. Para as 

populaçòes tradicionais, pode-se pensar em remuneraçào para que essas realizem um 

rnanejo sustentitvel ern suas formas de extrativismo ao invés de praticarern extrativismo 

predat6rio, ou rnesmo, garantia de renda para os pescadores para as épocas de reproduçào 

dos peixes, a firn de que esses nà.o pesquem durante esse periodo. 

A autora afirma que, embora a consciència ambientai tenha avançado, ainda esti 

longe do ideai, e por muitos anos a sociedade ainda teni que adminìstrar a herança da mi 

ocupaçà.o do territOrio feita pela atividade turistica, principalmente aquelas localidades 

visualmente degradadas que ampliararn demais seu nUmero de clientes e sào fruto de falta 

de planejamento. 

A autora ressalta ainda que, a despeito da notivel evoluçào do enfoque de 

desenvolvimento sustentitvel na atividade, o estabelecimento de um modelo universai sera 

impossivel, cabendo assim a anaiise das especificidades e complexidades locais para cada 

locaiidade como wna forma ideai de planejarnento integrado e sistèmico para a 

implementaçào e organizaçà.o da atividade turistica, de acordo com os interesses tanto do 

mercado produtor quanto dos consurnidores. 

Aulicino (1999) lembra, porém, que" .. toda a açà.o do homem transforma o espaço 

natural e provoca algum grau de destruiçào sobre o ambiente", e nào haveria de ser 

diferente pois o homem, como ser social, precisa transformar o ambiente para sobreviver. O 

que se discute é a intensidade e o sentido em que esse processo se desenvolve. 

A autora lembra que o turismo hoje é urna grande fonte de destruiçà.o de ambientes 

naturais. Eia cita duas causas bisicas: primeiro, os investidores buscam retorno sobre o 

capitai no curto prazo e utilizarn-se de todo o poder atrativo das paisagens sem atentar para 

a capacidade de absorçao do rneio; segtmdo, as autoridades locais lucram também com os 

recursos advindos do turismo no curto prazo, e nào se preocupam com a sustentabilidade no 

Iongo prazo devido ao ciclo politico. Isso tudo se soma à falta de consciència ambientai do 
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turista e dos agentes que promovem o turismo, que deriva, entre outros, de urna falta de 

enfase na educaçào ambientai e na falta de educaçào estrutural que existe no Brasi! em 

gera!. Ruschmann (1999) lembra tambérn que a fiscalizaçào sobre a atividade muitas vezes 

nào é feita, a despeito da rigorosa legislaçào ambientai existente. 

Lernbrando os conceitos propostos por Sachs, Silveira (1999, p.90) afirma que a 

sustentabilidade aplicada ao turismo deve levar ern conta, em termos gerais, alguns 

principios b3sicos, sendo contemplados nào apenas o aspecto ecolOgico, mas tarnbérn o 

espacial, econòrnico, cultura! e social. 

- sustentabilidade ecolOgica, que deve ser entendida como a preservaçào da natureza 

e da diversidade biolOgica. O turismo deve respeitar a "capacidade de suporte" dos 

ecossistemas, limitar o consumo de recursos e serviços arnbientais, e provocar o minimo de 

danos ao ambiente. 

sustentabilidade social, que inclua um padrào estrivel de crescimento, distribuiçào 

eqUitativa da renda, reduçào das diferenças sociais e garantia dos direitos de 

cidadania. 

sustentabilidade cultura!, que seria a utilizaçào de soluç6es locais através da 

participaçào local nos processos decisOrios e de formulaçào e gestào de politicas de 

desenvolvimento do turismo. Seria importante a utilizaçào das potencialidades 

locais e o respeito às identidades culturais e ao modo de vi da local. 

sustentabilidade econOmica, que assegure o crescimento econOmico para geraç6es 

atuais, porém que garanta a manutençào dos recursos naturais para as geraç6es 

futuras. 

sustentabilidade espacial, que seria urna distribuiçào geografica mais equilibrada, 

evitando aglomeraç6es dos equipamentos e infra-estrutura turisticas, além de urna 

forma de apropriaçào do espaço mais democratica, que respeite as populaç6es 

tradicionais e os ambientes naturais. 

Sousa (1999) lembra que as proposiçòes que envolvem comunidade e meio ambiente 

sO serào possiveis quando houver mudanças no modelo de desenvolvimento atual e quando 

a houver avanços na questào participativa. Isso porque, na mai or parte das localidades com 

potencial turistico, destacam-se problemas corno: pobreza, necessidades basicas nào-
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atendidas, ausència de visào critica da realidade, falta de organizaçào comunitaria e gestào 

concentradora. 

Nesse contexto, muitas comunidades nào tèm nem a percepç3o sobre os problemas 

arnbientais, nem a capacidade de intervir no mau uso dos recursos ambientais. Além disso, 

o discurso da sustentabilidade nem sempre é implementarlo na pratica, permanecendo como 

um véu que possibilita o marketing, e as questòes relevantes para a populaçào !oca! sào 

anexos dos projetos, e nào pressupostos para sua realizaçào. Lago, o ecoturismo nào tem 

trazido, em grande parte dos casos, melhora na qualidade de vida das populaçOes locais, e, 

em muitos casos, tem sido acompanhado de destruiçào da paisagem natura! e limitaçào ao 

acesso das populaçòes tradicionais a espaços que lhes eram de direito. 

O modelo refinado 

H<i urna outra forma de ver essas novas faces do turismo, a qual relativiza as 

proposiçòes que as vèem como urna grande novidade e um grande avanço, no sentido de 

que a atividade passe a trazer beneficios para as pessoas das comunidades e a manter urna 

relaçào menos predat6ria com o ambiente natural. Sem negar que essa mudança possa ser 

boa em certos sentidos, essa visào afirma que as novas formas de turismo podem ser 

consideradas nào altemativas ao modelo turismo de massas, mas sim uma mera 

diversificaçao do mercado turistico para atender novos interesses de pUblicos mais 

exigentes. Luchiari compartilha com Urry (1999) essa visào, segundo a qual essas novas 

faces estào intimamente Iigadas às formas de organizaçào da produçào vigentes: "o 

consumo de massa, fordista, aproxima-se do turismo de massa pela padronizaçào de seus 

produtos, ao passo que o consumo p6s-fordista estaria relacionado a urn turismo flexivel, 

mercantilizado e segmentado, correspondendo, na cultura, à estetizaçào contemporanea do 

turismo" (Luchiari, 2000, p.ll4). A segmentaçào do mercado seria entào constituida por 

diferenciaçòes do turismo de massa, havendo urna adequaçào a padròes de consumo mais 

altos com urna especializaçao de rnercado maior, que é tipica do desenvolvimento de 

qualquer produto nas sociedades capitalistas. Isso esta intimamente ligado ao paddio de 

produçào contemporàneo, que se ap6ia na especializaçào produtiva, e na manufatura de 

produtos cada vez mais diferençados e personalizados. 
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Ainda pode se argumentar que essa segmentaçào mercadol6gica é liderada por um 

olhar "romantizado" que busca a "beleza natural intocada", em lugares desconhecidos, que 

passam a ser paraisos que siio explorados primeiramente pelas elites. Conforme ja afirmava 

Krippendorf (1989, p.85), Luchiari comenta que "Para esses turistas 'alternati vas', que se 

aventuram na natureza selvagem, que tentam ser amistosos com a populaçiio !oca!, e 

buscam obter um reconhecimento distinto da regiào, 'os turistas sào os outros"' (Luchiari, 

2000, p.116). Porém, esses "paraisos" incorporam-se também ao circuito turistico de 

massas, passando a receber muitos visitantes posteriormente, pois a valorizaçào do 

intocado passa a ser realidade também para a massa de turistas. A chegada dessa massa é 

acompanhada pela construçào dos equipamentos turfsticos de grande porte, a qual é feita, 

em grande parte das vezes, sem um bom planejamento prévio, o que incorre inU.meros 

problemas sociais, espaciais e ambientais. Completa-se entào o ciclo, muito comum na 

década de 1980, de descoberta/exploraçào/destruiçà.o dos lugares turisticos (Idem, p.116). 

A seqliència desse processo é sua prOpria renovaçiio, através da descoberta pelas elites de 

um novo lugar a ser explorado. 

É interessante a ana.Iise de Souza (1999, p.19), na qual o autor identifica alguns 

padr6es para interpretar os possiveis ganhos com o turismo. Segundo ele, pode-se 

classificar em diferentes grupos sociais os participantes do turismo. O prirneiro del es seria a 

populaçao da area de origem dos turistas. Esses individuos tenderiam a ser indiferentes 

quanto ao turismo. Por um lado eles perderiam o dinheiro que os turistas deixariam de 

gastar l:i. Por outro, eles ganhariarn pois os turistas deixariam de exercer comportamentos 

indesejaveis em sua area (exploraçào sexual etc). O segundo grupo, o dos turistas, tenderia, 

sempre a ganhar, pois do contrario eles nào seriarn turistas. O terceiro, o da populaçào que 

recebe os turistas, seria composto por grupos heterogéneos que teriam diferentes inserçòes 

na comrn1idade e, pertanto, seriam beneficiados e prejudicados de maneiras desiguais. O 

autor lembra que as populaçòes das areas de destino turisticas, principalmente no 1erceiro 

mundo, tendem a ser extremamente heterogéneas. Certos grupos poderiam até lucrar com o 

turismo predatério, em pr~juizo de outros grupos prejudicados. Seria o caso de pessoas de 

fora que viessem explorar o turismo durante algum tempo e que se retirasscm 

posteriormente, quando a situaçào da localidade estivesse ruirn, ou mesmo o caso de 

especuladores imobili<'irios etc. Aqueles moradores locais que nào tém a mesma mobilidade 
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espacial seriam visivelmente prejudicados por esses. O autor conclui que, de maneira gera!, 

quanto mais fraco politico e s6cio-economicamente far um grupo, maiores as chances de 

el e ser prejudicado pelo turismo. 

Outro aspecto levantado por Souza fai o de que é importante o grau de diferença 

entre a populaçiìo visitante e a receptora. Faz diferença se essa populaçòes si'io 

relativamente homogèneas ou se elas possuem realidades s6cio-econòmicas completamente 

distintas. Conflitos culturais podem ocorrer com conseqiièncias traum<iticas para ambos, 

mas principalmente para a comunidade rnenos favorecida. Seja pelo incentivo a pr<iticas 

corno a prostituiçi'io, corno pela elevaçào dos preços dos produtos de consumo na 

comunidade etc. O convivio entre essas culturas distintas, que poderia ser extremamente 

proveitosa para ambas as partes, é, na maioria das vezes, um processo desigual, no qual a 

cultura dos que vèm de fora se apresenta como superior e mais moderna, tendendo a 

influenciar e enfraquecer a cultura local. A chegada de novos bens de consumo mais 

modemos e mais caros, os quais a populaçào menos favorecida nào tera condiçòes de 

adquirir, pode impor um sentimento de frustraçào da populaçiìo local, e urna conseqUente 

queda em sua auto-estima e desvalorizaçào de seus signos e valores tradicionais. Ni'io se 

compartilha aqui de urna visào estatica das culturas, pelo contrario, reconhece-se que essas 

estào em constante evoluçi'io, e ni'io se quer também isolar certas comunidades tradicionais 

como argumentam muitos. Porém, a forma como esse encontro de culturas tem acontecido 

em muitas comunidades tradicionais, é visivelmente prejudicial para as culturas locais 

devi do aos valores econòmicos que se impòe sobre os demais. 

Segundo Souza (1999), a interpretaçào sobre se o turismo leva ao desenvolvimento 

depende de trés aspectos. Primeiro, do que se entende como desenvolvirnento. Segundo, do 

tipo de turismo em questiìo (seu caniter predat6rio ou nào, e o grau de heterogeneidade 

entre os grupos sociais em questào - visitantes e visitados). Terceiro, de quais grupos 

sociais da area receptora que se esteja falando. Ou seja, nào haveria urna resposta Unica ao 

questionamento se o turismo conduz ou nào ao desenvolvimento. 

Uma abordagem interessante feita por Rodrigues (2000) afirma que o turismo tem 

que ser avaliado em toda a sua complexidade de atividade econòmica, que engloba diversos 

setores produtivos e modifica o espaço, a economia, o ambiente natura! e as relaçòes 

sociais, alterando o cotidiano dos moradores locais. Nào se pode avali<l-lo apenas como o 
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consumo de paisagens, pois ha por tris desse consumo urna grande produçao de bens e 

serviços, e sua organizaçào social e espacial correspondente. 

Nota-se nos dias de hoje que o turismo sustentivel, o turismo com base local, o 

ecoturismo e o turismo alternativo sao apresentados por muitos (inclusive pelo discurso 

govemamental) como a panacéia do desenvolvimento. Entretanto, o estudo mais detalhado 

sobre a implementaçào de tais projetos nos mostra que as complexidades e as 

especificidades locais tornam a implementaçà:o de tais projetos muito mais diffcil do que a 

teoria prop5e. A heterogeneidade intra e inter populaç5es, e a diversidade em forma, 

fragilidade e import§ncia dos ambientes naturais nos leva a crer que nào se pode substituir 

o estudo caso a caso por teorias gerais e metodologias que proponham essas novas fonnas 

de turismo como possivel e vantajoso, em todos os lugares com natureza exuberante e ainda 

nào explorados. 

Entretanto, considera-se também que as ana.Iises que somente destaquem os 

impactos negativos, que a atividade turistica certamente produz, subestimam um !eque de 

aspectos que podem ser transfonnados em positivos, desde que haja uma preocupaçào clara 

e prioritfuia nesta direçào. Esse tipo de enfoque ignora a ji em cmso destruiçao dos 

ambientes naturais pelo turismo e por outras atividades econòmicas, para as quais o 

ecoturismo poderia ser urna alternativa substitutiva melhor. Ignoram também a urgencia 

que ha na melhoria da qualidade de vida em certas comunidades que, muitas vezes, nào 

mais conseguem gerar recursos para seu sustento. Elas deixam de levar em conta a 

capacidade de reaçao e adaptaçao da sociedade. 

No pròxirno item, abordaremos de forma sucinta a evoluçiìo do discurso sobre o 

planejamento turistico, e de corno os temas ambientais e sociais entraram no centro deste 

debate. 

4. Evoluçao do planejamento turistico 

Ao longo do tempo, pode-se notar um clara avanço no que tange à consciencia 

sobre os efeitos negativos no turismo, e isso teve como resultado mudanças nos estudos 

sobre turismo e mudanças nos conteUdos das politicas pllblicas, que tiveram que incorporar 

aos seus discursos urna pastura mais respons<ivel. 
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Inicialmente, somente a questào econOmica da atividade era contemplada, tanto 

pelos te6ricos quanto pelas politicas pli.blicas. Posteriormente, quando muitos problemas 

começam a derivar da chegada do turismo às diversas localidades, a questào ambientai 

passa a ser discuti da, e passa-se a considerar que deveria haver uma preocupaçào para que o 

turismo nào esgotasse os recursos naturais locais, até porque isso traria a impossibilidade da 

exploraçào a longa prazo dessa atividade econOmica. O crescimento dessa preocupaçào nào 

esta de forma algwna desvinculada das tendencias do capitalismo mundial, pelo contrario, 

ela é fruto de um maior nivei de conscientizaçào que marca a politica e a cultura mundiais 

nas Ultimas décadas. Além disso, essa preocupaçào com o meio natura! passa a ser 

incorporada pelas pessoas, que começarn a valorizar os produtos e serviços vinculados às 

bandeiras de proteçào da "natureza". E, por conseqUencia, passa a ser incorporada às 

estratégias empresariais, que realizarn o marketing verde. 

Entretanto, os problemas socioespaciais derivados do turismo continuam a ser 

ignorados, principalmente pelas politicas pli.blicas dos paises em desenvolvimento, que 

continuam a valorizar a implantaçào de grandes infra-estruturas turisticas sem se preocupar 

com a inclusào dos atores sociais residentes na area, que permanecem à margem do 

processo. Porém, depois de muitos projetos implantados, constatou-se que grande parte da 

populaçào estava ficando à margem dos efeitos benéficos dos projetos turisticos, e isso ia 

contra a propaganda de que o turismo traria empregos para as populaçOes pobres. Somente 

a partir dos anos 90 essa preocupaçào começou a entrar nos planos de polfticas pli.blicas de 

turismo no Brasi!. Hoje, niio se pode pensar em planos turisticos que niio façam mençào à 

esfera social do projeto; entretanto, isso niio significa que a questiìo social tenha passado a 

ser centrai em todos os planos, significa que eia foi incorporada corno discurso em algumas 

e como objetivo secundario na maioria. A ènfase no modelo "sol e mar" ainda é grande, 

pretende-se apenas diminuir os impactos negativos que a irnplantaçiio deste modelo possa 

gerar. 

É dificil chegar a um consenso sobre planejarnento turistico, mas Luchiari 

(2002,p.257) pondera alguns pontos importantes que resumem o debate: 

" ... o planejamento turistico deve considerar a dinamiza.çao sociale econOmica do 
territOrio, da regiao e dos lugares, nao no sentido de urna refuncionalizaçao, mas 
de urna (re) significaçao, incluindo ai o tempo e o espaço da vida cotidiana e do 
lazer- ou seja, dos sujeitos que constroem e habitam as cidades, as Ureas rurais e 
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as regi6es isoladas do dinamismo econOmico do pais, como muitas vilas de 
pescadores, ao longa do litoral brasileiro ... " 

Ou seja, o planejamento deve considerar o turismo em toda sua complexidade, com 

sua diversidade de atores e seus interesses distintos quanto ao uso dos lugares que eles 

passari'io a compartilhar. O intuito deve ser compatibilizar os interesses dos diversos grupos 

a fim de que se cri e postos de trabalho de qualidade para aqueles que necessitam, melhore a 

qualidade de vida desses e que se preserve urna convivencia ni'io-conflituosa e proveitosa 

entre os diversos atores sociais. Para isso, a organizaçao comunitaria é entendida como um 

ponto de partida para que a localidade exponha seus desejos e interesses no que tange à 

organizaçao turistica. Entretanto, rejeita-se a generalizaçao de que eia seni capaz, sozinha, 

de tornar a implantaçao do turismo igualit<lria e proveitosa para todos, pois reconhece-se 

tanto os limites dos atores sociais locais, quanto a heterogeneidade politica da organizaçao 

interna das comunidades. 

É necessario fornecer aos atores locais igualdade de condiçòes para a competiçao 

com os agentes de fora das comunidades, os quais, normalmente, desfrutam de urna posiçào 

econòmico-social diferenciada e mais acesso tanto a condiçòes financeiras e de 

financiamento privilegiadas, como a informaçòes especiais e à maquina do Estado. 

Por isso, ainda que brevemente, é importante refletir um pouco sobre as politicas 

pUblicas brasileiras, e sobre como essas incorporam esse discurso. 

As politicas pUblicas para o turismo no Brasil 

A primeira iniciativa importante na promoçao do turismo corno um setor estratégico 

no Brasi! ocorre em 1995, com o lançamento da Politica nacional de turismo, que fora 

desenvolvida em urna parceria da Embratur (Ernpresa Brasileira de Turismo) com a OMT 

(Organizaçao Mundial do Turismo), Banco do Brasil, SEBRAE (Serviço Brasileiro de 

Apoio às Micro e Pequenas Empresas) e Caixa EconOmica Federal. 

A partir dai, o governo federai passou a implementar urna politica clara de inserçao 

do pais no circuito turistico internacional, através da construçào da infra-estrutura basica e 

turistica necessaria para o aporte de capitai internacional na construçi'io de grandes hotéis de 

qualidade internacional, voltados para a elite nacional e para o recebimento de 

estrangeiros, sern que fosse dada atençi'io à problernatica das populaçòes que residiam na 
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costa brasileira, antes da implantaçl'io desses mega-projetos turisticos. Além da infra­

estrutura. o Estado tem açòes voltadas para a capacitaçào de mào de obra e o marketing 

externo. O maior dos projetos levados a cabo pelo govemo é o PRODETUR (Programa de 

Desenvolvimento do Turismo), que conta com aporte de recursos dos BID (Banco 

Interamericano de Desenvolvimento ), e teve como resultado um "boom" de investimento 

intemacional em grandes hotéis e resorts, principalmente no litoral do noredeste. Os grupos 

nacionais ficam bem atras por contarem com condiç5es de financiamento muito inferiores, 

embora tenham também apoio do BNDES. 

Embora o governo comemore o grande aporte de investirnentos, muitas das 

populaç5es locais nào tem rnuito a comemorar, pois nào forarn consultadas sobre qual seria 

a melhor forma de desenvolver o turismo na regiào, e muitas foram expulsas de suas areas 

residenciais, sem ao menos conseguir empregar-se nos complexos turlsticos, além de 

sofrerem os problemas j3 conhecidos da implementaçào desses tipo de projeto. 

O Plano Nacional de Municipalizaçào do Turismo (PMNT), desenvolvido pela 

Embratur, baseado ern urna rnetodologia da OMT, centrou suas estratégias na escala l oca!. 

Esse projeto teve urna adesào de muitos municipios e avançou no senti do de criar e 

revitalizar atrativos turisticos, sem entretanto ter consegui do criar urna nova forma de fazer 

com que a comunidade local obtivesse grandes ganhos com a implementaçào do turismo. 

Luchiari afirma que " ... repete-se na escala local as premissas do desenvolvimento do 

turismo nacional: concentra-se a infra-estrutura disponibilizada, criam-se atrativos muitas 

vezes desconectados com as tradiç6es locais, e investe-se rnuito na reconstruçao da 

imagem ... " (p, 263). 

JA o ecoturismo, a partir das "Diretrizes Para Urna Politica Nacional de Ecoturismo" 

de 1994, definiu o ecoturisrno como " ... um segmento de atividade turistica que utiliza, de 

forma sustentével, o patrimOnio natura! e cultura!, incentiva sua conservaçào e busca 

formaçào de wna consci§ncia ambientalista através da interpretaçào do ambiente, 

promovendo o bem-estar das populaçòes envolvidas". Apontando para a importància da 

preservaçào ambientai e da inclusào das populaçòes locais. 

Além disse, o governo federai desenvolveu o PROECOTUR e os P6los de 

Ecoturisrno, incorporando regi5es antes isoladas dos projetos de modernizaçào do territOrio. 

Segundo Sousa (1998), em "Urna Politica Nacional de Ecoturismo" (1994) é 
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proposto que o ecoturismo: proporcione melhores condiçòes de vida e reais beneficios para 

as comunidades; seja urna poderosa ferramenta de valorizaçào dos recursos naturais e 

culturais; transforme-se em fonte de riquezas, divisas e geraçào de empregos; proporcione 

informaçòes para conhecer e utilizar o patrimònio natural dos ecossistemas, onde economia 

e ecologia possarn conviver harmoniosamente, garantindo às geraçòes futuras a funçào 

desse patrimònio cultura!. 

De maneira geral, embora se reconheça mn avanço nas politicas pUblicas à medida 

em que pelo menos foram incorporadas ao discurso a preocupaçào com o ambiente natural 

e com as populaç6es locais, nota-se que isso ainda nào é tratado com a relevància 

necessaria. Essas questòes ainda nào sào pressupostos para o desenvolvimento dos projetos. 

De maneira clara, nota-se na realidade de muitos projetos que vèm sendo implementados, 

que esses ainda sào voltados para a valorizaçào do grande capitai, e para a inclusào das 

localidades no grande circuito turistico comercial nacional e internacional. Os temas 

ambientais e sociais sào, muitas vezes, apèndices dos projetos, ou sào incluidos por pressào 

dos organismos multilaterais de financiarnento (como o Banco Mundial) e sào usados 

principalmente como propaganda para os projetos. 

No capi tulo seguinte, serào apresentados os conceitos chaves da teoria da Economia 

Solidciria, que servirào como base teOrica para a avaliaçào do estudo de caso, assim como 

para a tentativa de se estabelecer algw1s pontos de contato entre essa teoria e o turismo, 

com o intuito de promover urna organizaçào turistica que venha ao encontro dos 

argumentos levantados até agora, ou seja, que traga reais beneficios para as comunidades. 
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Parte III- A economia solidaria como mediaçào para o 

desenvolvimento local 

l. Economia Solidilria e Turismo 

O estudo sobre a teoria da Economia Solidfu-ia teni trés aspectos importantes para 

essa monografia. Primeiro, à luz da teoria e de outras experiéncias bem sucedidas 

estudadas, tentar-se-a fazer urna ponte entre a teoria e a realidade e as necessidades das 

populaç6es das localidades turisticas, porém ainda num plano teOrico. Procurar-se-a 

encontrar as possibilidades de inserçao econòrnica e social da comunidade no complexo 

econOmico turistico e concilii-las com formas dos empreendirnentos solidirios estudados. 

Ou seja, propor diversas aplicaçòes possiveis da teoria da Economia SolidS.ria em 

comunidades onde o turismo pode ser fonte de receita econòmica para a populaçào local. 

Algumas propostas ja foram pensadas, porém ao longo da pesquisa devem surgir muitas 

outras, mas é necessario lembrar que para todas, é essencial que se mantenham os 

principios do cooperativismo propostos pela teoria. As propostas tém, como objetivo real, a 

obtençào do desenvolvimento s6cio-espacial jli sugerido nesse projeto. 

Num segundo passo, nos estudos de caso, serao avaliados os empreendimentos jli 

existentes que se assemelhem àqueles j<i descritos pela teoria (tanto na localidade do estudo 

de caso, como outras experiencias ern outras localidades), com wn olhar critico para tentar 

perceber se esses projetos realmente cwnprern seus prop6sitos de melhoria da qualidade de 

vida da populaçào, e se respeitam ou nào as especificidades regionais da localidade em que 

estào sendo aplicados. 

A terceira tarefa seni avaliar a viabilidade e aplicabilidade das propostas elaboradas 

na primeira parte, porém agora jli dentro da especificidade local do estudo de caso. Além 

disso, tentar-se-a identificar, a partir da realidade especifica, outras forrnas possiveis de 

economia solidaria que se ajustem e sejarn Uteis ao desenvolvirnento s6cio-espacial da 

comuni d ade. 
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2. A Economia Solid3.ria 

A Economia Solidftria, que se origina nas idéias dos socialistas ut6picos, como 

Owen e Fourier, no inicio do século XIX, como resposta às péssirnas condiçòes de trabalho 

da época e ao empobrecimento dos artesàos, volta à pauta das discussòes a partir da década 

de 1970, quando o programa neoliberal começa a ser irnplernentado, com conseqoencias 

negativas no nivei de desernprego, nos aparatos de proteçào social e nas leis trabalhistas 

(Singer, 2002). 

A economia solid3ria pressupèie urn modo de produçào baseado em dois principios 

bllsicos: a propriedade coletiva ou associarla dos rneios de produçao e o direito à liberdade 

individuai. Isso nega clararnente a divisao de classes imposta pelo sistema de produçao 

capitalista entre patròes e ernpregados. Alérn disso, requer-se que a organizaçào da 

produçào, do consumo, ou do crédito e, por firn, a gestào das ernpresas solid<lrias seja feita 

de forma democratica. Todos os rnembros das cooperativas (trabalhadores nas cooperativas 

de produçao, consurnidores das cooperativas de consumo e depositantes e mutuftrios nas 

cooperati vas de crédito) e clubes de troca tèm poder i guai de decisào nas assembléias 

gerais, que sao os 6rgàos mftximos de poder na gestilo desses. Ou seja, os rnernbros sào 

responsaveis nào s6 por suas tarefas produtivas, rnas tarnbém pelo destino da empresa 

solidftria corno um todo. Singer (2002, p. 9) afirma que: "A solidariedade na economia s6 

pode se realizar se eia for organizada igualitariamente pelos que se associam para produzir, 

comerciar, consurnir ou poupar. A chave dessa proposta é a associaçiio entre iguais em vez 

de o contrato entre desiguais." 

Essa responsabili darle pressupòe o interesse dos cooperados pela empresa como um 

todo e sua participaçào nas assembléias, ou seja, essa forma de organizaçào preza pelo 

incentivo à formaçào democratica e igualit<iria de seus rnembros e tern corno conseqtiència 

uma maior interaçào entre eles e a arnpliaçào dos espaços de convivencia e de discussào 

que podem, e devem, ser ampliados para a soluçào conjunta de problemas da comunidade. 

Outro aspecto interessante é que as cooperativas investem, em grande parte das vezes, uma 

pmte de seu excedente na educaçào de seus mernbros e da cornunidade corno um todo. 

O mesmo autor (Singer, 2002, p. 21) afirma que: "Participar de discussòes e 

decisòes do coletivo ao qual se esta associarlo, educa e conscientiza, tornando a pessoa mais 

realizada, autoconfiante e segura. É para isso que vale a pena se ernpenhar na Economia 
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Solid<iria". Ou seja, além de ser um meio de melhorar as condiçOes materiais de vida das 

pessoas, a organizaçà.o solid1lria aumenta o grau de cidadania de seus membros. E isso 

segue os principios criados na origem da Economia Solid<iria, como mostra Singer (2002, 

p. 115): "A Economia Solidfuia foi concebida pelos "ut6picos" como urna nova sociedade 

que unisse a forma industriai de produçào com a organizaçao comunitaria da vida soci al." 

Porém, Singer afirma também que conseguir um alto grau de engajamento dos cooperados 

é um dos principais desafios das empresas solìd<irias, e que, sern esse, sào rnenores as 

chances de sucesso dos empreendirnentos. Faz-se necessario, entào, ponderar que a criaçào 

de ernpresas solidirias niio deve ser imposta de cima para baixo (pelo Estado, por 

exernplo ), pois o nascimento de um espirito solidério entre os membros nào pode ser 

imposto. Esse processo pode, no m8.ximo, ser induzido e mediado pelo Estado com açòes 

como educaçào para o cooperativismo e disponibilizaçà.o de recursos e meios para a criaçào 

deste tipo de empresa. 

Pelo lado da remuneraçào dos membros, estes nào recebem sal<irios nem lucros, mas 

strn, retiradas (que sào parte do excedente gerado), as quais podem ser igualitirias ou 

diferenciadas, respeitando urna diferenciaçào m3xima decidida em assernbléia. 

Tipologia da Economia Solid:iria 

Existem diversos tipos de organizaçào da Economia Solidaria. Veremos os 

diferentes tipos, para depois tentar achar aqueles que rnelhor se encaixam, e como eles se 

encaixam, como alternati vas possiveis de organizaçào da produçà.o que possa ser feita pelos 

moradores das cornunidades onde existe atividade turistica, a fim de integrar estes 

individuos ao cornplexo econOmico turistico de maneira ativa, para que esses possam se 

aproveitar dos recursos e beneficios advindos dessa atividade, buscando a efetiva melhora 

na sua qualidade de vida desses. 

Cooperativas de Crédito 

As cooperativas de crédito surgem e sao necessitrias para resolver um 

problema crOnico dos assalariados de baixa renda e de mi ero produtores - a dificuldade de 

acesso ao crédito. E justamente estes precisam de crédito barato pois niìo dispòem de 

reservas para investir nem para se proteger de eventualidades como desemprego, 
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intempéries meteorol6gicos, entre outras. Por nào disporem de garantias rnateriais 

suficientes, esses indivfduos nao conseguern crédito junto aos bancos comerciais, o que os 

caloca, muitas vezes, em urna situaçào de dependència para com agiotas e atravessadores 

da produçào, que se aproveitam da condiçào fragilizada das pessoas co brando altos jmos e 

perpetuando essa dependència ao longa do tempo. 

Essas cooperativas sào formadas por assalariados e micro-produtores, que se 

associam colocando suas pequenas reservas em urna Unica instituiçào (através da compra de 

cotas dessa) a fim de que os pr6prios membros obtenham crédito barato no momento cm 

que precisarem. É necessario, porém, advertir que, para que essas cooperativas tenham 

sucesso, faz-se necessario que elas possam operar com os dep6sitos à vista, o que permite 

que as instituiç5es alavanquem seu capital a partir do seu prOprio crédito. É também 

importante que esta obedeça os principios da auto-gestào com representatividade igualit<iria 

dos membros independentemente de seu capitai. No Brasil, essas instituiç5es forarn 

denominadas "Bancos do Povo", mas muitas delas nào seguem os principios 

cooperativistas, sendo apenas bancos comercias de certas categorias profissionais. 

É interessante notar que muitos micro produtores necessitam de crédito em valores 

muito baixos, mas, por nào possuirem posses, nào o conseguem junto aos bancos 

comercias. A soluçào encontrada para esse problema foi a do risco compartilhado. Os 

demandantes por crédito se unem em pequenos grupos e se responsabilizam coletivarnente 

pelos empréstimos concedidos a cada um. Além disse, a avaliaçào dos riscos é feita por 

membros da prOpria comunidade e nào por técnicos extemos, o que ainda resulta em urna 

maior segurança aos empréstimos. Lago, verificou-se urna taxa de inadimplència rnuito 

baixa na mai oria dos empreendimentos desse tipo. 

Sobre a capitalizaçào dessas cooperativas, pode-se contar com, além do pr6pno 

capitai dos cooperados, empréstimos externos de entidades de fomento como o BNDES, 

Banco do Brasile Caixa EconOmica Federai (que jit ap6iarn alguns Bancos do Povo), além 

da possibilidade de se unir com outras cooperati vas através de associaçòes de segundo grau 

entre cooperati vas, o que confere maior capacidade de expansiio do crédito para todas. 

Esse tipo de cooperativa tem papel centrai na possibilidade de empreender neg6cios 

pr6prios, criar as pr6prias cooperativas e na melhoria em geral do acesso ao crédito por 

parte das comtmidades mais pobres para diversos fins, desde que produtivos (inclusive de 
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economia informai, que esta totalmente à margem do sistema crediticio ), dado o niio-acesso 

ao crédito pelas camadas mais pobres. 

As cooperativas de crédito podem ser muito Uteis para possibilitar a abertura de 

micro-empreendimentos familiares de todos os tipos e principalmente de economia 

informai (que niio tem acesso aos meios tradicionais de crédito), tais como artesanato, 

pequeno comércio, pesca, agricultura, barracas de praia, aluguel de bicicletas, ambulantes 

em geral, aluguel de cavalos etc. Além de ser essencial para a criaçao de todo tipo de 

cooperativas, que sao, em principio, preferiveis aos empreendimentos individuais. Essas 

cooperativas devem se formar em grupos pequenos, preferencialmente com um certo grau 

de homogeneidade, e, a partir dessas pequenas cooperativas de crédito, pode e deve haver 

associaçòes com outras cooperati vas de crédito dentro da mesma localidade, ou até em um 

nivei regional. Experièncias como o Grameen Bank em Bangladesh, que obtiveram muito 

sucesso com micro-crédito rural4
, podem servir de base para a criaçiio destas, que podem 

também conseguir linhas de crédito especiais das instituiçòes brasileiras de fomento ao 

crédito. As cooperativas podem ser constituidas também entre outros membros da 

comunidade, como produtores ji estabelecidos (pousadas, restaurantes, bares, agèncias de 

viagens, agèncias de aluguel etc) que queiram criar um fundo de poupança para baratear 

seu custo de captaçao de crédito também. 

Cooperativas de Compra e Venda 

Ja as cooperativas de compra e venda (mais numerosas no Brasil, principalmente as 

agricolas ), sao associaçòes que niio seguem, ern sua maioria, os principios cooperativistas, 

mas sim, se organizam de fanna capitalista. Elas siio, em grande parte das vezes, apenas 

associaçòes entre pequenos ou médio produtores (agricultores, taxistas, comerciantes etc), 

que buscam obter escala de compra e venda significativas para obter algum poder de 

mercado frente às empresas capitalistas maiores. Outro objetivo é o compartilhamento de 

alguns meios de produçiio (principalmente altos investimentos em capitai fixo) e serviços 

4 O Grameen Bank (Banco da Aldeia), projeto iniciado pelo professar universitario Mohamcd Yunes em 
meados da década de 70 em Bangladesh, consiste em um banco que destina-se a conceder pequenos créditos 
para possibilitar a produçao agricola de micro-produtores rurais. Com empréstimos médios de !50 d61ares, o 
banco possibilitou que, em 10 anos, metade de seus membros se elevasse acima da Iinha de pobreza (um 
terço dos camponeses de Bangladesh). Em 1997, o projeto possuia 2 milhòes e 100 mi! membros, e estava 
presente em 36 mi l aldeias com 1079 agèncias e 12mB empregados. (Singer, 2002) 

40 



aos quais cada um nào teria acesso isoladamente. Sà.o os casos de tratores, colheitadeiras, 

outras grandes mé.quinas em gera!, serviços cont<ibeis etc. 

Mesmo assim, essas entidades tem papel importante p01s possibilitam a 

perpetuaçào no tempo de empreendimentos familiares, os quais poderiam ser eliminados 

sem sua existència. Além disso, elas podem estimular a criaçào de entidades comunitArias 

que promovam açòes para aumentar o bem estar da comunidade. 

Sobre as cooperativas de compra e venda, pode-se dizer que sua aplicabilidade 

estaria concentrarla nos estabelecimentos ji estabelecidos (supra citados), e também na 

organizaçao de cooperativas agricolas a fim de que obtenham qualidade e volume de 

produçào suficientes para atender às demandas por alimentos requeridas pelos 

empreendimentos turisticos de maior porte (em localidades onde haja produçào agricola e 

culinAria tipica, o produçào de compotas etc). Como ji foi exposto, embora nlìo haja um 

forte esplrito cooperativo, esse tipo de cooperativa pode ser importante na concorrencia 

entre pequenos e grandes empreendimentos. Além disso, ela pode ser necessaria para 

possibili tar a produçlìo agricola de base familiar, e também pode incentivar a comunidade a 

se agrupar para a criaçào de futuras cooperativas de produçào e associaçòes de bairro. 

Cooperativas de Produçiio 

As cooperativas de produçiio sào associaçòes entre trabalhadores para promover a 

produçào de algum bem ou serviço em diferentes mercados. Elas siio o que Singer chama 

de "protOtipo de empresa solid<iria" (2002, p. 90). Isso porque associa e junta fisicamente 

os trabalhadores e membros da cooperativa nurn s6 espaço, e a participaçao e identificaçào 

destes é mais direta. Este tipo de cooperativa realmente subverte o modo de produçiio 

capitalista e é aquele em que hA maior potencial para que os coopcrados vivam em urna 

comunidade mais solidé.ria e isso signifique uma melhora efetiva em sua qualidade de vida. 

Porém, em muitos dos casos, faz-se necessario algum auxilio do Estado para 

capitalizar a criaçào destas e disponibilizar auxilios como educaçiio para a gestào 

cooperativa, amilise de mercado etc. Esse papel tern si do exercido por rnuitas entidades no 

Brasi!, entre elas o SEBRAE (Serviço Brasileiro de Apoio às Micro c Pequenas Empresas), 

ANTEAG (Associaçào Nacional de Trabalhadores de Ernpresas de Autogestào e 
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Participaçào Aciomiria) , Unitrabalho, CUT (Centrai Unica dos Trabalhadores), entre 

outras. 

No que tange às cooperativas de produçào, esta seria talvez a mais importante de 

todas, dado seu aspecto de libertaçào dos trabalhadores em relaçào aos detentores de 

capitai, pois os trabalhadores passam a ser os pr6prios donos da empresa. Em principio, 

essa forma de organizaçào pode ser Util para a produçào de artesanatos tipicos locais, pesca, 

pequenos restaurantes, centrais de abastecimento, agricultura, construçào civil, pequenas 

produçòes de compotas alimenticias e outros pequenos neg6cios. Resta lembrar que nào se 

pode impor a criaçào destas, que devem partir das iniciativas dos pr6prios agentes da 

comunìdade, e que é necessaria urna preocupaçào centrai no nào desvirtuamento da cultura 

l oca!, processos que vèm ocorrendo em diversas localidades. 

Clubes de Troca 

Os Clubes de troca surgem, na década de 1980, em localidades onde ha. 

baixo nivei de monetizaçào, mas ha mercado potencìal de trocas de pequenos produtos ou 

serviços. O problema é resolvido com a criaçào desses clubes, os quais é emitida urna 

moeda prOpria e esta é distribuirla igualmente entre seus integrantes, os quais se juntam em 

assembléias ( ou jornais de bairro) e manifestam suas disposiç6es de compra e 

disponibilidades de venda. No momento seguinte, essas operaçòes sào realizadas, 

utilizando a nova moeda. Essa é urna tipica soluçào em pequena escala para pequenos 

grupos de pessoas, que pode, de urna maneira sirnples, elevar o poder de compra de um 

conjunto de individuos sem que haja dispèndio de dinheiro corrente pelos participantes. 

Além disso, podem surgir dessa organizaçào novas associaç6es de bairro que incentivem a 

mobilizaçào social e politica dos individuos. Essas associaçòes podem criar espaços de 

sociabilidade principalmente para pessoas fragilizadas e aumentar a auto-estima dessas pela 

convivència com pessoas ero igual situaçào, como fai o caso de muitos desempregados na 

Argentina, por exemplo. 

Sobre os Clubes de troca, podemos dizer que essa é urna soluçào em 

pequena escala que pode ser importante para o aumento da sociabilidade dos individuos da 

comunidade. A elevaçào do poder de compra dos individuos através dessa iniciativa pode 

também ser interessante, j<i que acontece sern a necessidade da posse de moeda tradicional. 
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As pessoas podem trocar pequenos serviços, tais como: cuidar de pessoas doentes, cuidar 

de crianças, ensino de reforço, costura, pequenos serviços reparat6rios domésticos etc. 

Além de produtos novos e usados como artesanatos em geral, comidas, doces, roupas, 

eletrodomésticos, entre outros. 

3. Pode o turismo se organizar de forma solidoiria? 

Vista essa pequena introduçào sobre os conceitos basicos da Economia Solidaria e a 

discussào sobre turismo, sera analisado no estudo de caso como se deu a pnitica de urna 

cooperativa de turismo na comunidade de Prainha do Canto Verde, Beberibe, CE. Trata-se 

de urna organizaçào para o turismo inovadora e diversa tanto do modelo hegemònico 

quanto dos demais modelos citados como alternativos nesta monogratìa. 

A observaçào da realidade desta comunidade e de outras iniciativas de projetos 

voltadas para a irnplementaçào do turismo comunìtfuio sera contrastada com a discussào 

teOrica j<i feita, tanto sobre os desdobramentos para a ocupaçào do espaço e para a 

organizaçilo sòcio-econòmica de comunidades devi do à chegada do turismo, quanto sobre a 

teoria da Economia Solidfuia. Assim, servirào de argumentos, ora para confirmar, ora para 

refutar os argumentos te6ricos levantados. 

Quer-se, ao final, se reconhecer alguns pontos que unam os conceitos centrais 

estudados, quais sejam: desenvolvimento local, Economia Solidfuia e as diferentes formas 

de organizaçào da atividade turistica. E isso seni apresentado no capitulo ap6s o estudo de 

caso. 
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Parte IV- A Prainha do Canto Verde e o turismo comunitario 

l. O binOmio Terra e Mar-a base do modo de vida da comunidade 

Com cerca de 1100 habitantes distribuidos em aproximadamente 180 famflias, a 

cornunidade de Prainha do Canto Verde localiza-se no litoralleste do Ceanl, a cerca de 120 

km de Fortaleza, seguindo pela CE-040. Pertencente ao municipio de Beberibe, mais 

precisamente ao distrito de Paripueira, sua praia tem l O km de extensào com areia branca, 

mar esverdeado e ventos que sopram constantemente de novembro a junho e tornarn-se 

fortes de julho a outubro (Panfleto de apresentaçiio ). Suas atividades econòmicas principais 

sào, em prirneiro Jugar, a pesca artesanal de peixes e lagostas, seguida do artesanato (cuja 

mais importante expressào é o Labirinto) e da mais nova atividade, o turismo. 

A comunidade fica cercarla de dunas de areia por todos os lados, além de algumas 

lagoas que ficam entre as dunas que se movem ao sabor do vento, muitas vezes interferindo 

no dia a dia da comunidade. As casas, que antes eram de taipa ou de palha, e hoje ja sào em 

sua maioria feitas de tijolos, ficam enfileiradas nas ruas de areia, por onde sO se pode 

circular a pé. As ruas da comunidade sà:o de tal modo anguladas em relaçà:o aos ventos que 

permitem a passagem da areia que é movida pelos ventos constantemente. T upinamb:i 

(1999, p.78) faz urna interessante observaçào ao afirmar que "Tal configuraçào espacial nos 

permite observar ainda a forte influència dos elementos da natureza no arranjo espacial 

dessa comunidade, sendo um dos traços que consideramos ao caracteriz:i-la como urna 

sociedade tradicional". A autora ainda afirma que esse tipo de observaçào sobre a 

adaptaçào do arranjo espacial da comunidade às condiçòes de clima e relevo da regiào onde 

eia se encontra sao ampiamente desconsideradas na maioria das ana.Iises. Para eia esses 

mecanismos de adaptaçào tornam-se "( ... ) imperceptiveis àqueles que nào conseguem se 

despir de um olhar standardizado ao observar as diferentes morfologias dos assentamentos 

humanos" (1999, p.78). E, no caso da Prainha, fica clara que as adaptaçòes refletem urna 

relaçào harmònica daquele grupo social com o meio natura!. 
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Foto 1- Os arredores da comunidade 

Fotos 2 e 3 - Ruas tipicas da comunidade 

Fonte: Elaboraçào pr6pria 

Foto 4 - Casa antiga de palha 

Fonte: Elaboraç~o propria 
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Foto 5- Jnterior de urna casa de palha 

Fonte: Elaboraçào pr6pria 

Foto 6 - Vista aérea da comunidade 

Fonte: M. Scharer 

O modo de vida bucolico e a tranquiLidade sao as principais impressòes daqueles 

que chegam em sua primeira visita à Prainha, que na verdade esconde urna trajet6ria de 

rnuita uniao e Iuta dos rnoradores a firn de assegurar seu direito de residir naquela area 
ocupada por seus ancestrais, desde o fim do século XIX. A identidade dos residentes na 



Prainha esta intimamente ligada ao binomio mar e terra. Esses dois elementos 

indissociaveis constituem a base dos costumes e do modo de vida dos pescadores, que, por 

estarem na base da estrutura produtiva da comunidade, regem toda a dinamica da vida 

comunitaria. É entre o mar e a terra que se divide a vida dos pescadores, urna vida descrita 

como muito dificil e ingrata por todos aque~es Iigados direta ou indiretamente a pesca 

(Tupinambéi, 1999). 

Foto 7- Moradores descansam depois de pegar cocos 

Fonte: Elaboraçao propria 

Foto 8- Jangadas em urna competiçio na Prainha 

Fonte: Caltabiano (2002) 

O dia a dia dos pescadores é tornado em grande parte por suas idas e vindas do mar, 

onde realizam pescarias que duram de poucas horas a 2 dias, sendo as de dia inteiro as mais 

comuns. A divisao do trabalho da pesca é clara e respeitada, assim como a divisao dos 



rendimentos da pesca e a dos riscos da profissào. Basicamente, o trabalho é dividido entre 

os mestres, os donos de jangada, os pescadores e os roladores. Resumindo, pode~se dizer 

que os primeiros sào aqueles pescadores mais velhos que ja conhecem o mapa do mar e 

conseguem reconhecer com certa confiabilidade onde havenl peixe. Sào eles que 

comandam as jangadas que se lançam ao mar e determinam onde oconera a pesca. A el es 

cabe a rnaior parte dos pescados, até porque sào normalmente mais velhos e chefes de 

familias maiores e necessitarn mais peixes para prover alimento a seus dependentes. A 

classe dos donos de embarcaç5es confunde-se ern parte com a dos mestres, mas nào em 

termos absolutos pois hi aqueles mestres que além de nào terem conseguirlo juntar recursos 

para comprar urna embarcaçào, ainda nào tém interesse em assumir os riscos e trabalhos 

associados à posse de urna jangada. O dono da embarcaçao é aquele que arca com os 

maiores riscos da pesca, urna atividade incerta por natureza, porém, ele também fica com 

grande parte dos pescados. Os riscos associados aos donos de jangada estào no fato de que 

ele é o Ultimo a pegar parte da pesca para si, e de que ele tem que arear com os custos de 

manutençào da jangada e com os custos dos equipamentos de pesca utilizados, 

independentemente dos resultados da pesca. Além disso, cabe ao dono das jangadas o 

trabalho de manutençào das embarcaç5es, inclusive o de "aguar" a jangada, que consiste 

em mollui-la diariamente para evitar problemas na estrutura de madeira. 

Ja os pescadores mais jovens, embora tenharn assegurado para si o direito de serem 

pagos mesmo que a pesca nào tenha sido muito boa, cles correm o risco de voltarem para 

casa sem peixe caso nào se consiga pescar nada. Porém, a parte do pescado que lhes cabe é 

menar do que a do dono do barco e do mestre. 

A outra categoria citarla é a dos roladores. Seu trabalho, que é feito normalmente 

por jovens da comLmidade consiste em trazer ajangada domar até a terra firme "rolando~a" 

sobre troncos de coqueiros. Embora sua remuneraçào seja baixa, os roladores sào os Unicos 

que tem a garantia de pagamento. Eles recebern prirneiro do que todos, e se a embarcaçao 

voltar apenas com l ou 2 peixes, esses tèrn que ser obrigatoriamente usados para pagar os 

roladores, ficando todos os outros sern nada. 

Essa estrutura de divisào do trabalho é muito interessante e solid<iria pois garante a 

um nUmero grande de pessoas a possibilidade de trabalhar com a pesca. Os rendimentos sào 
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diretamente proporcionais aos riscos e à experiéncia, e portanto à idade e às necessidades 

das familias dos pescadores. 

Essa dinamica impressa à produçào do pescado se traduz nas relaç6es sociais nessa 

comunidade, onde ha urna diferenciaçào econòmico-social muito baìxa, e num sentimento 

de solidariedade entre todos aqueles envolvidos na pesca. 

A maior parte dos entrevistados afirmou que as pessoas sào muito solid8.rias umas 

com as outras, sendo comum a doaçào de muitas coisas por parte daqueles que tèm uma 

condiçào de vida um pouco melhor, para os que tèm mais dificuldade para sobreviver. Fai 

quase Lmanimidade entre eles afirmar que, embora a comunidade scja pobre, nào hi farne 

na Prainha. Frases corno "sé passa farne quem quer" forarn ouvidas diversas vezes. Os 

moradores afirmam que para quem nào tem o que corner em um dia, basta ir a praia e pedir 

urn peixe para qualquer pescador, eles nunca se negam a doi-los aos mais necessitados. 

Segundo el es, isso é urna pritica ampiamente difundida e nota-se que isso da uma coesao à 

comunidade. 

A questao da venda dos pescados foi melhorada durante a Ultima década. Como 

relata (René\ a criaçào de urn entreposto de pesca fez com que um atravessador que 

comprava e comercializava todo o pescado da comunidade até o começo da década 

perdesse o monopOlio da comercìalizaçào. Isso possibilitou a mel bora nos preços recebidos 

pelos pescadores e, logo, urna melhora nos rendimentos de suas familias. Além disso, o 

entreposto de pesca conseguiu diminuir muito a pratica, comum até entà.o, de pesagem do 

pescado em balanças adulteradas que o atravessador irnpunha. Foram a construçào do 

entreposto, da f:ibrica de gelo e a aquisiçào de um vefculo que pudesse levar o pescado para 

ser comercializado fora da Prainha que possibilitaram essa série de avanços. E isso tudo se 

deu através da ajuda da Associaçà.o de Moradores e do financiamento da "Fundaçà.o dos 

Amigos da Prainha do Canto Verde"6
. O preço hoje conseguirlo pelo pescado é muito bom 

se camparada com o de antigamente, e mesmo se compararlo com os preços praticados nos 

mercados das grandes cidades, e garante aos pescadores um rendimento acima da média 

5 René Scharer é um ex-executivo da empresa aérea Swissair que mora na comunidade desde 1991 e é uma 
das lideranças locais mais influentes, tendo participado ativamente da criaçào da Cooperativa de turismo e de 
tantos outros projetos da comunidade. 
6 A Fundaçào Amigos da Prainha do Canto Verde com sede na Suiça foi criada inicialmente por amigos do 
Sr. René Schtirer e tem como finalidade financiar obras que visem a melhora da qualidade de vida n a 
comunidade. 
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dos pescadores artesanais de outras comunidades. Além disse, o regulamento da pesca 

elaborado pelo conjunto de pescadores contribuiu para que a pesca se desse de maneira 

mais racional e que prezasse pela sustentabilidade da atividade no tempo. O fato de os 

pr6prios pescadores terem elaborado o regulamento fez com que houvesse grande 

concord§ncia dos mesmos em relaçào à necessidade da regulaçào, assim como determinou 

o alto grau de respeito a esse. (Almeida, 2002, p.182). 

A pesca é atividade principal da grande maioria das famflias, cerca de 61% das 

famllias tem ao menos urn pescador em casa. No que tange ao tipo de pescaria, esta é 

realizada predominantemente com jangadas, havendo também botes e dois catamaras 

comprados pelo entreposto de pesca. Durante o ano, pesca-se predominantemente peixes, o 

que constitui a base alimentar da populaçào, porém nào é suficiente para trazer muitos 

recursos para a comunidade. É com a pesca da !agosta, que se realiza somente em um 

determinarlo periodo do ano, que os pescadores conseguem ganhar mais dinheiro. Esses 

recursos recebidos sào guardados para o ano inteiro e sào extremamente importantes para 

eles. A dinamica da pesca da !agosta é que determina a dinàmica da economia local, que 

esta bem quando ha fartura de lagosta, e mal quando falta lagosta na época certa. 

A pesca artesanal vem enfrentando nos Ultimos anos urna forte concorrencia de 

barcos motorizados, e, no caso da !agosta, a pesca com armadilhas feitas pelos moradores 

da Prainha vem enfrentando a concorréncia da pesca predat6ria realizada com compressor 

de ar. Essa modalidade tem urna produtividade muito maior do que a das armadilhas, 

porém, urna vez realizada, pode inviabilizar a pesca artesanal durante um longa periodo de 

tempo, pois os mergulhadores capturam todas as lagostas, inclusive filhotes, nào atentando 

para a necessidade de reproduçào da espécie para garantir a continuidade da pescaria ao 

longo dos anos. 

1-Ioje, os pecadores estào tentando viabilizar a criaçào de urna reserva extrativista 

marinha, dentro da qual seria permitida somente a pesca artesanal. Essa seria urna inovaçào 

importante na gestào costeira brasileira, e poderia servir corno exemplo de forma de 

possibilitar a sobrevivencia de toda urna cultura caiçara no litoral brasileiro. No pr6ximo 

item seni apresentado um pouco mais sobre a hist6ria da cornunidade e alguns de seus 

desdobramentos para a forrnaçào de sua cultura 
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2. O nascimento do espirito comunitario e a Iuta da terra 

De acordo com o que contam os moradores mais velhos da Prainha, e que estii 

publicado no livro "Nossa hist6ria"7
, a comunidade da Prainha do Canto Verde nasceu em 

meados da década de 1860 quando Joaquim "Cabloco" Fernandes de Nascimento (1853-

1949) chegou ao local, com sua esposa Maria da Conceiçao "Filisrnina". Segtmdo Schiirer 

(2003)8
, o casal teve 12 filhos dando assim origern a cornunidade. 

Porérn, o prirneiro relato oficial que se tem da comunidade data de 1928, quando 3 

pescadores partem da Prainha com destino a Belérn-PA a bordo de urna jangada, numa 

viagern perigosa que durou 15 dias e que teve corno incentivo urna aposta entre arnigos. 

Schfu"er (2003) afirrna que, de acordo com relatos dos jomais "O povo", de Fortaleza, e 

"Jornal do N orte", de Belém, os pescadores chegararn a Belém em 7 de setembro e foram 

recebidos com 5 dias de festas na cidade. 

Ainda de acordo com Scharer (2003), em 1974 a comunidade enfrentou um grande 

desastre: grandes chuvas inundaram a Lagoa do Jardim, destruindo a maioria das casas de 

taipa existentes, fato que deu inicio à mudança da populaçilo para outra parte da localidade. 

Segundo o panfleto de apresentaçao da Prainha, ern 1979 começam os problernas da 

comunidade em relaçao à posse da terra. O grileiro Antònio Sal es Magalhaes entra com um 

pedido de usucapiao sobre as terras ocupadas pela comunidade, sem nunca hl ter vivido; 

porém, os moradores sò tomam conhecimento da açao depois que jii nao havia mais como 

interrompe-la. 

Entre 1981 e 1984, articulam-se os primeiros contatos da comunidade com o 

CDPDH - Centro de Defesa e Promoç:lo dos Direitos Humanos da Arquidiocese de 

Fortaleza- para discutir o problema da posse da terra. Porérn, ern janeiro de 1984, urn juiz 

7 O livro "Nossa Hist6ria" foi editado em 1998 em urna parceria da Esco la Bom Jesus dos Navegantes, do 
lnstituto TeiTamar e NEA-IBAMA, com o objetivo de ser um materia! didatico para a alfabetizaçào das 
crianças da esco la, que fosse apropriado à realidade do dia a dia da comunidade. 
8 O texto: Um estudo de caso sobre a experi&ncia da comunidade de Prainha do Canto Verde no litoral do 
CearG, que ganhou o Prèmio Turismo Sustcnt<i.vel promovido por uma parceria SESC-SENAC, sera citado 
como Scharer ao longo do texto pois foi publicado também por esse autor conforme descrito na bibliografia. 
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da comarca de Beberibe di ganho de causa a Antònio Sales, concedendo-lhe a posse da 

terra pertencente aos nativos. Ele entào vende as terras para a imobiliiria Henrique Jorge9
. 

Em 1989, com ajuda do CDPDH, é fundada a Associaçào dos Moradores da Prainha 

do Canto Verde, e nesse mesmo ano, os advogados do CDPDH conseguem anular a 

sentença sobre a posse da terra. A Associaçào tornou-se o grande fOrum de debate cntre os 

moradores e através de la el es conseguiram se unir e lutar pela posse da terra. 

Veinha, urna das lideranças locais na época nos conta um pouco sobre como tudo 

começou: 

"(O Tio 10
) Ele sempre dizia: Veinha daqui uns tempos essa casinha aqui vai ser 

tudo "ruado", e isso aqui vai ser tudo loteado. Ele sempre dizia isso, s6 que o 
pessoal nunca, né (pensou que fosse verdade). Ai nòis comecemo a estudar, eu 
mais o Pilé (seu marido) de noite. Ai 13, que tinha urna professora, eia perguntou 
se a gente nao tinha problema de terra nem nada, ai foi que eu lembrei. E a gente 
j3 tinha visto o pessoal medindo os morro pra acol3, aqui de tras ( ... )ai que tava 
acontecendo a venda de terra( ... ) ai foi que a mulher disse que se n6s quisesse 
n6is trazia um adevogado, ai nòis dissemo que tinha acontecido isso e a[ disseram 
que o dono dacol3, duns mato tinha vendido uns pedaço de morro( ... ) e quem 
comprava batava até a praia( ... ) por isso que o Tio ji andava dizendo isso, que 
e le ji tava dizendo que as casa tinha que ser junto que o resto i a loti a( ... ) ai fai 
que eu mais o Pilé, h'i. na escola, a gente abriu um momentozinho de debate, 
expricando pras pessoas que tavam li" 

Nos dias das assembléias em Beberibe, eram organizadas passeatas dos 

moradores, que segundo Veinha, cantavam musicas compostas por artistas da cornunidade, 

como: 

"Nossa direito vem, nossa direito vem, se nao vim nossa direito o Brasi\ perde 
também. 
Tu é porque é muito rico e tem gado com fartura, tu negasse o teu irmilo, esse 
pobre sem figura, 
Fai dado com seu mistério, um dia no cemitério nossas carne se mistura. 
N osso direito vem, nossa direito vem, se nao vim nossa direito o Brasi\ perde 
também" 

9 A imobiliària 1-Ienrique Jorge é urna imobili:iria muito conhecida no Ceani., e tem outras pendèncias judiciais 
decorrentes de casos de grilagem de terras 
10 O Tio é morador da comunidade porém trabalhou para Antònio Sales (gri!eiro originai) e hoje trabalha para 
Henrique Jorge. Ele é a favor do Ioteamento da :irea e chegou a prestar falso testemunho perante um Juiz 
confanne afirma Veinha: "O Tio foi testimunha como aqui nào morava ninguém, inté ele, ele sonegou, que 
e le morava j:i aqui. Foi, quando ele foi ser !:i testemunha desse Antònio Sales" 
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Foto 9 - Moradores protestam em Beberibe 

Fonte: COOPECANTUR 

Em 1991 acontece algo que vai dar um grande incentivo para a organizaçào da 

comunidade, divulgaçào de seus problemas e que trara recursos para a Prainha. Chega à 

comunidade o suiço René Scharer, ex-executivo da empresa aérea Swissair. Sua chegada 

causou tumultos entre as pessoas da comunidade que no inicio o viam com receio de que 

ele fosse outro grileiro que quisesse se apoderar das terras dos nativos. Foi controversa a 

aceitaçào para que ele lei pudesse resi dir. 

Entretanto, aos poucos, o Sr. René, como ele é conhecido ainda hoje, foi mostrando 

que estava la para ajudar a comunidade a melhorar sua qualidade de vida, e acabou 

ganhando a simpatia da i mensa maioria da populaçào da Prainha. Segundo René, isso fazia 

parte de urn projeto de vida pessoal de dedicar urna parte de sua vida ao trabalho social, ao 

invés de seguir a carreira profissional até a aposentadoria. Em relato, D.Mirtes, que aluga 

quartos domiciliares, nos revela a importància do Sr.René para a comunidade. 

'·o Sr René, ele é urna pessoa que da muita força ern tudo, tanto na associaçào 
quanto na cooperativa. Ajuda na palavra ( ... ) mostra caminhos, abre caminhos. 
Sempre urna pessoa que se reuniu com a gente, se organizou muito, que sempre 
cle ta dando urna força, sempre ele ta ali, vai buscar, viaja pra buscar mais 
recursos, abrir assi m, a mente da gente e orientar. Eu sei que a gente, eu pelo 
menos, agente deve urna homenagern muito grande ao Sr René. Porque ele ajuda 
muito tanto na associaçào como na cooperativa, porque a cooperativa mesrno foi 
idéia dele. Também teve a participaçào do Terramar e da comunidade. A 
associaçio é pai e màe de tudo". 



Ainda ern 1991, René funda a Fundaçào dos Amigos da Prainha do Canto Verde, 

urna ONG (Organizaçào Nào-Governamental) com sede na Suiça. O objetivo de René era 

angariar ftmdos de amigos seus no Brasil e no exterior para promover a melhora das 

condiçòes de vi da da comunidade. 

A viagem S.O.S. Sobrevivència acontece em 1993 e da visibilidade nacional aos 

problemas enfrentados pelas comunidades praianas no Cearit, quais sejam, o problema da 

grilagem de terras, da pesca predatòria, do turismo selvagem e da tàlta de apoio 

governamental. A viagem ocorreu a bordo de urna j angada com 4 pescadores que 

percorreram o trajeto Prainha - Rio de Janeiro durante 76 dias, e contava com o apoio 

terrestre de duas mulheres que eram responsaveis por fazer o contato com pescadores e 

ONG 's locais, recolher assinaturas e organizar protestos. 

Desse protesto nasce a ONG (Organizaçào Nào-Governamental) lnstituto Terramar, 

que tinha como principal objetivo levar à frente as bandeiras do protesto e "promover, 

organizar e incentivar o desenvolvirnento integrado (social, econOmico, tecnolOgico, 

ambientai, politico e cultural) junto às populaç5es costeiras cearenses, procurando a 

rnelhoria da sua qualidade de vida e o fortalecirnento de sua autonomia" (site Instituto 

Terramar). A partir dai, aceleram-se projetos que visavam melhorar a qualidade de vida dos 

moradores da Prainha, e grande parte com auxflio do lnstituto Terramar e dos Amigos da 

Prainha. Entre eles, destacam-se o projeto "Criança Construindo", na area de educaçào, o 

projeto de erradicaçào da mortalidade infantil, a Esco la dos Povos do Mar 11
, os recifes 

artificiais de pneu reciclado e a compra do catamarà entre outros que serào explicados 

posteriormente. 

Por outro !ado, a década de 1990 é marcada por constantes ameaças por parte da 

imobili<iria Hemique Jorge aos moradores, dentre as quais a destruiçao da creche que estava 

sendo construida, ameaças de morte a lideres comunit<irios, queima de casas, impedimento 

de construçao de novas casas e urna tentati va de cercamento da irea. 

11 O projeto da Esco la dos Povos doMar é um projeto no qual tenta-se adeguar o curriculo tradicional ao 
calendario e às necessidades dos pescadores. U., além dos conteUdos nonnais, sào passados pelos pescadores 
mais velhos conhecimentos sobre a pesca artesanal, técnicas de navegaçào, conhecimentos sobre o ambiente 
\itoràneo etc. Além disso, outros conteU.dos também sào contemplados como desenvolvimento sustentlivel, 
associativismo etc. O pUblico alvo é o de pescadores e jovens com pouco ou nenhum dominio da escrita 
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Porém, o que a imobili3ria nào percebeu é que quanto mais ameaças ela fazia, mais 

mexia com o brio dos moradores da Prainha, que se organizavam cada dia mais para lutar 

pela posse da terra. As reuni6es da Associaçào passaram a fazer parte da vi da cotidiana dos 

moradores, os quais incorporaram um espirito de Iuta comW1it3ria muito forte, sendo hoje 

wna das caracteristicas essenciais que sustentam a organizaçào da comunidade, sua 

independéncia e o prOprio projeto de turismo comunitirio. A Iuta pela terra tomou 

proporç5es enonnes, sendo vivenciada por grande parte da comunidade, que fez protestos, 

passeatas e ganhou espaço na midia. Além disso, esse processo se juntou à Iuta de muitas 

outras comunidades pesqueiras no Ceani, que resultou na organizaçào de f6runs de 

discussao entre as comunidades. 

Em depoimento, D.Mirtes faz um relato sobre a Iuta da terra e a importància que 

isso teve para a comunidade. 

"Pra falar a verdade, tudo, tudo mesmo que fez a gente se movimentar 
mesmo foi a Iuta da terra, porque a Iuta da terra mexeu com muita coi sa, uma Iuta 
que a gente sempre segurou até as pontas e por causa dessa Iuta a gente teve 
muitas portas se abrindo pra gente, a gente teve muita ajuda das pessoa de fora. 
Porque nào é f<icil a gente ter resistido até agora, urna Iuta dessas, porque nao é 
taci! mesmo. Ai as pessoas acham que a gente tém capacidade mesmo de 
enfrentar qualquer coisa, de conseguir qualquer coisa. E foi através da Iuta da 
terra que a gente conseguiu tudo isso( ... ) 
Porque antes da Iuta da terra, pra falar a verdade, nem onde morar a gente ti n ha. 
Porque cada um de n6s tinha urna casinha de palha, s6 mesmo as paredes em pé, 
porque a gente tinha medo de fazer urna casa melhor porque a imobili<iria dizia 
que se a gente fizesse urna casa melhor, trazia um trator e passava por cima, se a 
gente piantasse um pé de coqueiro, eles vinha e arrancava. E ficava fazenda 
chantagem. Entào a gente se acomodou, se acomodava e tinha medo disso tudo, 
né. A gente pensava: se eles compraram, é deles. Se eles compraram, a gente tem 
mais é que sair ... antes a gente pensava assim .( ... ) 

Quando apareceu urna pessoa que ilumlnou a gente, que disse que a gente 
tinha direito disso aqui porque a gente era nativo, que s6 restava buscar esses 
direito, s6 precisava a gente se encorajar, e se juntar, e se reunìr pra buscar esses 
direito, s6 faltava isso pra gente ter nossos direìtos na mào. Entào fai ai que n6s 
começou a Iuta. A gente se reunia de baixo de palha, chamava gente pra 
conversar, gente de fora, gente que entendia das coisa, foi ai que chegamo no 
centro de defesa ( ... ) n6s fizemo um semim'trio muito grande, de uma semana. 
Muitas comunidades vieram, cada comunidade discutia seus problemas ( ... ) n6is 
saia daqui eia pra outras comunidades ( ... ) 

Pra mim foi muito bom ... foi muito marcante, deixou muita marca na gente. 
Urna coisa que fez a gente viver, sabe? As ameaças que a gente recebeu ( ... ) 
Ainda emboscaram o advogado, mas graças a Deus nunca houve morte, nào. A 
gente vivia com o coraçào na mao, mas nem com as ameaças que fizeram ( ... )Eu 
dizia, na época, se eu morresse, morria por urna causa justa ( ... ) Até a Justiça 
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nessa época era contra n6is, o Prefeito era um covarde, era contra n6is. Porque 
quando as autoridade é do !ado da gente tudo bem. A gente se sente fortalecido". 

O maior exemplo da Iuta comunitaria ocorreu em 2001, quando urn mutirào de 

rnoradores da Prainha e comunidades vizinhas derrubou a cerca colocada por Henrique 

Jorge, em urna açào escondida e planejada, que durou apenas alguns minutos segundo 

rclatos. D.Mirtes, que aluga quartos dorniciliares, nos conta um pouco: 

"Dentro de talvez, nao foi nem 5 minutos, a gente botou tudinho a baixo, era 
muita gente". 

Ainda em 2001, a comunidade obtém urna vit6ria por unanimidade no Tribuna! de 

Justiça do Ceara quanto à posse da terra. A decisào considera a açào de usucapiao indevida 

e a classifica como ato de grilagem. Isso é considerarlo pelos moradores como urna vit6ria 

quase definitiva. Porém, ainda no mesmo ano, a imobili<iria recorre contra a decisào, mas 

nào consegue reverter a situaçào. Finalmente, em 2002, a imobili<lria recorre ao Supremo 

Tribuna! Federai parajulgar a causa ern Ultima instiìncia, e a comunidade aguarda a decisào 

judicial com a certeza de que a resoluçao seri em favor dos moradores. 

Tupinamba faz urna analise em que tenta tecer urna teoria sobre conceitos de 

sustentabilidade (espacial, econòrnica, ecolOgica, social etc), especifìcos para as 

comunidades pesqueiras do CearA. Sào rnuito interessantes os resultados a que eia chega, e 

no que tange a dirnensào espacial da sustentabilidade, suas principais conclusòes siio as de 

que "(. .. ) a garantia da posse e uso da terra é urn elemento forte que assegura essa 

dimensiio" (1999, p.79). A insegurança em relaçiio à regulamentaçiio da terra é apontada 

como um grande causador de desarticulaçào em muitas comunidades que enfrentam 

situaçòes semelhantes à da Prainh.a. Essa situaçào facilita a especulaçào imobiliiria tanto 

pela possibilidade de grilagem (que é encarada como legitima por algumas familias mais 

humildes), como porque cria-se um incentivo à venda de terrenos j<i que nào hA segurança 

sobre a permanència neles. Para ilustrar a questào da falta de regulamentaçiio, pode-se citar 

urna pesquisa feita em 1997 pela a autora, que constatou que 90% das familias nao tinh.am 

escritura das casas onde moram. 

Entretanto, a prOpria comunidade, ciente de que a regulamentaçào das propriedades 

ainda demoraria por vir, e de que havia o risco de alguns moradores se deixarem seduzir 
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por ofertas de for§neos para a compra de suas casas, resolveu instituir urn regularnento para 

o uso e ocupaçào da terra nos limites da Prainha12
. Mesrno sem um estatuto jurfdico 

reconhecido (e pertanto sem a possibilidade de impedir a especulaçào imobili<iria, rnas com 

a funçào de dificulti-la), li esHio as normas de uso e posse da terra que vem do Direito de 

costume li instituido através dos anos, e que devern ser respeitadas por todos os moradores 

da Prainha. Por esse regularnento, definem-se nonnas que regularn o uso da terra como 

l oca! de moradia ( quern tem direito a moradia, tarnanho do lote, restriçòes à 

comercializaçào, padrào de construçào, e necessidade de concessào de Alvar<i pela 

Associaçào dos Moradores); estabelece <ireas comunit<irias (uso de terras para plantios etc); 

proibe a venda de terrenos e casas para pessoas de fora da comunidade; regulam uso de 

terras para fins comerciais (limitaçào de um estabelecimento por familia, necessidade de 

prévia aprovaçao do projeto pela Assernbléia), e estabelece regras para o uso da terra com 

finalidades pUblicas (igrejas, hortas, praças, escolas etc). Tupinarnbi lembra ainda que é 

necessaria também urna regulaçào da relaçao sociedade-natmeza para as areas associadas à 

comunidade, como é o caso da Lagoa do Cémego do Sal. 13 

Um aspecto constatarlo pela associaçào é o de que, o nivei de consciencia sobre o 

direito à terra cresceu rnuito na Ultima década, como afirma Beto (presidente da Associaçào 

dos Moradores): 

"Ha uns dez anos atnis, 50% da comunidade, eles achavam que a terra tinha que 
ser preservado pros nativos, e talvez uns 50%, segundo nossos c<llculos achavam 
que a terra tinha que ser pros nativos mas tinha que ser aberta também pra aque\e 
(de fora) que quisesse fazer pousada, hotel ou grandes neg6cios aqui na 
comunidade ( ... ) hoje, na Ultima pesquisa que a gente teve em 2002 mostrou que 
99% dos moradores acham que a terra tem que ser preservada pros nativos" 

Porém, Beto lembra que esse nivei de conscientizaçào nào nasceu espontaneamente, 

mas sim, é derivado de urn longa percmso. 

"Hoje, toda essa consciència de que tanto eu como vanas pessoas tèm do 
associativismo e o cooperativismo ser o ideai pro desenvolvimento da 
comunidade vem pelo hist6rico da nossa comunidade, n6s somos uma 
comunidade que n6s tamos com 22 anos de organizaçiio ( ... ). 

12 Documento em anexo 
13 A Lagoa do C6rrego do Sal fica a cerca de 500 metros da comunidade e é um importante ecossistema 
utilizado para plantaçao, pesca e extrativismo pela comunidade 
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Isso nao é facil, esse nivei de conscientizaçao é um nivei de conscientizaçao que 
vocè consegue ha muitos anos e assim que a gente nao sabe totalmente explicar. 
O que a gente diz é que isso é uma conquista que vem de tanto conhecer outras 
comunidades, de tanto discutir junto com os outros, de tanto chegar a urna 
proposta comum com v.irias comunidades que vocè chega, entao isso aqui é o 
ideai" 

Hoje, o desfecho juridico sonhado pelos moradores para a questao da terra ainda 

teni wn longa caminho, porém as chances de isso ocorrer sào grandes, devido às vit6rias 

que eles tem obtido nos Ultimos julgamentos. Fala-se em primeiro conseguir urna posse 

coletiva da terra por usucapiào para depois transfonnar a area em urna Reserva extrativista, 

na qual a Associaçiio tivesse competencia juridica para formular as regras de ocupaçào do 

solo. Isso teria irnplicaçOes rnuito positivas para a percepçào da populaçào de que sua vida 

rnelhorou, pois a posse da terra e a fartura de peixes sào pontos fundamentais em suas 

vidas. Sobre essa auto-avaliaçào do que seria qualidade de vida, trataremos no pr6ximo 

item. 

3. Qualidade de vida na Prainha 

A qualidade de vida da populaçào da Prainha é um dos enfoques centrais desta 

monografia. Conforme apresentado na parte I, parte-se do pressuposto de que o objetivo 

das comunidades seria a melhora da qualidade de vida de urna parte significativa de urna 

populaçao, como proposto pela teoria do desenvolvimento s6cio-espacial de Souza (1999). 

Porém, reconhece-se que a mensuraçiio de niveis distintos de qualidade de vida é 

um assunto complexo e polemico porque é problematico tentar entender e comparar a 

qualidade de vida de populaç6es distintas usando dos mesmos indicadores impostos de fora 

pra dentro. 

Somente os atores locais é que sabern o que lhes traz felicidade e conforto. Aquila 

que melhora sua qualidade de vida. A qualidade de vida de urna populaçào " ... depende de 

muitos fatores, que se relacionam no tempo e no espaço. Fatores que vào determinando o 

nossa viver, nossa satisfaçào e nossa impacto no ambiente." (Almeida, 2002, p.l26) 

Almeida afirma que o prirneiro passo para melhorarmos a qualidade de vida é 

identificar qual é o nossa conceito de qualidade de vida, " ... para qual possamos identificar o 

que nos aproxima e o que nos distancia deste ideai e, assim, através de constante auto-
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avaliaçào, seguimos nossa caminho, constnrindo passo a passo, dia a dia, urna vida com a 

qualidade necessaria e desejada por n6s". (p.l27) 

Por isso, num trabalho pioneiro e muito interessante, Almeida (2002) tenta avaliar a 

qualidade de vida na comunidade nfio pelos indicadores tradicionais, mas sim através de 

indicadores criados conjuntamente pela populaçao local e por ele. Esses indicadores foram 

fruto de dinàmicas de gnrpo realizadas com a populaçào local, nas quais tentou-se fazer 

urna ponte entre os indicadores tradicionais e aquila que a populaçào identifica como 

realmente importante para sua qualidade de vida. 

Niio se quer negar a importància da mensuraçiio de indices de qualidade de vida 

tradicionais, utilizados em medidas como IDH e outras. Pelo contrario, reconhece-se a 

utilidade desses indices principalmente para a comparaçào entre as condiçèies de vida das 

diversas populaçèies. Entretanto, a argumentaçào vai no sentido de que indicadores 

localmente construidos podem ser interessantes para complementar a an3.lise, e dar suporte 

para a elaboraçào principalmente das politicas locais, além de possibilitar e estimular o 

debate entre os agentes das comunidades. Esses indices conseguem captar aspectos que 

passarn desapercebidos aos outros, fatores que, muitas vezes, sào centrais na percepçào de 

felicidade e qualidade de vida de muitos individuos. 

Os pontos levantados pela populaçào da Prainha como determinantes de sua 

qualidade de vida sào: 

"Moradia de qualidade (regularizaçào da posse, casa de alvenaria, com plantas 
'fruteiras, hortaliças, plantas medicinais e ornamentais', ventilaçào, alpendre, 
quinta!, banheiro, tigua encanada e telefone), estudo, sallde, organizaçào, 
segurança, lazer (espaços para as crianças brincar), placas de transito, peixe no 
mar, jangadas, coqueiraìs, p<issaros e plantas e energia" (Idem, p.\27). 

A metodologia utilizada é resurnida por Almeida como "passos para a construçào de 

indicadores e indices de qualidade de vida", numa tentativa de apontar urna metodologia 

que pudesse ser aproveitada para outras localidades. Brevemente, os passos seriam: 

apresentaçào do projeto na comunidade e formaçào do Grupo de Estudo; nivelarnento de 

conceitos; definiçào das Necessidades das Familias; identificaçào de recursos comunit<irios 

e construçào do Ideai do suprimento de cada Necessidade ( orientado por principios de 

sustentabilidade); escolha de Indicadores para cada Necessidade; avaliaçao dos Indicadores 

ern relaçao aos critérios de sustentabilidade; elaboraçào de indices de Qualidade de Vida; 

col eta de inforrnaçèies a partir de question<irios; an3.lise e divulgaçào do resultado. 
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Isso pode ser resumido em wn ciclo chamado pelo autor de "Esquema do Processo 

de Monitoramento", que seria constituido por 4 etapas: sonhar o ideai, escolher indicadores, 

coletar infonnaçòes e interpretar o resultado. Essa interpretaçào serviria tanto para urna 

nova etapa de sonhos como de base empirica para a definiçào de prioridades de politicas a 

serem implementadas (Idem, p.l86). O autor sugere que esses ciclos sejam repetidos 

periodicamente para que se tenha urna noçào da evoluçào da qualidade de vida e para que 

se possa avaliar as politicas implementadas pelos organismos politicos locais (Associaçòes, 

Prefeituras etc). 

Foram construidos 13 indicadores gerais, conforme o identificarlo pelos moradores, 

qums sejam: educaçà.o, alimentaçà.o, saU:de, cultura e lazer, trabalho, organizaçà.o, lixo, 

transporte, <igua, energia, segurança, moradia e pesca. E cada urn desses é formarlo pela 

média aritrnética de alguns indicadores especificos da area. Urna das forrnas de 

apresentaçào dos indicadores é urna t eia na qual determinam-se ni veis para cada indicador e 

se pode visualizar numa escala comwn aquele que apresentou pior desernpenho (Idem, 

p.\85). 

Embora o trabalho tenha sido um grande avanço na area, o autor peca em wn 

quesito quando tenta comparar os diversos indicadores gerais. Corno os indices foran1 

elaborados numa escala fixa de O a l 00, deve-se tornar o cui dado para que a comparaçà.o 

entre os diferentes indices possa ser feita. Em alguns casos, nota-se um viés em alguns 

indicadores que sao fruto de um peso igual a fatores que clararnente tern pesos e cscalas 

diferentes. Ou seja, deve-se ir alérn da rnédia aritmética entre os diversos cornponentes dos 

indicadores, colocando pesos nos diversos indices e estabelecendo metas individuais, 

identificando o que seria bom, rnédio e ruim ( ou seja, urna escala do espectro de 

possibilidades) para cada itern . SO assiro, pode-se comparar um indice geral de educaçào 

com um de salide por exemplo, e nào pela simples cornparaçào entre taxa de matriculados e 

taxa de pessoas que recebem assisténcia médica. A comparaçà.o entre os indicadores 

também é pro bi ematica à medida em que revela diferentes nlveis de exigéncia e dominio do 

assunto por parte da populaçào; isso deveria ser !evado em conta quando da comparaçào. 

Como destaques sobre a qualidade de vida, levantaremos alguns pontos abordados, 

sendo urn indicador de cada area: 
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Tabela 1 

Exemplos de alguns indicadores de Qualidade de Vida na Prainha 
Organizaçao Familias que participam das reuni6es e atividades da Associaçao 
Educaçao Famflias que participam das atividades da escola 
SaUde Famflias que recebem visitas dos agentes de saUde 
Alimentaçao Famflias que fazem trocas de alimentos 
Trabalho Famflias que recebem salario equivalente a R$35, 00/pessoa/més 
Moradia Famflias conscientes do direito à terra para os nativos 
Agua Familias que possuem poço a mais de 15 metros da fossa ou banheiro 
Energia Famflias conctadas à rede elétrica 
Lixo Famflias qua acham que o lixo pode gerar problemas 
Segurança Famflias que nao consìderam roubos e furtos um problema presente 
Cultura e Lazer Famfllias que costumam ajudar na organizaçao das festas tradicionais 
Tra n sporte Famflias satisfeitas com a qualidade dos transportes coletivos 
Pesca Pescadores que conhecem e concordam com regolamento com. da pesca 
Fonte: Almeida, 2002, pp.l30-180 

No gera!, observou-se indices problemoiticos nos ternas alimentaçiio, trabalho e 

organizaçào, porém, como ja afirmado, esses indices gerais (de educaçào, saUde etc) nào 

podem nào ser comparados entre si, dado que seus componentes nào foram ponderados pela 

sua irnport§.ncia nern pela sua escala. 

Porérn, aspectos positivos realçados por Alrneida corno salide e educaçào siio 

evidentes e consensuais nos diversos trabalhos ja realizados na Prainha. Nesses quesitos, a 

situaçào na cornunidade difere rnuito daquela encontrada na grande rnaioria das 

cornunidades litoràneas nordestinas. 

No que diz respeito à saU.de, quase a totalidade das familias recebe visitas dos 

agentes de salide, e grande parte est<i satisfeita com o serviço. Alérn disso, a cornunidade 

conta com um posto de sati.de que recebe médicos e enfermeiras algumas vezes por sernana, 

e possui um veicolo que serve como ambulància para casos urgentes. Ha transporte gratuito 

também para Beberibe, para efetuar tratamentos odontol6gicos. 

Soma-se a isso a erradicaçào da mortalidade infantil conseguirla em meados da 

década passada, que foi atingida através de um projeto !evado a cabo na década de 90 que 

enfatizou a conscientizaçào das màes sobre higiene e necessidade de amamentaçào, entre 

outros. Esse projeto teve participaçào decisiva dos agentes de sati.de, do sr. René, da 

Associaçào dos Moradores e dos Amigos da Prainha do Canto Verde. A partir de um 
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levantamento feito por Marialda M. Christoffel 14 
, elaborou-se um pro grama de aleitamento 

materno 15
. 

No que tange à educaçào a situaçào é mais distinta ainda. A escola possui urna 

infra-estmtura e recursos materiais de boa qualidade, além de wn projeto politico­

pedagOgico inovador com énfase na formaçào intelectual, social, critica, polftica, 

econOmica e cultural dos alunos (Almeida, 20002, p.135). 

A rnelhora na escola fai fruto do esforço principalmente do lnstituto Terramar, da 

comunidade e dos recursos do projeto "Criança Construindo". Os professores tem hoje urna 

formaçào muito melhor e a esco la trabalha temas locais e interdisciplinares, privilegiando a 

construçào coletiva do conhecimento (Idem, p.l35). 

Hoje, alguns alunos freqtientam o ensino médio com transporte gratuito, o que 

possibilitari à comunidade, em breve, dispor de jovens com urna boa formaçào e com 

possibilidades de serem lfderes locais que poderào, inclusive, levar adiante o projeto de 

turismo cornunit3rio. Além disso, conseguiu-se urna forte adesào dos pais ao dia-dia da 

escola, o que deslocou a esco la para urna posiçào centrai na comunidade. 

Isso tudo teve como resultados urna educaçào de qualidade que se diferencia rnuito 

da realidade das outras comunidades litonlneas nordestinas, e urna alta taxa de matricula. 

Agora, daremos inicio à discussào sobre como se formou um projeto de turismo a partir de 

todo o hist6rico da cornunidade que fora discuti do até agora. 

4. O turismo na Prainha do Canto Verde 

4.1 "0 turismo que n6s queremos": a gfnese de um projeto de turismo comunitario 

Somente no ano de 1993 é que a comunidade começou a discutir sobre qual seria a 

pastura da Prainha quanto ao turismo, que eles sabiam que mais cedo ou mais tarde 

chegaria à comunidade, assim como chegou a todas as praias que estiio à sua volta. Os 

moradores estavarn cientes de que de alguma forma o turismo chegaria la, ou pela 

constmçào de grandes hotéis, ou pela construçào de casas de veraneio ou pelas excursòes 

de fim de sernana. Corno nessa época ja bavia algurn intercàmbio de idéias entre as 

14 Apresentado como dissertaçao de mestrado junto à Esco la Paulista de Medicina em 1994. 
15 O programa consistia em doaçao de cestas de alimentos para as màes que amamentassem seus filhos 
durante 6 meses e foi patrocinada pelos Fundaçiio Amigos da Prainha (Tupinamba, 1999, p.89). 
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lideranças locais das praias do litoralleste (no Conselho Pastoral dos Pescadores, no Centro 

de Defesa e Promoçao dos Direitos Humanos da Arquidiocese de Fortaleza e através do 

Instituto Terramar), ja havia algum consenso de que o turismo era urna coisa perigosa para 

a comunidade, pois poderia trazer muitos elementos desagregadores, como trouxera no 

caso de Canoa Quebrada e Praia das Fontes, por exemplo. 

Lago, com o auxilio do Sr.René, as discussòes sobre turismo se tornaram mais 

freqQentes e mais profundas, buscando se chegar a um consenso sobre que tipo de turismo 

poderìa trazer empregos para a comunidade sem desvirtuar seus valores morais e culturais, 

nem tirar a paz da comunidade. 

Conforme relatado por Scharer (2003), por incentivo do Sr.René, em 1994, um 

grupo de estudantes que cursavam o segundo grau em Fortaleza- possibilitado por bolsas 

de padrinhos no exterior - ficou respons<lvel por fazer urna pesquisa na Prainha e nas 

comunidades ao redor sobre quais seriam as vantagens e problemas trazidos pelo turismo. 

Em termos gerais, fai apontado como beneficio a geraçào de renda, porém, as desvantagens 

foram predominante relatadas, dentre as quais: aumento da prostituiçào, da crirninalidade, 

e do consumo de drogas; o fato de a propriedade de hotéis, lojas e restaurantes ser de 

pessoas de fora das cornunidades; a nào empregabilidade das pessoas da cornunidade nos 

hotéis (precisavam de mao de o bra mais qualificada); a falta de empregos seguros; o fato de 

os pescadores ja nào irem para o mar e de nào haver mais espaço para a construçào de casas 

para os tìlhos dos pescadores. Esse relat6rio ajudou a populaçào a se conscientizar de que 

esse turismo nà.o traria beneficios para a comunidade. 

Lago ap6s isso, em 1995, fai criado um grupo de trabalho para estudar e debater 

sobre qual seria o tipo de turismo benéfìco para a comunidade, porém, conforme relatado 

por Scharer, os dois anos seguintes foram muito agitados quanto às brigas pela terra e 

interditaram o debate, que s6 fai retomado em 1997, quando da criaçào do Conselho de 

Turismo. 

Fai esse conselho que organizou, com ajuda financeira dos Arnigos da Prainha e 

apoio do lnstituto Terramar, o "Seminario de Turismo Comunit.irio", em 1998, que pode 

ser considerado o inicio do projeto turistico da Prainha. Durante 3 dias, moradores, 

prefeitura, ONGs, profissionais do turismo e lideranças de outras comunidades discutiram e 

elaboraram urn projeto de turismo para a Prainha. Ficou decidido que o turismo seria 
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operacionalizado pela COOPECANTUR (Cooperativa de Turismo e Artesanato), eque sua 

gestaçao seria acompanhada pela Incubadora de Cooperativas da UFC (Universidade 

Federa! do Cearà). 

A Cooperativa fora escolhida como forma para orgamzar o turismo pots era 

desej:lvel que a renda deixada pelos turistas fosse dividida entre o maior nUmero possivel 

de pessoas. Além disso, o cooperativismo teria muito aver com o espirito comunitario que 

el es desejavam manter entre as pessoas. 

Porém, ni'io se optou por urna Cooperativa de Produçào com propriedade coletiva 

dos bens de produçi'io, mas sim por urna forma hibrida que combinasse distribuiçi'io de 

renda com incentivos à iniciativa e criatividade individuais. Ou seja, a propriedade dos 

estabelecimentos seria, em sua maioria, privada, mas a gestào do turismo como um todo 

seria comunitaria, e haveria distribuiçào dos turistas entre os diferentes ofertantes, 

eliminando o problema da concentraçào dos rendimentos. 

Segtmdo René, essa opçào fai acertada pois gerir urna Cooperativa com propriedade 

coletiva seria muito mais dificil, dado que niio haveria dinheiro para investir na construçào 

de pousadas, e niio haveria urn grande incentivo para que as pessoas se empenhassem em 

seus trabalhos inicialmente. O processo de treinamento em cooperativismo teria que ser 

rnuito mais proftmdo, e nào sendo urna iniciativa dos pr6prios moradores, e sem um 

acompanhamento mais pr6ximo por parte da incubadora, seria realmente mais dificil o 

sucesso do projeto turistico. 

Decidi do qual seria a forma de organizaçi'io da economia do turismo, restava decidir 

que tipo de turismo e de turista que seria desejado pela comunidade. 

como: 

O objetivo principal da implantaçào do turismo na Prainha fai claramente definido 

"Desenvolver o turismo ecolOgico de forma comunitaria para melhorar a renda e 
o bem-estar dos moradores; preservando os nossos valores culturais e os recursos 
naturais da nossa regiào". 

Alérn desse objetivo centrai, segundo Scharer (2003, p.332), destacam-se também: 

"( ... )a vontade de desenvolver o turismo de forma sustentivel, sem dominaçào de 
investidores externos para que o lucro fique dentro da prOpria comunidade e os 
problemas normalmente associados ao turismo convencional (poluiçào, drogas e 
prostituiçao) fiquem fora". 
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E no relat6rio do seminario fica também discriminado muito claramente qual seria o 

publico desejado como turista para a Prainha: 

"Sào pessoas que procuram a tranqiiilidade e a beleza natura! da regiào, que se 
interessam pela cultura e tradiçào dos Povos do Mar e se engajam na preservaçào 
do meio ambiente. Sào ecologistas, membros de ongs, estudiosos e estudantes de 
Geografia e Turismo, movimentos de direitos humanos e grupos de igrejas. Sào 
pessoas que possam abrir mào de piscinas, butiques e da vida notuma agitad.a" 

Esses conceitos acima formam o que os moradores chamam de "o turismo que n6s 

queremos" e "os turistas que n6s queremos". 

Foto 10 e 11- Placas na comunidade 

Fonte: COOPECANTUR 

Nota-se que ha urna restriçao de nicho de publico muito grande, e que somente um 

turismo que realmente acrescente algo para a comunidade seja tido como desejavel, 

fechando-se as portas para todo o turismo que traga o que fora chamado por eles de "os 

efeitos perversos do turismo". O publico que se quer atingir é formado por um grupo de 

pessoas muito restrito e especifico, mas que, no entender dos moradores, teria mais chances 

de nào trazer problemas para a comunidade. 

O marketing turistico deveria voltar-se especificamente para esse publico, 

rejeitando-se a idéia de "receber quanto mais turistas melhor" A idéia era que a grande 

propaganda fosse feita pelas pessoas que ja passaram por la e que convidariam amigos para 

conhecer a experiencia da Prainha, e assim tem sido. Além disso, é promovido algum 



rnarketing ern Congressos sobre turismo e encontros de organizaçòes ligadas ao turismo. O 

fi·uto dessa estratégia pode ser percebido pelo grande nUmero de estudos, teses e 

dissertaçòes que tèrn si do feitos sobre a Prainha por estudiosos do Brasi! e do rnundo. 

Isso teve tambérn corno resultado a inclusào da Prainha no guia de turismo 

corntmit<irio da ONG inglesa "Tourisrn concern", chamado "The Good Alternative Travel 

Guide" (Guia do born turismo alternativo). Além disso, o projeto de turismo ganhou 

também um premio para turismo socialmente responsavel - TODO 99 - concedido pela 

ONO alemà Studienkreis fiir Turismus und Entwicklung (Grupo de estudo para turismo e 

desenvolvimento ), com o apoio dentre outros do Governo Federai alemào e austriaco. 

Quanto aos turistas de excursòes, que, segundo relatos, vào aos dorningos à Prainha, 

deixam lixo na praia, fazern bagunça e ainda por cima nào gastam dinheiro na comunidade, 

ficou decidido tentar educa-las e conscientiz<i-los para que nào mais poluarn a praia, 

cuidem de seu lixo etc. Entretanto, nota-se que ainda hoje essa estratégia quanto aos 

piqueniques ainda niio fai implementarla, por falta de recursos para a confecçào de 

panfletos e pagamento dos guias, e pela falta de organizaçiio do grupo dos Guias de 

turismo. 

Outra resoluçào do seminario foi que deveria-se zelar pelo fortalecimento da cultura 

e das tradiçòes culturais locais e pelo nào desvirtuamento dos h<ibitos locais pela chegada 

dos turistas. Assim, passou a ser incentivarlo a participaçào dos jovens nos eventos 

comunit<lrios. Foram também organizados cursos destinados aos jovens sobre sexualidade e 

drogas. O medo maior dos moradores era que o turismo acabasse com o que eles 

consideram as maiores atraçòes da Prainha: a tranqiiilidade, a paz, o espirito comtmit<lrio e 

a possibilidade da interaçào com os moradores. Schiirer cita a declaraçào de um turista 

frances como esclarecedora disso: "Aqui o turista se adapta aos nativos e nào o contnirio". 

O objetivo era manter esse espfrito para sempre. E isso tem se mantido, principalmente 

porque os moradores da comunidade tern o contrale da gestào do turismo, como seni 

discutido a seguir. 

4.2 . O turismo auto-gestionado: a comunidade como gestora independente 

O projeto de turismo escolhido, conforme jA explicitado, fai o da constituiçao de 

uma cooperativa de turismo, a qual ficaria respons<ivel pela gestào do turismo na 
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comunidade. Entretanto foi mantida a propriedade privada dos estabelecimentos 

comerciais, que seriam apenas filiados à cooperativa e pagariam urna anuidade (que tem 

valores que variam desde R$5,00 para os guias de turismo até R$40,00 para as pousadas), 

além de urna taxa de l 0% sobre a renda recebida dos turistas que foram intermediados pela 

cooperativa. A cooperativa é , na verdade, durante os periodos normais, apenas urna 

intermediaria que recebe os turistas e os apresenta às diversas opç5es de hospedagem, 

alimentaçào e lazer. É durante o turismo de eventos que a cooperativa entra em açào mais 

direta. Além disso, a divisà.o do trabalho entre os cornponentes dos diversos grupos da 

cooperativa é que a caracterizam como um empreendimento solid<irio e urn instrumento 

eficiente de repartiçào da renda pela comunidade. Posteriormente seni explicado melhor o 

que sao e corno funcionam esses grupos e seni feita urna discussiio sobre corno se encaixa 

essa cooperativa numa perspectiva da economia solidiria e quais os desdobramentos de sua 

organizaçào especifica. 

A Cooperativa possuiu um estatuto, além de um regimento interno que regulam 

sobre seu funcionamento 16
• Este, fora construido pela comunidade em urna parceria com a 

Incubadora de Cooperativas Populares da Universidade Federai do Ceara. De acordo com 

esse documento, sào elegiveis para a serem membros da cooperativa todos os s6cios da 

Associaçào de Moradores da Prainha do Canto Verde, o que faz com que somente 

moradores da Prainha possam ser prestadores de serviço da Cooperativa. Estava previsto no 

estatuto a criaçào de quotas-parte da cooperativa, porém o baixo poder aquisitivo de seus 

membros fez com que isso nunca chegasse a ser implementarlo. No artigo segundo do 

estatuto, ficam claros os objetivos e atribuiç5es da cooperativa: 

Art. 2° - A Sociedade objetiva, com base na colaboraçào reciproca, a que devem 
se obrigar seus associados, visando estimular a permanència de turistas na 
Comunidade de Prainha do Canto Verde e seus arredores para melhorar o bem­
estar dos moradores: 
I - promover o estimulo do desenvolvimento sustentftvel, a defesa e o 
aproveitamento do potencial turistico em todo e qualquer setor; 
II - a venda ou reserva de hospedagens nas casas, pousadas, albergues, campings 
ou hotéis de propriedade sua ou de seus associados; 
III - a venda de passeios turfsticos, por meio de carro, jangada, catamara, charrete 
ou cavalos seus m1 pertencentes a seus associados; 
IV- o transporte de turistas até sua area de atuaçào; 

16 Documento anexo 
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V- a venda de bebidas, refeiçòes e similares (inclusive em pacotes turfsticos) nos 
estabelecimentos seus ou de seus associados; 
VI -a venda de artesanato e de outros artigos para turistas e outros consumidores; 
VII - o aluguel de instalaçOes de propriedade da comunidade ou dos seus 
associados para uso como centro de turismo e convençOes, semin3rios, cursos e 
outros eventos de reuniOes; 
VIII - a prestaçiio de serviços de guia de turismo, guia de trilhas ecol6gicas e de 
organizadores de eventos, shows, reuniòes e convençòes. 

Além disso, a cooperativa ainda é urna organizaçào informai, nào tendo registro ern 

cart6rio. Segundo depoimentos, ainda nào houve necessidade de regularnentti-la porque 

usa-se a pessoa juridica da Associaçào para a realizaçào de contratos. A burocracia para a 

criaçào de cooperativas no Brasil é vista como um dos entraves que dificultam a 

regularizaçao desta, que, no entanto, faz parte dos planos dos cooperados. 

O Estatuto segue o rnodelo tradicional de cooperativas populares, sendo a 

assernbléia geral formada por todos os cooperados sua instfulcia decis6ria m8xima. N o 

estatuto, esta tarnbém conservarla a livre adesào de novos cooperados, o que é um ponto 

essencial a qualquer cooperativa popular. 

Para as decis5es de dia-dia da cooperativa, urna diretoria é constituida por cinco 

membros, sendo urn Presidente, um Vice-Presidente, um Secretfuio, um Diretor de 

Finanças e um Diretor de RelaçOes com a Comunidade, mais 5 diretores conselheiros, todos 

associados, eleitos pela Assernbléia Geral, com mandato de 3 anos (7 dos l O diretores 

deverào ser representantes dos 7 grupos de prestaçào de serviço - l de cada grupo ). Além 

de um conselho fiscal constituido por 3 mernbros. 

Agora serào apresentados virios itens que dizem respeito ao funcionarnento da 

cooperativa e seus programas implementados até hoje. 

Funcionamento 

A cooperativa foi dividida e organizada em 8 grupos de trabalho separados por 

atividade exercida, cujo funcionarnento sera explicado mais a frente, quais sejam: grupo 

dos barraqueiros e restaurantes, das hospedarias, das cozinheiras, das merendeiras, dos 

guias de turismo e trilhas, de artesanato, de excursòes e passeios e o grupo de estagi3rios. 

Cada grupo, embora esteja sujeito ao estatuto e ao regulamento interno da cooperativa, 
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possui seu prOprio regulamento e tem reuniòes independentes, sem que isso dispense a 

participaçà.o dos cooperados nas assembléias gerais. Cada grupo tem direito a um assento 

no conselho da diretoria da cooperativa. 

Deve que ser observado que wn ponto crucial no funcionamento de qualquer 

cooperativa- a livre adesào - foi incluido no estatuto desta. A Unica condiçào exigida é a 

de que a pessoa tenha que ser s6cia da associaçào e estar em dia com suas contas com essa. 

Isso foi feito para garantir que somente membros da comunidade pudessem ser cooperados. 

Sobre o funcionamento da cooperativa, essa é operacionalizada pelo Coordenador 

de turismo, ao qual cabe também o contrale de reservas, a contabilizaçào dos serviços 

oferecidos, a recepçào dos grupos e visitantes e tudo o mais que deva ser feito para o 

funcionamento da cooperativa. Logo, vé-se que o coordenador é, na verdade, o Unico 

cooperado que tem um trabalho regular e operacional na cooperativa. 

O coordenador elabora também toda a organizaçào dos eventos realizados na 

Prainha, estabelece contato com os grupos para elaboraçào de orçamentos, faz os contatos 

com os organizadores dos eventos, divide os visitantes pelas diversas hospedarias etc. Para 

explicar melhor, apresentaremos um exemplo de como a cooperativa funciona durante um 

evento: 

Primeiramente, surge a demanda de um grupo que quer realizar um evento na 

Prainha e utilizar toda a sua estrutura para isso, sendo: auditOrio, computador, restaurantes, 

escola, pousadas, barracas de praia etc. Os eventos podem ser de todos os tipos: desde 

encontros de estudantes até semimirios sobre turismo, pequenos congressos, entre outros. 

Ciente dos serviços solicitados pelos organizadores do evento, do nUmero de pessoas e da 

duraçào do evento, da comi da requisitada para as refeiç6es e coffe breaks, dos passeios que 

sedia feitos, cabe ao coordenador avisar aos grupos para que esses se rellnam e elaborem o 

orçamento dos serviços que serào oferecidos, os quais serào somados pelo coordenador, 

que elaborani um orçamento consolidarlo para enviar à organizaçào do evento. 

Urna vez aceito o orçamento, cabe ao coordenador novamente chamar os grupos 

para que esses se organizem para realizar o combinarlo no orçamento. Os grupos 

independentes devem determinar quem ira trabalhar durante o evento e se preparar para 

prestar o serviço combinarlo. Uma vez iniciado o evento, cabe ao coordenador receber os 

visitantes e inform<i-los sobre o l oca! em que cada um se hospedara ( que é feito a priori a 
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partir de urna lista dos participantes do evento) e indicar como seni a dinàmica dos serviços 

durante o evento. Cabe a ele também divulgar onde os visitantes poderào corner em cada 

dia {pois o grupo dos restaurantes decidiu quem inl trabalhar em cada refeiçào ). Ainda é sua 

obrigaçào acompanhar o evento e resolver os eventuais problemas que surgirem. 

O coordenador deve receber o pagamento total pelo evento dos organizadores deste 

e, depois, é sua obrigaçào repassar o que fora combinarlo aos grupos, ou aos prestadores 

individualmente, ja descontando a taxa de 10% que fica com a cooperativa. Cabe a ele 

também organizar o livro-caixa, contabilizar e armazenar os dados referentes ao nùmero de 

pernoites e ao dinheiro transacionado pela cooperativa. Um exemplo da movimentaçào de 

pessoas e recursos decorrente de um evento sera dado mais adiante. 

Programas de treinamento e estratégia de Marketing 

É interessante notar que a despeito de os donos de pousadas serern humildes e de 

nào terem conhecimentos técnicos ern hotelaria, fai constatarla urna grande preocupaçào 

com a qualidade dos serviços oferecidos e urna clareza sobre a necessidade de rnelhorar as 

instalaçòes dos estabelecirnentos e o profissionalismo no atendimento. 

Um outro ponto em comurn a todos os que trabalharn com turismo fai a 

opiniao de que nao se deveria incentivar a construçao de novos estabelecimentos, mas sim 

priorizar cursos e recursos para que as hospedarias ja existentes pudessem melhorar a 

qualidade dos serviços ofertados. 

Desde a criaçào da cooperativa em 1998 um montante considerivel de 

recursos foi gasto em cursos e treinamentos para os cooperados. Foram feitos cursos tanto 

sobre aspectos gerais em turismo, organizaçào cooperativa, valores de cooperativismo 

como também cursos especificos para treinamentos de profissionais como cursos de 

cozinheira, camareira, artesào e garçom. Além disso, a criaçào da cooperativa fai 

acompanhada de perto pela Incubadora de Cooperativas da Universidade Federai do Ceara, 

embora nào tenha sido feito um trabalho de acompanhamento posterior. Além disso foram 

oferecidos cursos de educaçào sexual, drogas, entre outros. 

Entretanto, fai verificado que, na opiniào da grande maioria dos que trabalham com 

turismo, o pr6ximo passo a ser dado pela cooperativa é investir para que mais turistas 

venham à comunidade. Ha ainda urna capacidade ociosa muito grande durante o ano todo, e 
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s6 se verificam altas taxas de ocupaçào quando ocorrem seminclrios na Prainha. Fora esses 

periodos, somente algumas pousadas recebem turistas, ficando as casas praticamente vazias 

durante o ano inteiro. Porém, investir em marketing exige recursos e conhecimento que a 

cooperativa nào dispòe. Além disso, sera necessario também definir que tipo de propaganda 

seni feito e onde sera vinculada, ja que o objetivo é atingir um nicho de mercado muito 

especlfico definido por "o turismo que n6s queremos" e nào abrir o turismo para a mesma 

massa que freqUenta livremente as outras praias do litoral cearense e traz com si o que foi 

identificarlo por eles pr6prios como os efeitos perversos do turismo. Eles querem crescer, 

sem que seus valores e h<ibitos sejam afetados e sem que a pesca deixe de ser a principal 

atividade, embora muitos tenham o efetivo desejo de transformar o turismo em fonte 

principal de rendimento. 

Programa de Micro-crédito 

Sabe-se que um dos grandes entraves ao desenvolvimento das micro e pequenas 

empresas no Brasi! é a falta de acesso ao sistema de crédito. Sao poucas as chances de um 

empreendimento de pequeno porte, que nfio tem garantias para oferecer, conseguir um 

montante de crédito que possibilite o investimento produtivo. Além disso, mesmo aqueles 

que conseguem ter acesso ao crédito, deparam-se com ta.xas de juros muito altas 

incompativeis com a taxa de retomo do investimento. Nào cabe a essa monografia discutir 

os problemas de acesso ao crédito para os pequenos produtores nero os determinantes das 

altas taxas de juros, porém cabe sim ressaltar que qualquer plano estatal de apoio ao 

turismo com base local devera passar necessariamente pelo desenvolvimento de um sistema 

creditfcio que atenda aos interesses especificos e necessidades dos ofertantes de serviços 

turisticos. Nào que isso seja condiçào suficiente para o desenvolvimento do turismo com 

base local, mas, para a expansào mais efetiva e sustentada desse segmento, fazem-se 

necess<irias medidas de incentivo ao crédito em nivellocal. 

As cooperativas de crédito podem ser uma mediaçào passive! para o problema, 

porém, sem o auxflio estatal para o inicio das operaçòes, é dificil que um empreendimento 

desse tipo obtenha sucesso. A falta crònica de recursos em grande parte das comunidades 

litoràneas brasileiras impede que haja um capitai inicial minimo que possibilite o inicio das 

operaçòes de urna cooperativa de crédito. Entretanto, saidas em nivel regional podem se 

71 



mostrar mais eficientes, pois ao mesmo tempo que possibilitam urna rnaior alavancagem de 

recursos, proporcionam urn rateio dos custos operacionais da cooperativa. 

A situaçao na Prainba do canto verde nfio haveria de ser diferente, para nfio dizer 

que era pior na década de 90, dada a falta de monetizaçao da economia local que se baseava 

em alguma escala no escambo de produtos e na produçao de peixes e hortaliças para 

subsisténcia. 

A mediaçao criativa encontrada pela comunidade da Prainha foi o estabelecimento 

de um flmdo rotativo de crédito para pequenos investimentos em estabelecimentos voltados 

para o turismo. O fundo nasceu em 1998, com a ajuda dos Amigos da Prainha, que doaram 

6 mil reais para compor seu capitai, para financiar principalmente a compra de bens 

dunlveis por parte dos cooperados para melhorar a qualidade dos serviços tudsticos 

ofertados. 

É interessante notar que, desde o começo, procurou-se dar um tratamento 

profissional à gestao do fundo, que tem obtido taxa de inadimpléncia zero e tem trazido 

reais beneficios econòmicos aos tornadores de empréstimos. De acordo com o regolamento 

do Fundo Rotativo, as condiçòes para obter crédito sao: ser cooperarlo e sOcio do Fundo e 

estar em dia com as quotas; ter boas relaçòes com a Associaçao dos moradores e "ter 

crédito na praça". Além disso, exige-se a apresentaçlio de um projeto de trabalho que 

indique que o projeto tenha chances de dar lucro e que esse trara recursos para que o 

empréstimo seja devolvido. Mas a principal diferença para o sistema de crédito tradicional 

é que niìo ha exigència de fiador nem de garantias materiais extras para a obtençào do 

financiamento, sendo apenas o bem comprarlo a garantia. Além disso, o valor financiado 

limita-se a 800,00 reais, o que dificulta que devedores comprometam a sallde financeira do 

fundo, e os juros cobrados sào de 0,5% ao mès, o que, se niio sao juros de paises 

desenvolvidos, ao menos diferem-se muito daqueles cobrados pelo sistema bancario. 

Devido à pequena escala dos créditos concedidos e da relaçao de confiança 

existente dentro da comunidade, nà.o foi necessario implementar medidas para garantir o 

pagamento dos empréstimos tomados. No caso de urna cooperativa de crédito em nivei 

regional, poderia ser interessante, por exemplo, buscar em experiéncias de sucesso f6rmulas 

que minimizem os riscos de crédito para a cooperativa e que divulguem o micro-crédito 

para os tomadores em potencial. Sao exemplos de sucesso em micro-crédito comunitario, 
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por exemplo, a experiència do Grameen Bank (Banco da Aldeia) em Bangladesh e a 

Cooperativa Portosol em Porto Alegre, entre outras. O risco compartilhado é urna das 

estratégias que fai implementarla com muito sucesso em ambas as experiéncias e os agentes 

comunit€rrios de crédito também mostraram que é com um trabalho em escala local que se 

consegue os rnelhores resultados na esfera do micro-crédito. 

Porém, seria necessaria também a abertura de linhas de crédito de mais longo prazo 

que possibilitassem investimentos de maior envergadura tanto para os particulares como 

para as cooperativas de turismo. No caso da necessidade da ampliaçiìo e construçào de 

estabelecimentos, compra de vefculos, o micro-crédito nilo seria suficiente, dado o elevarlo 

montante de capitai necessario para realizar essas obras. 

Somente dessa maneira haveria urna competiçiìo mats igualitiria entre os 

moradores das comunidades que desejam empreender estabelecimentos turisticos e pessoas 

de fora, os quais normalmente dispOem de acesso aos meios convencionais de crédito pois 

detém bens materiais que podem scr dados como garantia. Lago, seria necessario, para 

incentivar o turismo com base local organizado e gerido pela prOpria comunidade, que o 

estado preenchesse alguns gargalos de apoio aos locais, concedendo a eles iguais ou 

melhores condiçOes de concorrer com os agentes que vèrn de fora. Caso nào haja esse 

apoio, o poder econOmico dos agentes fonlneos acabari sempre por se sobrepor às vontades 

dos agentes locais, que dispOem de condiçOes inferiores de acesso à informaçào, tecnologia 

e crédito. 

Gestao dos grupos 

O que diferencia esses grupos de prestadores de serviço é que a sua organizaçiìo 

cooperativa faz com que os novos trabalhadores nào sejam empregados, mas sim 

cooperados, ou seja, eles sào ao rnesmo tempo trabalhadores e "acionistas", e participam 

ativamente dos processos decis6rios e recebem urna remuneraçào mais alta pelo seu 

trabalho. 

Sobre o funcionamento dos grupos de trabalho, pode se dizer ainda que eles 

desenvolvem o espirito de cooperaçào entre os cooperados. Primeiramente, os cooperados 

formam grupos de prestadores de um tipo de serviço, guias de turismo por exemplo 

(lembrando que para cada tipo de serviços ha apenas um grupo ). A participaçào neste grupo 
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é aberta a todos da comunidade, bastando ser membros da associaçao de moradores e estar 

em dia com suas contribuiç5es para essa. Além disso, é necessario pagar urna anuidade para 

a cooperativa que varia de acordo com o tipo de serviço prestado (que variam de 5 reais/ano 

para os guias a 40 reais/ano para os donos de pousadas). Além disso, os membros devem 

pagar urna taxa de 10% para a cooperativa quando da prestaçao de serviços intermediada 

pela cooperativa. É necessario também que o membro participe ativamente das reuni5es do 

grupo e das assembléias da cooperativa. Cada grupo, num total de 8, conforme ji 

explicado, tem seu prOprio regimento interno, mas esta sujeito também ao estatuto e ao 

regimento interno da cooperativa. 

Em grande parte dos casos, os serv1ços prestados pelo grupo sao contratados 

diretamente pela cooperativa para integrar o pacate vendido para a organizaçao de um 

evento. A cooperativa comunica o grupo sobre o trabalho a ser realizado e este se reùne e 

elabora um orçamento dizendo quanto custari o serviço e quantas pessoas irà.o trabalhar no 

evento. A partir dai, é decidido pelo grupo quais membros irào trabalhar no evento. Essa 

escolha segue um sistema denominarlo por eles de "rodizio", ou seja, trabalham aqueles 

membros do grupo que nà.o trabalhararn nos eventos anteriores. Esse sistema, alérn de 

dernocnitico nào abre brechas para comportamentos individualistas e oportm1istas da 

diretoria; h:i urna ordem a ser seguida e nào hi como mudar isso. Dessa maneira, o trabalho 

é dividido igualmente entre todos os membros e os beneficios do turismo sào espalhados a 

um nUmero cada vez mai or de pessoas e familias, evitando a concentraçào. Joào (dono da 

Pousada Sol e Mar) explica um pouco sobre como funciona o esplrito de solidariedade 

dentro dos grupos. 

"niio adianta eu ficar cheio e el es li vazios, entiio se eu to cheio, divide pra todo 
mundo, por isso é importante o papel da cooperativa, que eia mesma faz a 
divisiio" 

A livre entrarla de membros permite que se um grupo estiver com trabalho em 

excesso e esteja concentrando a renda do turismo em poucas màos, isso seja 

contrabalançado pelo ingresso de novos mernbros e a conseguinte distribuiçao da renda. 

Além d isso, o regulamento interno da cooperativa veda a participaçào de um cooperarlo em 
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mais de um grupo, e isso incentiva ainda mais que os beneffcios do turismo se espalhem 

pela comunidade como urn todo. 

Por outro lado, o que se verifica hoje é que ha urna grande ociosidade na maioria 

dos grupos. Devido à dependencia destes de eventos organizados na Prainha, que seni 

comentada em capitulo pr6ximo, ha realmente um volume maior de trabalho somente 

quando hi eventos; durante o resto do ano, a demanda pelos serviços é bem pequena, 

principalmente nos grupos de cozinheiras e merendeiras, que é especializado na preparaçào 

de comi da para eventos. O trabalho autònomo dos membros nào é vedado, e nestes nào é 

necessirio o pagamento da taxa da cooperativa, porém a maioria dos grupos ainda nào 

alcançou urna organizaçào tal para lidar com as demandas espaçadas de turistas individuais 

durante o ano, ficando essas atendidas mais individualmente do que pelo grupo como um 

intermediario. 

Esti justamente al um dos pontos que os cooperados apontaram como um novo 

passo necessario para o aprimoramento da cooperativa: a existencia de um ponto centrai de 

informaç6es turisticas que receba os turistas e apresente a oferta de serviços e possa 

contatar os grupos para que esses se organizem para a prestaçào dos serviços como urna 

"empresa". 

Investimentos na comunidade 

Outro ponto fundamental da cooperativa diz respeito à sua relaçào com a 

comunidade. A cooperativa de turismo investe parte de seus recursos em melhorias que 

dizem respeito diretamente ao turismo, mas outra parte em aç6es que beneficiam a 

comunidade como urn todo. Basicarnente, sào quatro as formas de repasses diretos de 

recursos advindos do turismo para a cornunidade como urn todo através da cooperativa. A 

primeira diz respeito ao pagamento de aluguel pelo uso de prédios pertencentes à esco la e à 

Associaçào. Esse dinheiro se reverte diretamente em beneficios para toda a comunidade, 

porque esses recursos serào usados por essas duas instituiçOes na melhora do ensino e na 

melhora da qualidade de vida da populaçào. 

Esse pagamento se refere ao aluguel pelo uso do computador, vendas na lojinha de 

artesanatos produzidos pela escola e aluguel pelo uso das dependencias da escola e da 
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Associaçà.o durante os eventos 17
. Os pagamentos à Associaçà.o dizem respeito ao aluguel do 

prédio da pousada comunitaria, o aluguel do prédio da sede para a realizaçào de eventos, 

concessào de hospedarias para a associaçào, vendas da lojinha de artigos produzidos pela 

associaçi'io e ao aluguel do catamarà para passeios turisticos. Esses pagamentos foram para 

os anos de 1999 a 2002 os seguintes: 

Tabela 2 

1999 R$ 3.050,00 

2000 R$ 4.500,00 

2001 R$ 4.260,00 

2002 R$ 5.000,00 
' Fonte. Elaboraçao propna baseada em dados coletados junto à cooperativa 

O segundo tipo de repasse de renda é previsto no artigo 59 do estatuto da 

cooperativa, segundo o qual 20% das sobras da COOPECANTUR devem ser destinadas ao 

Fundo Social Educacional, para que todos da comunidade sejam beneficiados pelo turismo 

e nào s6 os cooperados. Ao fim de cada ano, no fechamento das contas da cooperativa, é 

decidido a quem seni doado esse dinheiro. Até hoje, o dinheiro tem sido doado para a 

escola, para o Conselho da Terra e para festas das pessoas da terceira idade possibilitando 

efetivas melhoras para a comunidade. 

Tabela 3 

Repasses do fundo social educacional 
2000 R$ 934,00 
2001 R$ 416,00 
2002 R$ 924,60 

Fonte: Elaboraçlio prOpria baseada em dados coletados junto à Cooperativa 

No terceiro tipo de repasse, os turistas deixam doaçòes para a comunidade, 

principalmente na lojinha onde se vende camisetas da campanha pela reserva extrativista 

marinha, e se estimula a doaçào de recursos para essa campanha que foram deR$ 1200,00 

em 2002 e R$800,00 em 2001. Essa repassa os recursos para a campanha. 

17 Os eventos se realizam nas salas de aula da escola, ou em seu refeit6rio, o qual pode ser usado também para 
a realizaçào de almoços feitos pelo grupo de cozinheiras e coffe breaks feitos pelo grupo de merendeiras, ou 
entào no prédio da sede da associaçào. 
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Ainda pode se dizer que muitos outros recursos entraram para beneficiar a 

comunidade por outros projetos ligados ao turismo, que vào desde obras em prédios na 

comunidade, aquisiçao de equipamentos de apoio aos eventos, cursos de capacitaçao etc. 

A seguir, temos um resumo do que a cooperativa qualifica como investimentos na 

comunidade, j a descontados os repasses à esco la e à associaçà:o. 

T a bela 4 

lnvestimentos na comunidade (valores em reais) 
1999 2000 2001 2002 

Capacitaçao dos cooperados 3593,00 6117,00 6351,00 2151,00 
Compra de Equipamentos Turisticos 3511,00 624,00 152,00 1688,00 
Obras na comunidade 8278,45 3020,90 679,00 1342,00 
Outros 1090,90 190,00 1083,00 599,00 
Total 18472,35 11951,90 10266,00 7782,00 
Fonte. Elaboraçào propna baseada em dados coletados JUnto a cooperativa 

Esses recursos vieram, em grande parte, de repasses dos Amigos da Prainha, mas 

também da prOpria receita da cooperativa de turismo. 

No item seguinte, sera feito um pequeno mapeamento das estruturas turisticas 

oferecidas na comunidade. 

4.3 Oferta Turistica 

A Prainha conta com urna oferta turistica que, embora modesta em nllmeros e sem 

luxo e conforto, tém o diferencial do carinho e da atençao dispensados pelos donos das 

pousadas e casas de aluguel. A relaçao entre os donos das pousadas, empregados das 

pousadas e os turistas é quase familiar, sendo esse um dos diferenciais que cativa os 

clientes e faz com que urna parte considenivel dos turistas volte mais de urna vez à 

Prainha. Nao s6 nas pousadas como nas ruas, a hospitalidade dos nativos é sempre citada 

pelos turistas como um dos diferenciais da Prainha. 

Pode-se escolher entre quartos em pousadas (com ou sem banheiro ), quartos em 

casas de familias e casas de aluguel, todos basicamente com o mesmo conforto. A pousada 

Sol e Mar se diferencia um pouco das demais por oferecer café da manhà e por ter uma 

vista privilegiada. Seus donos ji estiio ha um tempo maior no ramo o que torna um pouco 

mais profissional os serviços por eles ofertados. 
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Foto 12 - Pousada Sol e Mar 

Fonte: Caltabiano (2002) 

Um aspecto que diferencia muito a oferta turistica na Prainha das demais 

Jocalidades no nordeste é a propriedade dos estabelecimentos. Como ja citarlo, de acordo 

com o Estatuto da Terra, somente nativos da Prainha podem ter urna residència ou 

estabelecimento comercial la. Logo, ao contrario da situaçào da imensa maioria das praias 

do litoral nordestino, onde pessoas de fora das localidades sào detentoras de grande parte 

dos estabelecimentos turisticos, na Prainha todos os estabelecimentos sào de propriedade de 

nativos. Isso, se por um !ado impossibilita que sejam feitos altos investimentos na 

qualidade dos serviços ofertados, e logo limita a sofisticaçào das hospedagens (dado a falta 

de recurso das familias que viviam da pesca artesanal), por outro garante que o turismo 

traga renda e beneficios para a populaçào local, e que essa renda seja gasta em sua maioria 

dentro da localidade. É essa logica que tem sido seguida pelo turismo da Prainha, onde se 

verifica que o pouco turismo que ja aportou por la melhorou significativamente a qualidade 

de vida de muitas familias, conforme diagnosticarlo através da entrevistas diretas. 

A oferta de leitos para os turistas na Prainha, embora pequena, esta bem distribuirla 

entre diversos estabelecimentos como se pode vera seguir18
: 

18 Somam-se a esses, lugares oferecidos em redes, que chegarn a quase duplicar a capacidade rcceptiva da 
Prainha. Dormir em redes é um Mbito ampiamente d:ifundido no Ceara. 



T a bela 5 

Pousada Sol e Mar 12 Leitos 

Pousada Beira Mar 08 Leitos 

Pousada Comunitaria 06 Leitos 

Pousada V ila Maresia 04 Leitos 

Casa Cangulo 04 Leitos 

Casa Mirtes 09 Leitos 

Casa Bajurau 04 Leitos 

Casa Gorete 04 Leitos 

Hospedagem em casa de 20 Leitos 

outras farnilias 

TOTAL 61 Leitos 

- ' Fonte: Elaboraçao propna, baseado em Saratva (2002) 

P ode se notar que a comunidade nao pode receber muitos turistas ao mesmo tempo, 

mas esse realmente nao é o intuito. A Cooperativa quer receber turistas durante o ano todo, 

e nao concentrar a visitaçao nos meses de alta estaçao. A falta de recursos para investir 

também é um limitante para o aumento da oferta de leitos, mas hoje ainda pode-se dizer 

que ha uma enorme capacidade ociosa, mesrno durante os meses de alta estaçao. Por ouro 

lado, esses 61 leitos tém se mostrado suficientes para a realizaçao de pequenos eventos e 

congressos na comunidade, modelo que tem trazido muitos ganhos para eles. A 

caracterizaçào dos beneficiarios desses ganhos é feita a seguir. 

4.4 Pra quem viio os recursos do turismo'! 

Como j<i foi afirmado, ernbora ja tenham sido feitos muitos esforços pela 

organizaçào do turismo na Prainha, este ainda é incipiente. A Prainha ainda niìo é um 

destino turistico conhecido, nem no prOprio estado do Ceara. Isso é fruto de varios fatores, 

dentre os quais: a recente pavimentaçiìo da estrada que liga a CE-040 ao vilarejo; a recente 

chegada da luz elétrica à Prainha; a infra-estrutura ainda simples e instalada h<i pouco 

tempo das hospedagens e restaurantes; a proximidade a outros destinos turisticos 

comerciais ja consolidados no mercado nacional e internacional (Canoa Quebrada, Praia 
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das Fontes e Jericoacoara); a nào~inclusào da Prainha nos gutas turisticos tradicionais 

nacionais (Guia 4 Rodas etc) nem internacionais (Lonely Planet etc) e falta de transporte 

regular para se chegar à localidade. 

Porém, um fatar que é também um determinante dessas outras justificativas é a 

prOpria açào deliberada dos moradores da Prainha em nào realizar marketing aberto nem 

convSnios com agèncias de turismo tradicionais. Conforme jci explicitado, o projeto de 

turismo define clararnente o pUblico alvo a ser atingido, e os esforços de marketing -

mesmo que pequenos - concentram~se em veiculos especificos e sào destinados somente a 

esse pUblico alvo definido. Somam-se a isso dois fatores: o primeiro é que ha uma escassez 

de recursos dos agentes envolvidos e da cooperativa para possibilitar urna propaganda de 

maior impacto; segm1do, o projeto de implantaçi:ìo do turismo prevè que o nUmero de 

turistas recebido deve crescer vagarosamente para que se possa atender aos turistas com 

qualidade com o intuito de que estes voltem à localidade. 

Muitos dos entrevistados afirmaram que preferem que se gaste o dinheiro com 

programas de treinamento a que se gaste com propaganda, mesmo compartilhando da 

opiniào de que é necessario um fluxo maior de turistas para ocupar a capacidade ociosa e 

trazer recursos financeiros para a comunidade. Pode-se ilustrar esse fato com o depoimento 

dc Joào (dono da pousada Sol e Mar) que afirma que: 

"N6s vamos ter que construir de acordo com a demanda( ... ) Hoje, as pousadas 
que tèm, tem mais pousada do que cliente" 

Porém, el e afirma também que: 

"a gente fizemos muitos cursos, mais um curso a mais nào é problema. Seria 
melhor a gente ta preparado pro turismo do que a gente divulgar e nào tar 
preparado" 

É interessante notar que conseguiu-se cnar urna consciència de que urna 

implantaçào desordenada do turismo nào seria benéfica à comunidade. Essa ènfase na 

qualidade dos serviços destacada por muitos cooperados difere da lOgica do mercado de 

"quanto mais, melhor". 
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Grande parte deles afi rmou nao estar preparado ainda para rcceber um numero 

muito grande de turistas, c nao estar satisfeito com a qualidade dos serviços ofertados por 

eles mesmos, como i lustra o depoimento de D. Mirtes (que aluga quarros domiciliares): 

"(os quartos) nào ta ainda como eu quero. ainda esta deixando a desejar, porque 
eu ainda quero melhorar mais( ... ) pra que eu possa receber mais o turista, pra que 
o turista venha e goste mais, pra que ele venha e se sinta mais bem a vontade, pra 
que nao va sentir ncnhuma coisa que ele nao goste. nào tenha. assim, nenhum 
desconforto'' 

Mesmo assim, a falta de turistas foi o fator mats apontado pclos cooperados 

entrcvistados como o principal problema do turismo na comunidade. Essa falta dc turistas 

pode ser notada nas estatisticas sobre o turismo feitas pela cooperativa, conforme pode-se 

vera seguir na tabcla e nos gnHicos: 

Tabela 6 

1999 2000 2001 19 2002 
Numero de Turistas 506 574 1010 729 
Pernoites 1437 2097 2844 2715 
Permanencia Média 
dias) 2,86 l 4.05 2,73 3,72 
Fonte· Elaboraçào pr6pna baseada cm dados coletados JUnto a cooperativa 
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19 E m 2001 ho uve 2 eventos com muitos participantes, porém com um dia de duraçào apcnas. 
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Grafico 2 
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Porém, pode-se notar um crescente fluxo dc turistas c dc pcrnoitcs na Prainha desde 

1999 até 2002, descontando o ano de 200 l quando ho uve na comunidadc dois grand es 

eventos com muitos participantes que duraram, porém, apenas um dia cada um. Isso explica 

a queda do nùmero de turistas em 2002, mas nota-se que o numero de pemoites nào 

decrcsccu tanto de 200 l para 2002. 

A partir desse dado, chega-se a urna conclusao que sera tratada mais a fundo, em 

capitulo pr6ximo, de que a demanda turistica na Prainha esta muito ligada aos eventos que 

la ocorrem, e de que também nào tem havido um aumento dos eventos realizados na 

Prainha. Isso é decorrente de urna t'alta de preocupaçao efetiva de se atrair mais eventos. 

Em entrcvista, Rcné afirmou que falta à cooperativa um conceito de como vai se 

desenvolvcr esse mercado. até porque, por limitaçòes de infra-estrutura, nao é todo evento 

quc podc scr la realizado e nem é todo evento que interessa à comunidade. Também foram 

citados a falta de tempo c de pessoas interessadas em operacionalizar isso como entraves na 

consolidaçào da Prainha como local de eventos. O maior problema apontado sobre essa nào 

atraçao dc mais cventos é a de que sào os eventos que viabilizam os grupos de prestadores 

de serviço, principalmente o das cozinheiras e merendeiras que trabalham praticamente s6 

durante os cvcntos. 
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A outra conclusào que se chega a partir da observaçào dos nUmeros é a de que ainda 

nfio h.i um fluxo significativo de turistas que visite a comunidade livremente e isso é fruto 

principalmente da falta de urna politica consolidada de marketing por parte da comunidade. 

Ha urna percepçfio de que é necessario hoje expandir os gastos em marketing para 

atrair mais turistas~ porém René deixa clara que isso tem que ser feito com muita cautela, e 

esboça idéias sobre maneiras de isso ser feito, que serfio mais exploradas no capitulo 

"Projetos para o futuro". 

Tratando agora urn pouco dos recursos financeiros que o turismo traz para a 

cornunidade, pode-se notar pelos dados da cooperativa que o fluxo de riqueza que chega à 

cornunidade é significativo para essa, dado sua baixa renda per capita. A economia do 

turismo jà é considerarla inforrnalrnente (pois nao hà estimati vas) a terceira mais importante 

fonte de renda da comunidade, ficando atràs da pesca e do labirinto. Os fluxos financeiros 

totais gerados pelo turismo e o gasto médio dos turistas estimados pela cooperativa sao os 

seguintes: 

Tabela 7 

1999 2000 2001 2002 
Renda Total Gerada R$ 38.530.00 R$ 71 328,00 R$ 96.700,00 R$ 97.740,00 

Gasto por Turista20 R$ 27,00 R$ 34,00 R$ 34,00 R$ 36,00 
-Fonte. Elaboraçao pr6pna baseada em dados coletados JUnto a cooperativa 

Nota-se que a renda vem crescendo ano a ano, assirn corno o gasto médio por 

turista. Esse gasto médio estimarlo incluiria todos os gastos diretamente efetuados pelos 

turistas durante sua estadia, e forarn também estimados pela cooperativa conforme o 

modelo: 

2
D Nào inclui turistas de um dia nem no Camaval. 
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T a bela 8 

Gasto por turista estimado para 2002 (em reais) 
Hospedaqem R$ 10,00 

Refeiç6es
21 R$ 14,00 

Bebfdas R$ 5,00 

Passelos R$ 2,00 
Compras R$ 3,00 
Doaç6es R$ 1,00 

Outros R$ 1,00 

T o tal 
R$ 36,00 

- ' Fonte: Elaboraçao propna baseada em dados coletados JUnto à cooperativa 

Esses gastos médios refletiriarn a mane1ra como a renda se distribui entre as 

diferentes partes da cadeia econOmica do turismo. Nota-se que esses gastos sào baixo 

quando comparados com estatisticas de outros segmentos turisticos, tanto aqui no Brasi] 

quanto no exterior. Isso reflete a simplicidade dos serviços oferecidos, assim como os 

baixos preços cobrados pelos serviços. 

Numa primeira avaliaçà:o, tende-se a considerar a atividade turistica da Prainha 

como nào-impotiante para a economia local, entretanto, a pequena envergadura do projeto 

turistico tem que ser relativizada por alguns motivos. Primeiro, porque a comunidade é 

muito pequena, lago, por menar que pareça a economia do turismo, eia ja consegue ser 

significativa nessa comunidade de cerca de 1100 habitantes. Além disse, o nfvel de 

monetizaçào da economia local é muito baixo - as farnilias vivem num nivei pr6ximo à 

subsistència (o que n§o caracteriza urna situaç§o de miséria), porém seus recursos s§o 

poucos, assim corno seus gastos. Ou seja, os poucos recursos entrantes na comtmidade 

através do turismo foram significativos para alterar significativamente a economia !oca! e 

melhorar a qualidade de vi da de muitos individuos. 

Para os padrOes econòrnicos locais, o dinheiro que entra na cornunidade através do 

turismo é representativo, principalmente porque ele fica, ern grande parte, dentro da 

21 Dentro das refeiçòes j<i esta incluida nào sO a renda que vai para os restaurantes, mas também aquela que 
vai para as merendeiras e cozinheiras. 
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comunidade e é apropriado pelos moradores locais, ao contrario do caso da maioria das 

outras localidades turisticas nas quais urna grande parte dos lucros é enviada para a cidade 

ou pais de origem dos donos dos estabelecimentos e de seus trabalhadores mais 

qualificados, e outra parte é comprada em artigos de alto valor agregado que sào 

produzidos fora da localidade. Dessa forma, os recursos, mesmo que em montante el evado, 

nào contribuem significativamente para a melhora nas condiçòes de vida da populaçào 

lo c al. 

No caso da Prainha, conforme ja explicitado, nào ha praticamente trabalhadores 

nem donos de estabelecimentos de outras comunidades, ou seja, a renda trazida pelos 

turistas fica em grande parte dentro da comunidade. A renda s6 sai de la para a compra de 

artigos que nào sao produzidos hi, que embora sejam a maioria, nao consomem 

necessariamente a maioria dos recursos dos individuos, dados seus hibitos de consumo 

simples, devi do a sua pobreza. 

Poderiarnos entào tentar estimar qual seria o multiplicador da renda trazida pelo 

turismo. 

Considerando a economia da comunidade como um sistema fechado, porérn que se 

relaciona como exterior através de "importaçòes e exportaçòes", pode-se dizer que a venda 

de serviços e produtos para os turistas seriam exportaçòes da comunidade, pois ha urna 

entrada de recursos na economia local. Ja a compra de serviços e produtos fora da 

comunidade seria encarada como saidas de recursos, ou importaçòes. Percebe-se entào que 

essas exportaçòes independern do nivei de renda desta economia comunitaria, podendo ser 

entiìo chamada de un1 gasto autònomo ao nivei de renda. 

Retornando a equaçào tradicional de determinaçiio de renda e desconsiderando os 

gastos do governo, temos a equaçao de determinaçào da renda comunitaria: 

Y= C+ I+ (X-M), onde Y é a renda total, C é o consrnno interno da comunidade, I 

é o investimento, X representa as "exportaçòes" e M as "importaçòes". 

É necessario lembrar que esse gasto autOnomo produz dois efeitos na economia: um 

direto (que pode ser visualizado na equaçiìo) e cutro indireto, o qual se manifestaria pela 

induçà.o no aumento do conswno por parte daqueles que receberam os recursos pelos 

serviços turisticos prestados. Esse gasto autOnomo teria entiìo o que chamamos de um 

multiplicador de renda, pois aqueles que recebem os recursos desse gasto efetuarào outros 
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gastos dentro da economia comunitaria e assiro por diante, formando um fluxo econòmico, 

ao qual denominaremos renda comunitaria (Y). 

Agora, tentaremos avaliar qualitativamente esses efeitos indiretos de urna variaçào 

nas "exportaçòes" na economia local através da variaçào do consumo, ou seja, o efeito 

multiplicador da renda proveniente do turismo. Tentou-se recolher dados que 

possibilitassem a realizaçao de urna estimativa desse multiplicador, entretanto nào foi 

possivel devido ao desconhecimento das pessoas quanto aos destinos de seus gastos. As 

declaraçòes eram todas muito vagas, e a estimativa ficaria entào com urna confiabilidade 

muito pequena. Apenas alguns mimeros apresentaram urna releviìncia maior, e esses serào 

apresentados. 

Parte-se do pressuposto ampiamente aceito de que as pessoas de baixa renda 

consomem grande parte de seus recursos em alimentaçào, e soma-se a isso os resultados 

das entrevistas, nas quais as pessoas foram questionadas sobre qual seria a proporçào de 

seus gastos dentro e fora da comunidade. A estimativa a que chegamos é que 

aproximadamente 70% do dinheiro recebido pela venda de serviços ou produtos aos turistas 

sào gastos em compras dentro da prOpria comunidade. Porém, essa proporçào é verificada 

somente para aqueles que recebem o dinheiro diretamente dos turistas, pois esse dinheiro 

senl convertirlo praticamente todo em compras de alimentos diretamente dos pescadores, e 

nos mercadinhos ou "bodegas" como eles falarn la. Nessas bodegas, praticamente tudo o 

que é vendido é fabricado fora da comunidade. Sào produtos industrializados ou mesrno 

fabricados por comunidades vizinhas. Ou seja, a maior parte dos recursos acaba sendo 

"exportada" para Beberibe, onde os donos das bodegas efetuam suas compras. 

Porém, urna parte fica, pois os rendimentos dos donos das bodegas sào utilizados 

para compra de peixes para seu consumo (pois os donos das bodegas nào sào pescadores). 

A parte que ficou com os pescadores, por sua vez é gasta novamente na bodega, e esses 

recursos vào sendo vagarosamente "exportados" para Beberibe. Porém, nessa circulaçào, o 

gasto do turista foi multiplicado em forma de renda para muitas pessoas, ou seja, o efeito no 

aumento da renda da comunidade é maior do que o montante de dinheiro que entrou 

inicialmente na comunidade através do gasto do turista. 

Sendo esse circuito descrito o principal circuito de circulaçào de bens e serviços na 

Prainha, e, por conseqiiéncia, o principal circuito monetario - dado que a pesca nào 
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movimenta dinheiro entre as familias p01s quase todas as familias tèrn ao rnenos um 

pescador R podeRse pensar sobre a natureza do rnultiplicador de renda. 

Esse rnultiplicador seria tào maior quanto maior for a quantidade de produtos 

produzidos dentro da prOpria Prainha, principalmente se os produtos que constituern a base 

de seu consumo forem la produzidos. Ele também senl tanto maior quanto maior for a 

proporçào de gastos dos moradores dentro da cornunidade ern oposiçfio aos gastos fora da 

comunidade. 

Porém, nào deve haver ilusao de se construir na Prainha urna economta auto­

suficiente, principalmente nessa nova era em que as produç6es requerem cada vez mais 

tecnologia e escala para alcançarem preços competitivos. Porém, nfio se deve negar também 

a existència de alguns produtos que poderiarn ser facilmente produzidos pelos pr6prios 

moradores da comunidade eque hoje s3o comprados fora da comunidade. 

Em uma primeira amllise, essa pesquisa identificou o grupo das hortaliças, das 

frutas e da farinha de mandioca como os principais gargalos da internalizaçào da renda na 

comunidade que seriam facilmente removidos. A situaçào que hoje se encontra é a de que a 

grande maioria das pessoas da Prainha compra regolarmente hortaliças, frutas e farinha de 

mandi oca produzidas fora da comtmidade. E constatou-se que esses artigos constituem uma 

elevada participaçao nos gastos das farnilias, ou seja, uma parte significativa da renda da 

comunidade é "exportada" para a compra desses artigos alimentares. A farinha de 

mandioca é, junto com o peixe, a base alimentar das familias, e é comprarla pela maioria 

delas em mercados em Beberibe em grandes quantidades. As hortaliças e frutas sao 

adquiridas nas bodegas da comunidade as quais as compram também em Beberibe. 

Todavia, reconheceRse que esses produtos alimenticios sào de f<lcil produçào tanto 

caseira, como comercial de baixa escala, nào havendo entào problemas para que esses 

produtos fossero produzidos na prOpria comunidade. 

Seria interessante, entao, enfatizar urna politica de incentivo ao estabelecimento de 

hortas familiares, que incluisse treinamento, crédito para a compra de sementes, terra e 

equipamentos, os quais poderiam ser compartilhados pela comunidade. É necessario 

destacar que h3. uma horta comunitaria na escola, porém essa nào vem apresentando 

resultados muito bons por problemas no solo, entre outros. Outra politica passive! de ser 
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implementada é o incentivo para que algumas familias plantem para o mercado 

comunitArio, tanto hortaliças corno rnandioca. 

Outro aspecto a ser ressaltado sobre a economia do turismo é o efeito direte dos 

bens e serviços que si'io cornprados pelos turistas direta ou indiretamente. Foram notados 

quatro principais aspectos: o aumento pela procura de peixes ( direto e indirete), o aumento 

na venda das bodegas (direto e indirete), o aumento nas vendas dos artesanatos (inclusive 

do labirinto) e da lojinha ( direto ). De acordo com as entrevistas, os pescadores corneçam a 

ter urna percepçào de que, quando ha mais turistas na Prainha, ha. urna rnaior venda de 

peixes, ernbora isso ainda nào seja notado por todos, ja que ainda ni'io ha um consumo por 

parte dos turistas que seja significativo em relaçào ao total pescado. Os efeitos diretos e 

indiretos sào respectivamente a compra de peixes pelos turistas na praia e o consumo de 

peixes nos restaurantes. Joao do Til, dono da Pousada Sol e Mar, ilustra essa percepçi'io 

incipiente em sua fala: 

"Hoje, o pescador j<i t<i sendo beneficiarlo pelo turismo, como? Porque quando eu 
tenho cliente, eu vou na praia e pego peixe, se eu nffo tivesse cliente eu ia pegar 
peixe pro meu consumo, e talvez nem pegasse porque eu tinha a minhajangada 
pra pescar pra mim" 

O dono de um dos mercadinhos da comunidade, j.i notou que ern épocas nas quais 

ha mais turistas suas vendas crescem em tomo de l 0% tanto em vendas diretas para os 

turistas como pela rnaior venda para os restaurantes. Ele afirmou ter vontade de entrar para 

a cooperativa para fornecer, com preferèncias, comida para os restaurantes e para as 

cozinheiras durante os eventos e dever.i colocar sua idéia em pratica cm breve. 

As vendas da lojinha, das labirinteiras e dos artesiios estao intimamente ligadas ao 

turismo. Mas mais do que simplesrnente vender para os turistas, eles tèm conseguirlo fazer 

contatos com pessoas que passam a revender seus produtos fora da comunidade (inclusive 

no exterior) e a comprar grandes quantidades regularmente. 

Hi ainda outras fonnas, ja explicadas, de transferència direta de recursos recebidos 

pelo tudsmo para a comunidade, lago, vè-se que o turismo tem um papel importante no 

aumento da renda da comunidade, sem ter wn viés concentrador como é o caso mais 

norma! da exploraçao turistica. 
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4.5 O papel do turismo de eventos 

Exemplo de distribuiçio da renda nos eventos 

Pode se dizer que urna das mais importantes percepç6es que a Cooperativa teve para 

delinear seu pllblico alvo se deu quando da identificaçào de um nicho do mercado de 

eventos em que eia poderia atuar. O nicho de eventos pequenos, entre estudantes 

université.rios, ou mesmo eventos que envolvessem encontros entre pessoas de outras 

comunidades para a discussào de problemas comuns. Eventos que nào precisassem de 

grande infra-estrutura e que seus participantes nlio exigissem altos padròes conforto, mas 

que estivessern interessados em conhecer o inovador projeto turistico da Prainha e que 

quisessern desfrutar da tranqi.iilidade e paz locais. 

Confanne ja explicado, é durante os eventos promovidos na Prainha que sào 

gerados o maior nUmero de postos de trabalho, e que a renda é mais bem distribuirla pela 

comunidade. Ao invés de urna pousada ser responsavel pelo evento (corno sào os eventos 

realizados em grandes hotéis), todos os participantes slio distribuidos pelo coordenador de 

turismo entre as pousadas, assim como pelos restaurantes e assirn por diante. 

Tenta-se incluir o maior nUmero de serviços existentes possiveis, o que, ernbora 

ainda esbarre nurna diversificaçào de produtos e serviços turisticos baixa, jé. é suficiente 

para ocupar um nUmero significativo de pessoas. Nota-se que, embora a renda que entre 

nilo seja rnuito grande (devido ao nUmero limitado de participantes), rnuita gente é 

empregada, e a renda é repartida por rnuitos, evitando assim a concentraçào. 

Segue um exemplo de urn evento realizado na Prainha com informaçèies sobre o 

nUmero de participantes e de pessoas ernpregadas e da distribuiçilo da renda gerada entre os 

trabalhadores e a cornunidade22
. Segundo rnembros da diretoria da cooperativa, esse 

exemplo é significativo para demonstrar os efeitos médios registrados ern eventos hl 

realizados. 

22 Exemplo elaborado pela prOpria cooperativa. 
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T a bela 9 

Seminario realizado com 45 participantes durante 5 dias 
Empre os diretos Rendas do evento 

Guias 5 Rendas para cooperados R$ 6.300,00 
Coordenador 1 Lucro da Cooperativa R$ 900,00 
Hospedarias 13 Renda da escola R$ 160,00 
Restaurantes 10 Renda da associaçao R$ 150,00 
Cozinheiras 8 Cache do Coral R$ 100,00 
Merendeiras 6 Total R$ 7.610,00 
Loja 2 
Motori sta 1 Doaç6es R$ 500,00 
Tradutor 1 
Artesaos 3 
Total 50 Total de renda comunitilria R$ 8.110,00 

-Fonte. Elaboraçao propna baseada em dados obtJdos JUnto a cooperattva 

Nota-se que um nUmero muito grande de pessoas forarn empregadas e que a renda 

fai nào somente para os cooperados, mas também para a comunidade, pelas rendas da 

esco la, da associaçào, do cachè do coral, e das doaç6es, confanne ji havia sido indicado. É 

necessario ainda acrescentar que o lucro da cooperativa sera também revertido de alguma 

forma para a comunidade. Se nào através de cursos, obras, ou melhora na infra-estrutura 

turistica, ao final do ano, 20% das sobras (lucro) da cooperativa serào repassados para o 

fundo social educacional confanne ja explicado. A renda média direta obtida pelos 

cooperados que trabalharam no evento fai de R$126,00 (isso representa a renda bruta), e a 

renda para os nào trabalhadores da cooperativa fai de R$1810,00 (liquidos). 

Em um outro exemplo cedido pela cooperativa, de um evento ocorrido na Prainha, 

pode-se verificar a distribuiçào da renda entre os grupos. 
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Tabela lO 

Exemplo de distribuiçao da renda entre os grupos 
Recebido pelos Comissao da Renda 

cooperados Cooperativa comunitaria 
Hospedarias 1.584,00 176,00 1.760,00 
Restaurantes 1 821,60 202,40 2.024,00 
Cozinheiras 360,00 40,00 400,00 
Merendeiras 395,10 43,90 439,00 
Guias 54,90 6,10 61,00 
Coordenador 54,00 6,00 60,00 
Apresentaçao cultura! 76,50 8,50 85,00 
Coral 45,00 5,00 50,00 
Aluguel de salas 162,00 18,00 180,00 
Passeio barco 180,00 20,00 200,00 
Transporte 54,00 6,00 60,00 
Outros serviços 27,00 3,00 30,00 
Artesanato 360,00 40,00 400,00 
Total R$ 5.174,10 R$ 574,90 R$ 5.749,00 

' Fonte: Elaboraçao propna baseada em dados obttdOSJUnto a cooperativa 

N este exemplo, verifica~se que o dinheiro que chega à comunidade dìrige~se aos 

diversos grupos da cooperativa, e mesmo a outros grupos da comunidade como o coral e os 

artistas (apresentaçao cultural) e o motorista da comunidade, gerando assim urna boa 

distribuiçiio da renda. Nao hA centralizaçao dos serviços por parte de alguns agentes. Ha até 

urna convivència positiva entre aqueles que seriam concorrentes (restaurantes e cozinheiras 

por exemplo) no qual um grupo abre milo de trabalhar algumas vezes em beneficio do 

outro. 

A maior renda para hospedarias e restaurantes esta associarla ao maior nUmero dc 

serviços prestados por esses assim corno aos maiores custos envolvidos. 

Ernbora conheça~se o grande èxito da cooperativa em identificar esse nicho de 

mercado de eventos, deve ser feita urna critica no que tange a atual da situaçiio em que a 

Cooperativa depende desse tipo de turismo para se manter ati va, o que é o tema do pr6ximo 

item. 

Dependencia dos eventos 

Um aspecto ja notado sobre o funcionamento da COOPECANTUR é a dependència 

de feiras e eventos. Ern termos gerais, pode se dizer que a COOPECANTUR opera 

basicamente somcnte nos periodos em que h;i eventos na comunidade. Fora csscs periodos, 
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o turismo opera sob um regtme de livre concorrencia entre os ofertantes dos servrços 

turfsticos. O funcionamento da COOPECANTUR durante a maior parte do ano resume-se 

basicamente à contabilizaçào dos serviços turfsticos, sem haver qualquer intervençào da 

cooperativa em distribuir os turistas entre as pousadas e restaurantes; ocorre apenas urna 

apresentaçào das pousadas e dos serviços aos turistas. Além disso, exirne-se do pagamento 

da contribuiçào para a cooperativa aqueles serviços que forem oferecidos sem a 

intermediaçlio da cooperativa. 

Porém, à medida em que a atividade turistica se expanda, pode haver urna tendència 

a um aumento da frequencia do recebimento de turistas sem intermcdiaçlio da cooperativa. 

Assim, pode haver um enfraquecimento da cooperativa pois essa nào receberia mais renda 

pelos serviços ofertados pelos cooperados. Além disso, poderia verificar-se um 

comportamento oportunista de nào vincular os ganhos obtidos no turismo à intennediaçào 

da cooperativa, quando, na verdade, mesmo que de maneira indireta (através de açòes de 

marketing, promoçào etc) a cooperativa tem sempre alguma participaçào no processo de 

atraçà.o da grande mai oria dos turistas. 

Esse tipo de relaçào entre a cooperativa e seus cooperados contraria alguns 

fundamentos do cooperativismo, pois abre espaço para comportamentos oportunistas, j<i 

que passa a ser mais interessante receber turistas que nào tenham sido interrnediados 

diretamente pela cooperativa. Além disso, esse aspecto do funcionamento da cooperativa 

nlio enfatiza a necessidade do fortalecimento da cooperativa e nem contribui para a 

distribuiçào dos beneficios e da renda entre os cooperados e com o restante da populaçào 

lo c al. 

Dessa forma, hi um incentivo a que os cooperados ajam de maneira individualista e 

ao invés de se concentrar em promover o bem comum para todos os cooperados, invistam 

seus recursos em obter turistas sem intermediaçào da cooperativa. Isso pode significar um 

desvio dos ji escassos recursos necessé.rios para a melhoria coletiva dos serviços ofertados 

e para a prornoçào do marketing turistico em beneficio de propagandas individuais, por 

exemplo. Lo go, numa hip6tese pessimista, pode-se pensar em alga como urna sobreposiçào 

de propagandas dos estabelecimentos turisticos marcado por urna competiçlio exacerbada 

(que é o caso da maioria das localidades), sem um paralelo investimento na propaganda 

institucional que com certeza teria urna qualidade melhor e que poderia ser mais discutida 
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entre os cooperados afirn de dar continuidade ao lerna do "turismo que n6s querernos". A 

junçào dos recursos dos cooperados poderia prornover carnpanhas de rnarketing mais 

seletivas e eficazes, ou seja, haveria urn rnelhor uso dos recurso quando se pensa no bern 

cornurn da localidade. 

Por outro lado, poderia se argurnentar que a obrigatoriedade de pagamento de taxas 

à cooperativa ern todos os casos e a rnaior centralizaçào de poder nas rnaos da cooperativa 

senam um incentivo à nà:o filiaçà:o dos agentes à cooperativa e isso poderia abrir 

precedentes a comportamentos irnorais da coordenaçào. Outra contra-argumentaçào 

possivel é a de que ao nao se estirnular a concorréncia, os agentes seriarn tornados por certa 

acornodaçào pois nao haveria incentivos à rnelhora na qualidade dos serviços. Além disso, 

urna maior influéncia da cooperativa sobre as escolhas dos agentes poderia nào agradar a 

esses e gerar um descontentamento desses com a cooperativa. 

Nesse tipo de cooperativa, a administraçào do conflito entre a liberdade e o 

interesse individuai e o interesse coletivo é um ponto chave para seu sucesso e, ao mesmo 

tempo, talvez o ponto principal a ser discutido sob a problematica do cooperativismo. Mas 

pode se falar ern termos gerais que é necessario que se trabalhe ao maximo os valores 

essenciais do associativisrno e cooperativismo. Somente se esses valores estiverem 

realmente arraigados ao consciente e inconsciente coletivos urna certa abertura para urna 

competiçào saud<ivel entre os agentes podera ser positiva. Caso contrario, como é comum 

em muitas cooperativas, pode fortalecer comportamentos individualistas que terminam por 

enfraquecer sua organizaçào. 

Entretanto, como veremos no itern seguinte, esse ainda nào é o rnaior problema 

identificado pelos cooperados no funcionamento da COOPECANTUR de acordo com 

opini5es levantadas ern urn seminario de auto-avaliaçào que seni apresentado 

posteriormente. No pr6xirno item, serao apresentados aquila que fora identificado pelos 

rnesmos como os beneficios trazidos pelo turismo para eles mesrnos. 
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4.6 DiagnOsticos dos cooperados 

As conquistas da cooperativa e a melhora na qualidade de vida dos cooperados 

Foi notado através das entrevistas na comunidade que o principal fatar levantado 

como o grande beneficio que o turismo trouxe para a comunidade fai a criaçào de novos 

postos de trabalho, especialmente para jovens e mulheres. Isso fai um grande passo para 

urna comunidade pesqueira na qual o trabalho do homem ainda exerce um papel 

predominante e a pesca apresenta rendimentos decrescentes nos Ultimos anos. Além disso, 

como j<i citado, a quantidade de jovens na cornunidade é muito grande e as oportunidades 

de trabalho para eles, antes da chegada do turismo, se restringia à pesca. Hoje, como 

sornente moradores da PrailÙla podem trabalhar com turismo e atividades ligadas a ele, a 

grande maioria dos postos abertos pelo turismo sào preenchidas por jovens da prOpria 

comunidade. Isso representa urna real alternativa àquela que era a mais tradicional entre 

aqueles que ni'io queriam seguir o caminho dos pais, a pesca, e eram obrigados a deixar a 

comunidade rumo aos grandes centros urbanos em busca de emprego. Notou-se até, nos 

Ultimos anos, um regresso de ex-moradores da Prainha que voltaram de temporadas em 

cidades grandes para trabalhar no projeto de turismo comunitario. É necessario ressaltar 

que essa situaçi'io difere muito da situaçào de outras comunidades praianas que foram 

tomadas pelo turismo predatério onde os empregos de melhor qualidade sao tomados em 

grande parte por individuos de fora das comunidades. Além disso, os empregos 18. gerados 

também nao se restringem àqueles de mais baixa qualificaçào, pelo contrario. Os moradores 

da Prainha h~m a real possibilidade de participar ativarnente do projeto de turismo 

comunitario e de abrir seus préprios negécios ou de participar em grupos de prestadores de 

serviços, como no caso do grupo de guias de turismo ou artesàos. 

Outro ponto interessante a ser ressaltado é que, apés alguns anos de funcionamento 

da cooperativa, começam a ser criados no turismo postos de trabalho que exigem maiores 

qualificaçòes, tais como: coordenador de turismo, intérprete etc. Isso significa que mesmo 

aqueles jovens que estudaram conseguirao urn emprego na Prainha, e que ha., hoje, um 

estlmulo bem pr6ximo aos jovens para que esses estudern e se qualifiquem para conquistar 

melhores postos de trabalho. 
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Esse horizonte tem contribuirlo para que cada vez mais jovens queiram trabalhar 

com turismo na comunidade, sendo isso ampiamente constatado nas entrevistas feitas. Fai 

também destacado pelos cooperados o orgulho de trabalhar na atividade turistica e de 

pertencer à cooperativa e o status que isso lhes traz, dados muito relevantes pois revelam 

um contentamento com o trabalho e a inserçào dos jovens como agentes ativos e nào como 

meros espectadores do avanço do turismo. 

Isso pode ser ilustrado por depoimentos de D.Mirtes e Veinha. 

"O turismo me realizou, é um pedaço da minha vida, sabe? aqui. Eu pudi com 
isso, aumentar a minha casa, ter assim um gosto mais de reformar e de organizar 
melhor. Esse ano eu vou comprar mais cama e mais colchiio. Eu vou ajeitar mais 
os banheiro ( ... ) vou organizar mais pra que agrade mais as pessoas, pra atrair 
ma1s as pessoas. 

A minha casa, que se vè, bem grande, bem grande mesmo, e eu jamais 
pensava em ter urna casa dessas. E hoje eu tenho e agradeço ao turismo, porque 
se nao fosse, nao tinha feito assim. Nao ta ainda como eu quero, ainda ta 
deixando a desejar, porque eu ainda quero melhorar mais( ... ) Pra que o turismo 
venha e goste mais" (D.Mirtes) 

"Pra mim é muìto importante (a renda do turismo), eu agradeço muito ( ... ) Eu 
acho tao bom, acho muito bom trabalhar assim, sinto, assim, um gosto tao grande, 
eu tenho prazer de participar de reuniào, de conversar, sabe? De participar, de 
fazer, eu gosto. Eu nào faço as coisas s6 por dinheiro ... o que eu ganho eu fico 
sastifeita."(Veinha) 

Essa satisfaçào apenas ilustra urna situaçào que fai encontrada na ampia mai oria dos 

depoimentos. Entretanto, alguns problemas foram também levantados. Para exemplificci-los 

melhor, serào descritas no pr6ximo item as conclus6es de um evento de auto-avaliaçào 

realizado pela cooperativa. 

Problemas e questOes pendentes 

Foi realizado em 2002 um seminario de avaliaçào do andamento do projeto turistico 

implementado na Prainha. Os cooperados reuniram-se em diversos grupos e elaboraram 

listas de problemas que a cooperativa vinha enfrentando, e propostas de encaminhamentos 

para resoluçào desses problemas. De acordo com os docurnentos da cooperativa que 

descrevem os problemas apontados, pode-se classificar os problemas, de acordo com o tipo 
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de aspecto que fora criticado. A seguir esta urna lista ja com a classificaçào dos problemas 

que foram mais apontados pelos cooperados: 

Restaurantes 

• Ma qualidade no atendimento 

• Preços muito altos 

• Instalaç6es prec<irias 

Pousadas 

• Instalaç6es aquém do desejavel 

Informaç6es ao Turista 

• Falta de divulgaçào do turismo/marketing 

• Faltam informaç6es sobre preço e existéncia de passeios, e sinalizaçào em geral 

• Deveria haver palestras sobre a comunidade para os turistas 

Coordenador 

• Pouco engajado em seu trabalho 

• Falta de comunicaçào com grupos e liderança 

Limpeza e conservaçà.o da infra-estrutura da comunidade 

• Piora na segurança na comunidade 

• Mau estado de conservaçào do centro comunitario (inclusive banheiros) 

• Sujeira e barulho na praia e na comW1idade 

AtraçOes turisticas 

• Ha poucas atraç6es turisticas, principalmente à noite 

Organizaçao interna 

• É necessario mais cursos de inglés 

• Falta capacitaçao para melhorar a gestilo dos neg6cios 

• Falta capacitaçao para futuros diretores 

• Guias pouco engajados na cooperativa 

• Falta trabalho para os guias 

• F alta de unià.o para o grupo dos restaurantes e guias 

• Baixa capacitaçào para atender os turistas 
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• Ineficiència da diretoria 

• Ampliar acesso dos cooperados ao regimento interno e estatuto 

• Falta de uniào, integraçào, participaçào, uniào e educaçào entre os cooperados 

A partir desse diagnOstico feito por eles mesmos, elaborou-se urna lista de coisas 

que deveriam ser feitas para combater esses problemas, dentre as quais destacam-se: 

• Contratar cursos Qunto ao SEBRAE, lncubadora de Cooperativas da UFC, 

Terramar e outras) para capacitar a mào de obra local, inclusive diretores e 

coordenador, com ènfase na resoluçào dos problemas apontados e na melhora dos 

valores de cooperativismo e associativismo. 

• Melhorar o sistema de informaçOes para os turistas, incluindo folders e sinalizaçOes 

na comunidade. Assim como diversificar as atraçòes turisticas 

• Divulgar o regirnento interno e estatuto entre os cooperados 

• Resolver o problema do lixo na praia e comunidade 

• Melhorar a propaganda do turismo 

• Melhorar o funcionamento interno dos grupos, e aumentar a coesào entre os 

cooperados 

• Criaçào de um curso de inglès permanente 

• Melhora nas instalaçòes de restaurantes e pousadas 

Entretanto, embora todos esses pontos tenham sido abordados, durante as 

entrevistas a grande maioria dos cooperados respondeu "nào haver nenhum problema na 

cooperativa". O Unico problema apontado por quase todos os entrevistados era a falta de 

turistas. Como explica Veinha: 

"O ano passado o turismo aqui foi fraco, pouco n6s cozinhemo, talvez eu tenha 
cozinhado umas duas vez, a gente falou muito isso no nossa grupo, teve gente 
que, ano passado, que nào cozinhou urna vez, que nào chegou. Com o rodfzio, né, 
num chega a vez." 
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Porém, os resultados do seminirio colocam wna dUvida sobre o nivei de satisfaçào 

dos cooperados com o projeto turistico. 

O que se pode concluir é que ha sim um alto nivei de satisfaçào dos cooperados 

como projeto de turismo, embora haja questòes pontuais que devam ser melhoradas eque 

sào lembradas somente quando ha urna maior reflexào sobre o assunto. De qualquer 

maneira, é muito positiva a iniciativa da cooperativa de promover um seminano de 

avaliaçào interno. A existència desse seminario mostra, mais urna vez, que sào os 

cooperados como um todo que discutem e determinam os rurnos que o turismo deve tornar 

na comunidade, é o principio da auto-gestào sendo praticado na COOPECANTUR. Além 

disse, o seminario mostrou que, como em qualquer outra organizaçào, existem conflitos 

dentro da cooperativa. Entretanto, a forma como as soluç6es para esses conflitos foram 

encarninhadas deixou clara que as decis6es sào tomadas em &mbito coletivo e que os votos 

de todos tèm o mesrno peso. 

Ern algurnas das entrevistas foram detectados outros problernas no funcionarnento 

da cooperativa, entre os quais: o inicio de urna diferenciaçào entre os cooperados, 

principalmente no grupo das hospedarias - o que em parte é verdade pois a Pousada Sol e 

Mar que fica na entrarla da comunidade j<i adquiriu urna clientela por ser mais antiga e 

também por sera Unica a oferecer café da manhà. Tarnbém foi apontada corno problema, a 

falta de lideranças para administrar a cooperativa e promover a relaçào com agentes 

externos - funçOes antes desempenhadas por René. 

Um outro aspecto apontado nas entrevistas foi a necessidade de se criar um posto 

permanente da cooperativa na entrada da cornunidade. Esse posto poderia distribuir rnelhor 

os turistas individuais que chegassem, além de poder vender mais serviços e proporcionar 

mais trabalho, e urna melhor divisào do trabalho para os grupos. Outras discuss6es sobre o 

futuro da Prainha serào tema do pr6ximo item. 

Projetos para o futuro 

Desde que a comunidade limitou o "turismo que nOs queremos" esta muito 

claro na mente de cada um o que se espera que o turismo traga para a comunidade. Sào 

raras as exceç6es que nào esilio afinadas com o discurso, o qual é bern hornogéneo entre os 

cooperados. Exernplos disso podem ser citados como no caso de Veinha: 
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"Eu espero assim, que nunca seja um turismo como a gente vè nessas praias. Que 
ele cresça, mas que ele cresça dentro da prOpria comunidade. Cada pessoa, se 
tiver condiçào de fazer um quarto domiciliar, urna pousadinha simples, se tiver 
condiçào, né? E outra coisa, que seja um turismo que as pessoa nào se venda 
também ( ... ) que nào venha gente de fora( ... ) que venha mais gente porque vem 
pouca gente pra ca( ... )" 

René explica ainda que espera que o turismo se intensifique a partir de agora, que 

novas lideranças surjam devido à maior qualificaçào dos jovens em relaçào aos mais 

velhos. No seu entender, a partir de agora seni mais f<icil organizar o turismo pois os jovens 

que estào se formando freqlientaram urna esco la com urna qualidade boa, como explica em 

seu depoimento: 

"Eu acho que o turismo é pra esses jovens, porque agora tem umas turmas 
chegando agora que fizeram toda essa trajet6ria: 92, 93, creche, esco la e tudo. O 
que est<i saindo agora na turma da nona série é totalmente diferente do que saiu 
antes, em interesse de trabalhar junto, por exemplo Porque eles aprenderam na 
esco la a trabalhar junto nessa mudança de metodologia da esco la. Entào mudou: 
eles começaram a estudar junto, trabalhar junto. Os outros estavam todos 
voltados para o quadro negro repetindo as letras" 

Entretanto, René nào descarta que ainda sera necessaria alguma forma de ajuda 

externa para o desenvolvimento do turismo. Ainda sera necessario melhorar muita coisa e a 

comunidade nào conseguiria fazer isso sozinha, mas a nova geraçào conseguini mats 

facilmente buscar ajuda de fora por si s6, como explica cm seu coment<irio: 

"Tem (novos lideres surgindo). Agora, eles vào ter que continuar a ter algum 
apoio de fora, que ajude na questào de marketing, essas coisas. Nào tem 
comunidade no litoral que possa fazer isso por conta prOpria, mas eu acho que 
mais uns quatro, cinco anos, aqui nào tem mais problema. Porque mais quatro, 
cinco anos, a gente vai ter aqui jovens que falam inglés, jovens que falam 
alemào. Porque tem 3 no exterior e com certeza el es vào voltar algum dia." 

Além disso, René se mostrou otimista em relaçfio a uma mudança nas politicas 

pUblicas brasileiras, na qual poderia se pensar em dar um apoio mais concreto aos projetos 

de turismo comunitario: 

"Parece que depois do semimirio ( ... ),pelo menos o secret<'irio de turismo ja ve io 
pra conhecer e desafiou o Terramar de apresentar um projeto. Vieram mais dois 
secretirios do governo do estado j<'i aqui pra conhecer o trabalho, um do trabalho 
e empreendimento e outro da agricoltura e pesca. E a nivei federai, uma vez que o 
pessoal se organize la, eu acho que vai ter urna mudança nas politicas pllblicas, 
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mais apoio para o turismo solidario, rural, comunitario etc. A nivei local tem 
muito apoio mora!, mas realmente a prefeitura niio tem recursos pra investir, pra 
apoiar" 

Finalmente, René mostra-se confiante quanto à independéncia da Prainha. Segundo 

ele, se a comunidade continuar avançando nos pr6ximos anos, conseguir<i consolidar o seu 

projeto de turismo comunitario e caminhar sozinha. 

"Se nesses pr6ximos 4 anos, se aprender tanto como nos Ultimos 4, acho que el es 
niio precisam mais de mim" 

Começa também a ficar clara para a comunidade as novas faces que o turismo vem 

adquirindo nos Ultimos anos. Segundo constatarlo por muitos moradores, hi urna 

expectativa de que o fracasso do modelo de turismo de massa fortaleceri os segmentos de 

turismo "alternativo" e esses passarào a ter wna inserçào centrai no segmento turistico, 

como nos explica Joào (dono da Pousada Sol e Mar): 

"com essa invasào nas outras praias, que a praia hoje é a mesma coi sa que fosse 
cidade ( ... )se n6s, que nossa projeto de turismo é preservar essa praia assim, vai 
ter pessoas que vai pagar mais caro pra ficar aqui e niio vai querer ficar em outro 
lugar porque o que ele quer é tranqliilidade e nos outros lugares nào tem 
tranqtiilidade e nem vai ter, a tendéncia é a tranqtiilidade desaparecer". 

Beta concorda com isso ao afirmar que: 

"N6s temos hoje urna das melhores escolas do municipio de Beberibe, tanto em 
termos da qualidade dos professores como no termo das condiçòes que da ao 
aluno de melhorar o seu estudo. N6s temos uma comunidade que ainda tem 
espaço (. .. ) o nativo que tem hoje 4, 5 anos de idade ainda tem espaço de 
construir a sua casa de moradia e até mesmo o seu neg6cio, e isso j<l da uma boa 
expectativa. E a outra coisa que vem ajudar é a questi'io do turismo. Como n6s 
acreditamos e apostamos que o turismo sustent<ivel e comunitario vai crescer, 
porque a procura a cada dia vem aumentando por questào de hoje vocé querer, 
quem é turista, elevai querer ta numa comunidade, vai querer conhecer uma outra 
realidade, que jeito vive uma comunidade tradicional, enti'io isso da uma 
expectativa de renda e emprego no futuro pra muitosjovens. E n6is tem também 
que da uma expectativa boa vendo outras comunidades começando a adotar o 
mesmo projeto com a visi'io de se criar mna rede de turismo comunitario no Ceara 
e porque ni'io no Brasi!. Com essa rede, vai aumentar a freqi.iéncia do turismo 
nessas comunidades". 

Urna vez que o modelo de turismo ja foi estabelecido ao longa desses 6 anos, a 

cooperativa começa a entrar em urna nova fase, na qual passa a ser central a preocupaçao 
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em aumentar o nUmero de visitantes na Praìnha. Conforme ji afirmado, a capacidade ociosa 

hoje encontrada ji é muito alta, entào é senso comurn na comunidade que tèm que se buscar 

novos visitantes, mas sem nunca perder o foce no nicho de mercado desejado. 

René, concordando com a maioria dos cooperados, explica que esta chegando a 

bora de começar a implementar urna politica efetiva de marketing, pois, em sua opiniào, ja 

ha urna capacidade minima instalada para recepcionar mais turistas. A ociosidade das 

pousadas durante o ano é quase total, e ha muitas épocas do ano em que nào ha sequer um 

turista na comunidade. Segundo diversos relatos, começaria agora o que René chamou de 

segunda fase da implantaçào do turismo, a qual incluiria um cuidado especial com 

propaganda e politicas de atraçào de novos turistas. Na opiniào de René, esse fluxo de 

turistas anual pode ser aumentarlo para 20.000 pemoites anuais, sem que haja problemas 

para a comunidade. Isso significaria um aumento de cerca de 8 vezes sobre as pemoites 

anuais registradas nos Ultimos dois anos. Para el e, isso representaria cerca de l O dias por 

mès de eventos somados a um fluxo de 3 a 4 turistas individuais por dia, o que realmente 

nào é muito. 

Segundo René, ji hi algwnas possibilidades pensadas sobre como expandir o 

nUmero de turistas. Entre elas destacarn~se a preocupaçào em construir urna rede de turismo 

comunitfuio no Brasil, através da qual as diversas localidades teriam um pUblico definirlo 

que circularia entre elas. Caso esse pllblico realmente exista, seri urna chance muito boa 

para a Prainha pois ha urna certa homogeneidade no pUblico que visita outras comunidades 

de turismo comunitario. A troca de clientes entre essas comunidades provavelmente trara 

muitos visitantes a todas elas. Além disso, a rede conseguiri ter uma alavancagem mai or de 

recursos para investir em propaganda e para firmar contratos com agèncias de viagens 

especializadas. Essa é outra idéia de René: abrir contratos com agèncias especializadas de 

turismo alternativo no Brasi! (principalmente em Sào Pau! o) e no exterior. Porém, René 

ressalta que nào pode ser qualquer agència, deve~se conhecer bem o pùblico dessa para 

garantir. tanto a satisfaçào da comunidade quanto dos turistas. 

Além disse, René acha que as Redes de turismo comunitArio intemacionais, entre as 

quais Redturs, o guia da Turism Concem e outras podem trazer tarnbém trazer um grande 

nùmero de turistas intemacionais que procuram lugares onde haja turismo comunitario. 
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Outra idéia apresentada por Reihard e Witle (2001) é a da criaçào de cursos de portuguès 

para estrangeiros com ènfase ern meio ambiente, pesca, cultura e saUde. 

Porém, é necessario ainda que se diversifiquem os produtos e serviços turisticos 

oferecidos, e muitas idéias ji existem, mas aguardam ser colocadas em pratica. Ha diversos 

potenciais nào explorados, entre os quais destacamos a pesca de lazer, os recifes artificiais, 

turismo cientifico (pesquisas sobre o peixe bai), visitas aos mangues etc. 

Também fai perguntado às pessoas da comunidade se havia a possibilidade de o 

turismo se tornar a principal fonte de renda da comunidade e o que aconteceria se isso 

viesse a ocorrer, principalmente no que tange às mudanças no modo de vida da populaçao, 

como em sua cultura. 

A maior parte das respostas obtidas foram de que seria muito dificil isso acontecer e 

que nào saberiam dizer quais seriam as possiveis conseqtièncias. Isso revela mais urna vez a 

ligaçao que a cultura da comunidade tem com a pesca. É essa relaçào com o mar que 

determina toda a organizaç:lo social e os hibitos da comunidade, ao passo que parece 

impossivel no horizonte del es que isso mude, nao sO impossivel com indesejavel. O turismo 

é encarado realmente como alga que va complementar a renda das familias, nunca se tornar 

a principal, e isso fai clararnente dito por muitos dos entrevistados. 

"Eu acho que isso nunca vai acontecer nao (acabar a pesca por causa do turismo), 
eu espero que isso nunca acontece nao, eu to achando que ta crescendo mais é a 
pescaria. Porque os jovens aqui, é muito jovem ... el es tao se dedicando mais é o 
mar. Porque num tem outro trabalho. O turismo, ele nilo é esbanjado pra todo 
jovem, pra todo mundo. E é aquilo que eu jé. falei: ele pode crescer um pouco, 
mas num vai atingir o objetivo da prOpria comunidade ( ... )do jeito que nòis quer 
o turismo aqui,jamais vai se acabar a pesca" (Veinha) 

Porém, algumas outras opini5es interessantes foram colhidas que revelam que j;i 

existe essa preocupaçào entre algumas pessoas, como nos revela Joào: 

"Isso é um trabalho que a gente tem como desafio, conseguir as duas coisas 
juntas, turismo e pesca. Porque em outras comunidades, todas comunidades que 
cresceram o turismo, acabou a pesca. E n6s tamo mantendo as duas coisas. Ta 
crescendo um pouco o turismo mas também a pesca nossa continua" 

"A gente teria que trabalhar de uma forma que isso ni'i.o pudesse acabar com a 
pesca, pq se voce trabalhar junto com o pescador, se voce vai hl e voce traz o 
peixe e eu compro, isso é urna forma. No Joao que é uma pousada, se ele tem 
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turista na pousada dele, ele vai comprar de peixe, e quem entrega o peixe é 0 

pescador e o pescador ganha com isso" (Maria das Neves) 

Outro fatar levantado por alguns é o de que se a Reserva Extrativista Marinha for 

conseguirla, seni dificil o turismo superar a pesca como fonte de renda, pois espera-se que 

com esse ordenamento da pesca artesanal e a proibiçào da pesca industriai dentro da 

reserva, que os rendimentos da pesca (principalmente da !agosta) aumentem muito. 

"Com a area reservada funcionando, com a restriçào a entrada de barcos a motor, 
com o ordenamento da pesca da !agosta sustentivel, a renda da \agosta aqui vai 
duplicar ou triplicar( ... ) a produçào aqui fica entre 1500 kg e 8000 kg. Um barco 
de compressor que vem aqui nos recifes artificiais, onde estào os l 000 pneus, em 
dois dias é capaz de tirar 600 kg, com os outros olhando" (René) 

"Se a gente conseguir ter esse ordenamento da pesca no estado do Ceani, e urna 
irea reservada pra pesca artesanal, que é o nossa caso que fazemo aqui pesca 
artesanal, entào eu diga que as possibilidades de turismo um dia superar a pesca 
na Prainha é muito pouca. Agora, do jeito que ta a pesca, sem ter ordenamento, 
sem ter um contro le principalmente entra a pesca artesanal e a pesca industriai ou 
empresarial, e se essa rede que a gente ta pensando, se der certo, se as outras 
comunidades avançarem, a possibilidade ji é muito grande" (Beto, Presidente da 
Associaçào dos Moradores) 

Entretanto, embora uma pequena minoria, ha algumas pessoas que afirmam que 

gostariam que o turismo fosse a principal fonte de renda da comunidade, por achar que 

seria urna forma de trabalho menos ardua. 

"Se fosse a fonte principal (de renda) da comunidade seria urna boa. Se todo 
mundo pudesse ganhar com o turismo seria uma 6tima coisa." (Maria das Neves) 

"A v ida domar é a mais sofrida que tem" (Zé de Del ha) 

Lago, nota-se que esta clara para a rnaioria das pessoas da cornunidade a 

necessidade de se preservar a cultura local, urna cultura nasceu ali e que foi determinarla 

pela evoluçà.o desta comunidade naquele lugar, sob as condiçòes peculiares que la 

existiram. Os pr6prios moradores reconhecern o valor em ter contato com a cultura dos 

turistas, porém sern esquecer que cada vez mais é necessario um esforço para valorizar a 

cultura local a fim de manter os laços que definern aquela populaçào corno a comunidade 

de Prainha do Canto Verde. 

É necessario retornar alguns conceitos vistos sobre a Economia Solid.:iria e avaliar a 

cooperativa sob o olhar dessa teoria. 
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4.7 COOPECANTUR à luz da economia solid3ria: gestilo coletiva x propriedadc 

priva da 

Algumas colocaç5es sobre o aparente conflito entre a gestào coletiva do turismo e a 

propriedade privada dos estabelecimentos comerciais ji foram feitos, resta, agora, retomar 

o debate e deixi-lo de forma mais clara. 

Como ja explicitado, a COOPECANTUR nào é realmente urna cooperativa no 

sentido mais estrito de sua definiçào, muito menos urna cooperativa de produçào, o que 

seria a cooperativa ideal do projeto cooperativista. Assim, resta saber, que aspectos dessa 

organizaçào que estfio de acordo com a teoria da economia solidiria, e quais fogem a essa. 

Pode-se começar a avaliaçào por urn dos pilares mais importantes de urna 

cooperativa, a gestiìo coletiva, participativa e democrAtica. Neste aspecto, a 

COOPECANTUR se enquadra perfeitamente na teoria, pois a gestilo nessa é democratica 

(cada cooperarlo tem direito a um voto) e extremarnente participativa. Além das reuni5es 

ordin3rias e das assembléias gerais, sào realizados eventos de avaliaçao das atividades tanto 

intemas nos grupos como de maneira geral na cooperativa. Como proposto pela teoria, cabe 

aos membros n3o sO realizar suas tarefas mas também participar dos processos decis6rios 

gerais. Dessa rnaneira, estimula-se a fonnaçào democrAtica e igualitéria através da criaç3o 

de uma nova cultura ligada à cooperaçfio e à igualdade. A convivència nesse espaço 

democratico criado é também muito presente na COOPECANTUR, sendo este aspecto 

muito ressaltado pelos entrevistados. Ainda nesse sentido, notou-se urna ampliaçao da 

discussào sobre os problemas da comunidade e um mai or envolvimento dos cooperados nas 

quest5es comuns da comunidade, o que revela a ampliaçào da cidadania para os membros, 

que é outro aspecto ressaltado como importante na teoria. 

Pode-se ressaltar também a questfio do investimento em educaçfio (tanto dos 

membros como nas doaç5es para a esco la) realizadas pela cooperativa como um ponto que 

a col oca em comwn acordo com a teoria da Economia Solidiria. 

Por Ultimo, nota-se que a COOPECANTUR nasceu da vontade dos pr6prios 

membros, e de um projeto por eles elaborados, embora com auxilios externos, o que é 

também ressaltado pela teoria como um pressuposto para o sucesso real das cooperati vas. 
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Entretanto, hi um aspecto crucial em que a COOPECANTUR foge da teoria. Esse 

aspecto é dos prindpios bisicos do cooperativismo, que sugere que a propriedade dos 

meios de produçào seja coletiva ou associarla. Neste sentido, dado que a maioria da infra­

estrutura turistica é privada na comunidade, a COOPECANTUR nào seria realmente urna 

cooperativa em todas as suas caracteristicas. Na verdade, hi urna certa diferenciaçào entre 

os grupos, sendo que aqueles que exigem maiores estruturas tem propriedade privada 

(hospedarias, restaurantes e barracas) e aqueles que exigem menores investimentos fixos 

tt~m realmente a propriedade coletiva dos meios de produçào. Porém, a teoria ressalta que 

essa propriedade seria necessaria para evitar diferenciaçòes entre patrào e empregados, e, 

nesse sentido, nào ha problemas na COOPECANTUR pois hoje as hospedarias e 

restaurantes utilizam-se basicamente de mào de o bra familiar. Caso eles precisem contratar 

pessoas, seri obrigat6rio que esta seja também urna cooperarla, o que abrandaria o 

processo, pois nas questòes gerais, os dois teriam o mesmo poder de decisào. Entretanto, 

continua mantida urna relaçào entre desiguais entre o patrào e empregado, principalmente 

dentro do estabelecimento, onde quem manda é o dono. 

Esse conflito pode se tornar mais grave quando ocorrer um aumento na necessidade 

de mào de o bra externa aos estabelecimentos, e urna soluçi'io teri que ser encontrada. 

Se avaliarmos por esse aspecto, a cooperativa passa a ser hibrida, pois conserva 

partes de uma cooperativa de produçào e parte de urna cooperativa de venda, a qual seria o 

elo mais fraco em termos de organizaçào cooperativa. E isso realmente ocorre na pnitica. 

Nota-se uma maior solidariedade entre os grupos que envolvern propriedade coletiva do 

que naqueles que envolvem propriedade privada. 

Outro aspecto a ser ressaltado como divergente da teoria é o de como acontecem as 

retiradas da COOPECANTUR. Na verdade, nào houve ainda retiradas pois nem todo 

dinheiro recebido fica na cooperativa, ele é repassado imediatamente para quem prestou o 

serviço, ji descontada a comissào da cooperativa. Nota-se que a divisào é prévia ao 

trabalho e nào posterior, como na maioria das cooperativas. A divisào dos rendimentos se 

da no momento de decidir quem ini trabalhar, o que ocorre antes da venda, e é possibilitada 

pelo sistema de rodizio que jit fai explicado. 
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Quanto aos recursos que sobram na cooperativa, nunca os cooperados descjaram 

sad.-lo na forma de retiradas. A opçao foi sempre a de investir ern treinarnento, ern compra 

de materiais para a cooperativa e investir na prOpria comunidade, principalmente na esco la. 

Corno breve conclusao, vernos que a COOPECANTUR pode ser vista pelo olhar da 

economia solidiiria como uma cooperativa hibrida, na qual hii aspectos que seguem 

cstritamente as teorias, rnisturados com aspectos que conciliam o cooperativismo com 

outras formas organizaçào. Ha aspectos inovadores como o sistema de rodizio, e que tern 

sido bem eficazes na distribuiçao da renda entre os cooperados. As dificuldades tanto de 

financiamento para construir estabelecimentos coletivos quanto de organizar urna 

cooperativa estrita de produçào foram os fatores levantados pelos cooperados para explicar 

essa forma nova de cooperativa. 

Ou seja, a adaptaçào a realidade local e a atividade exercida sào os conceito-chave 

para explicar o porque dessa forma hibrida de cooperativa. Nesse sentido, isso é muito 

positivo, pois nào se tentou impiantar a teoria na pnltica de qualquer maneira. A adaptaçào 

das teorias à realidade local é um ponto fundamental para a implantaçào de qualquer plano 

teOrico, e um plano que tenha essa preocupaçào tende a encontrar maiores sucessos do que 

projetos que saem direto das salas de aula para a pratica sem urna visào critica sobre sua 

efetividade no determinarlo contexto. 

4.8 COOPECANTUR e comunidade: beneficios e problemas apontados 

De acordo com as entrevistas feitas durante a pesquisa de campo, constatou-se que 

a grande maioria das pessoas convive em paz com o turismo e os turistas, com exceçào 

feita aos turistas excursionistas dos domingos. De um modo geral, as pessoas mostrararn-se 

muito abertas e receptivas com os turistas e declararam que gostam de conversar com os 

visitantes. 

Ha também um consenso quase unanime de que o turismo, da forma como tem sido 

conduzido, tem trazido novas oportunidades de emprego para os moradores, principalmente 

para jovens e mulheres. Isso foi ressaltado por l 00% dos entrevistados, e apontado como o 

principal beneficio pela grande maioria. Também foi ressaltado que isso tem dado incentivo 
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para que os jovens nào precisem sair da comtmidade para trabalhar, o que fai considerarlo 

muito bom por diversos entrevistados. 

Utilizando dados da pesquisa realizada por Alcàntara (2003), para SI% dos 

entrevistados o turismo melhorou muito as condiç5es de vida na comunidade, para 44% 

melhorou pouco e somente para 5% nada mudou ou nào soube responder. 

Ainda nessa mesma pesquisa, Alcàntara constatou que, para 94% dos entrevistados, 

a gestào participativa ajudou a melhorar o desenvolvimento da comunidade. As pessoas 

sentem-se realmente satisfeitas em participar das decis5es, tanto da Associaçào quanto da 

Cooperativa, e acham que as duas entidades sào importantes meios de sociabilidade entre as 

pessoas. 

As pessoas também indicaram que reconhecem que o turismo trouxe beneflcios para 

a esco la e que alguns j:i conseguem reconhecer que o dinheiro que é gasto pelos turistas, 

principalmente nas pousadas e restaurantes, ativa a economia local e afeta positivamente a 

quase todos. Porém, essa percepçào ainda nào é clara, principalmente porque a demanda 

turistica ainda é pequena e grandes impactos ainda nào podem ser sentidos na demanda por 

peixes, ou nas vendas dos mercadinhos, por exemplo. 

No pr6ximo capitulo aprofundaremos as conclus6es sobre o estudo de caso, fazenda 

urna avaliaçào de qual é a relevància desse exemplo para que se consolide um nova modelo 

de organizaçào turistica, e tecendo um coment<irio sobre o desafio da construçào de tmm 

rede de turismo comunitario. 

107 



Parte V -Consideraçòes sobre a importancia da Prainha do Canto 

Verde no debate sobre o turismo 

l. O transbordamento do projeto e o desafio da construçào da redc de turismo 

comunitario 

Foi ressaltado por algumas lideranças da Prainha e também por membros do 

Instituto Terramar a necessidade da organizaçào da Prainha ser aproveitada em outras 

cornunidades, principalmente naquelas que tèrn urna situaçào muito parecida, o que é o 

caso de outras comunidades costeiras do litoral cearense, que enfrentarn, muitas vezes, 

problemas quanto à posse da terra também. 

O Instituto Terramar atua em diversas comunidades do litoral cearense e vern 

promovendo e fomentando o intercàmbio de idéias entre essas comunidades, como no caso 

do F6rwn de gerenciarnento costeiro, Conselhos de ordenamento da pesca, F6rurn dos 

pescadores do litoral leste e o Comité de pesca do Estado do Ceani. Além disso, o Instituto 

Terramar também ajuda a promover o Curso de formaçào de lideranças do litoral cearense. 

Esse curso tem como pUblico alvo, objetivos gerais e especfficos, respectivarnente, de 

acordo com folheto de apresentaçào: 

"PUblico Alvo: Jovens lideres comunitfu-ios das comunidades pesqueiras do 
litoral do Ceara: Redonda, Ponta Grossa, Peroba, Majorlàndia, Canoa Quebrada, 
Fortim, Pontal do Macei6, Parajuru, Prainha do Canto Verde, Uruall, Morro 
Branco, Barra da Sucatinga, Balbina, Batoque, Praia da Goiabeiras, Mucuripe, 
Capiaçu, Paracuru, Fleicheiras, Guajinl, Emboaca, Praia da Baleia Acarall, Prea, 
Tatajuba e outras mais. 

Objetivo Gera!: 
Capacitar 90 mulheres e homens das comunidades litoràneas com vistas a 
construir um movimento autònomo, legitimo e atuante, que garanta a melhoria da 
qualidade de vida das populaçòes na perspectiva do Desenvolvimento 
Sustent<lvel. 

Objetivos Especfficos: 
Troca de conhecimentos entre pescadores, lideranças e técnicos. 
Instrumentalizar os participantes no dominio de metodologias de organizaçao, 
plan~jamento e administraçao de suas unidades produtivas e representativas. 
Despertar a consciència critica dos participantes a fim de que possam conhecer, 
refletir e modificar a realidade de forma efetiva. 
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Construir um conhecimento a partir da complementaçào do saber popular com o 
saber cientifico. 
Desenvolver sensibilidades para a preservaçi'io e conservaçi'io ambientai, visando 
o uso sustent<ivel dos recursos. 
Difundir e valorizar as atividades de ajuda mUtua, de cooperaçào e 
associativismo. 
Subsidiar as lideranças 
Gerenciamento Costeiro, 
Ordenamento da Pesca. 

para que participem ativamente do Plano de 
e outras polfticas publicas como por exemplo o 

Capacitar as lideranças na aplicaçi'io de tecnologia e comunicaçi'io para poder 
acompanhar o processo de modernizaçi'io e globalizaçi'io". 

Sobre o trabalho do Terramar, René explica: 

"O Terramar trabalha em muitas comunidades. Até hoje, a mamria das 
comunidades tem necessidade de bastante apoio. O ideai, seria que tivesse urna 
pessoa que passasse hl, que desse urna consultoria, que pudesse apoiar com 
alguma coisa, mas que {o processo) nào fique centrado nessa pessoa. O principal 
problema é vocè poder sair e deixar eles continuarem, pra que eles ni'io entrem de 
urna dependència em urna outra". 

As lideranças da Prainha revelam que também estào engajadas em expandir as 

conquistas da comunidade para outras, além de terem o desejo de fortalecer no Brasi! urna 

Rede de Turismo Comunitario, como revelam os relatos. 

"Aigumas dessas idéias que a gente tem aqui, e algumas coisas fai muita coisa 
que a gente adotou de urna outra comunidade ou de um outro pais, que a gente s6 
fez aqui melhorar. Entào, alguma coisa que aqui deu certo, entào é passive! 
alguma outra comunidade melhorar e dar certo( ... ) agora, a gente tem que ter o 
compromisso de levar isso até uma outra comunidade e a gente ta começando 
com esse processo" (Beta, Presidente da Associaçào dos Moradores) 

"(A gente tem) o objetivo de junto com esses outros parceiros (Tcrramar, Amigos 
da Prainha), de mostrar o que a gente vem conseguindo, vem fazenda aqui à 
outras comunidades, exemplo de Ponta Grossa, Itapui, Tatajuba, Batoque e a 
gente ficar trocando essas experièncias, essas idéias e dando a capacitaçào, 
algumas capacitaçào que a gente passou por aqui, pra que eles possa montar seu 
projeto e começar a ter esse trabalho" (Idem) 

René afirma também que, impiantar um projeto de turismo comunitario em outra 

comunidade, hoje, seria mais ficil, pois a escolaridade das pessoas é maior em relaçào ao 

inicio do projeto na Prainha. 
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"Hoje é mais ficil, porque tém mais gente que tém o segundo grau, nao s6 aqui. 
Hoje, talvez pegando uma comunidade parecida com essa noutro canto, voce, 
fortalecendo a organizaçào comunitiria, fari em quatro, cinco anos, o que n6s 
fizemos em dez anos" 

Sobre Ponta Grossa, que é a comunidade em que o projeto de turismo comunitario 

mais tem avançado, René afirma que as chances de sucesso sào grandes, principalmente 

pela qualidade das lideranças de la, que foram expostas nos Ultimos 15 anos a prefeituras 

com governos participativos. 

Sobre o auxllio ao nascimento de novos projetos, René ressalta a falta de técnicos 

especializados nesse tipo de turismo corno um problema, mas aponta um trabalho que deve 

ser editarlo pela W\VF, ainda este ano, corno um avanço importante nesse campo. 

"nào hli técnicos hoje preparados para o turismo comunitario( ... ) vai ter que se 
montar (um curso de técnicos em turismo comunitirio). Tem um manual da 
WWF sobre eco-turismo comunitario ( ... ) deve sair esses meses, ele é um 
trabalho bem feito e acho que e le vai ajudar muito nessa area. Fai feito com esses 
projetos de Guaporé, Mamiraua e Silves, os projetos da WWF. Elevai ajudar, e 
outro é que tem que se construir, mais ou menos com a experiencia daqui e de 
outras." 

Ou seja, lui um reconhecimento por parte das lideranças de que certamente serào 

encontradas muitas dificuldades em impiantar projetos como o da Prainha em outras 

comunidades. Ha problemas como a falta de apoio governamental, falta de técnicos 

especializados, falta de agentes locais preparados, organizaç5es sociais nào participativas e 

democnlticas etc. 

O tempo de consolidaçào de um projeto como esse também é wn ponto em questao. 

Sào realidades complexas, comunidades que tèm um tempo de maturaçào distinto daquele 

vivido pelas pessoas nas grandes cidades. 

Entretanto, esta bem claro que h3. pontos que a experiència da Prainha pode ensinar 

a outros projeto,. aspectos que podem ser adaptados e tendèncias que podem ficar corno 

sugestào de caminho. Além disso, os avanços conseguidos na educaçào nos Ultirnos anos 

podem contribuir decisivamente para o sucesso de novos projetos como esse, sem a 

necessidade de urna interferència externa tào grande. 

A experiència adquirida por técnicos de ONGs como o Instituto Terramar, e pelos 

pr6prios lideres locais também pode contribuir para o esprairnento de projetos como esse. 

Isso esta ocorrendo, de maneira exemplar, no Curso de Fonnaçao de Lideranças que vem 
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sendo realizado no estado do Cearii. Identifica-se que, embora isso nào seja suficiente para 

possibilitar o desenvolvimento s6cio-espacial das cornunidades, pelo menos é um passo 

dado em direçào a urna nova pastura das cornunidades frente ao Estado, e ern direçào ao 

fortalecirnento da organizaçào comunitaria. Outro l6cus de discussào derivarlo de processos 

corno o da Prainha é o F6rurn dos Pescadores do Litoral Leste, e outras organizaçòes dos 

pescadores. Nestes, tern sido debatido a necessidade de regulaçào especial para a pesca 

artesanal, fatar detenninante para a sobrevivència digna daqueles umbilicalrnente ligados à 

pesca. Seria interessante que o Estado passasse a apoiar essas iniciativas que ji estào em 

curso e que vèrn apresentando bons resultados. Muitas vezes, a burocracia estatal irnpede 

que projetos tào especificos e ambiciosos sejam feitos, lago, um apoio institucional que 

fortalecesse essas iniciativas seria muito interessante. Esse tipo de parceria Estado-ONGs 

vem apresentando bons resultados em diverso temas, e esse caso especifico do Ceara parece 

ser urna opçào promissora. Entretanto, nào se pode generalizar e afirmar que essa é a saida 

para a gestào do turismo em todo o Brasil. Podem, e devem haver mais exemplos no Brasi! 

de outros projetos com intuitos parecidos, e para aqueles que tenhan1 realmente contelido e 

transparéncia, poderiam representar possiveis formas de o Estado lidar com a questào do 

desenvolvimento local. No caso do Ceara, o dici.logo com o governo do estado do Ceani jci 

ocorreu em alguma instfulcia. Resta saber qual seni a evoluçào disso. 

Entretanto, esse tipo de parceria, se firmarla, nao exime o Estado de levar a cabo 

outras iniciativas, e nào o exime de fonnular projetos que tenham sua 6tica deslocada da 

acumulaçao de capitai a qualquer preço, para urna nova visào que coloque a qualidade de 

vi da dos individuos envolvidos no centro da questao. Isso, de maneira nenhuma ira impedir 

a valorizaçào de certos capitais, nern vai impedir o desenvolvimento do turismo no Brasi!. 

Pelo contrfuio, muitos dos projetos hoje em curso ja nascem com seus dias contados, tanto 

pelo lado ambientai, quanto pelo lado da enonne concorrència internacional que enfrentam. 

E nesse caso, perdem a concorrència em preço por diversos motivos. 

O que se espera do Estado é que ele dè, no minimo, igualdade de condiçòes de 

concorrencia dos agentes locais pequenos com os agentes de fora, que s:lo normalmente 

maiores e possuern urna inserçào melhor tanto econòrnico como politicamente. Como urna 

das liçòes a serern levadas do projeto, podemos citar o fato de que auxilios extemos serao, 

com certeza, necess<irios em todos os aspectos, desde a formulaçào do projeto, 
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acompanhamento, até sua divulgaçào. No pr6ximo item serào discutidas mais liçòes que 

essa experiència nos deixa. 

Os sucessos e especificidades do projeto e algumas liçOes a serem levadas em conta 

Um nova projeto de turismo para o pa(s pode ser exitoso, e o projeto da Prainha nos 

caloca perspectivas de que um bom projeto turistico pode ser uma alternativa interessante 

de dinamizaçào econOmica e de melhora nas condiçòes de inserçào politica, social, espacial 

de muitas comunidades que vivem marginalizadas da sociedade contemporànea, pois nào 

conseguem mais exercer atividades que possibilitem seu sustento, e portanto sua 

reproduçào enquanto comunidade. 

Esse nova projeto, nào necessariamente deve ser como o da Prainha, o aprendizado 

com essa comunidade caloca liçòes sobre o turismo em baixas escalas e para comunidades 

onde a atividade é incipiente. Para localidades onde ji ha turismo consoli dado, adaptaçòes 

maiores do modelo seriam necessérias, ou mesmo a criaçào de um modelo distinto. 

A forma de cooperativa encontrada pela Prainha, se nào é perfeita em todos os seus 

aspectos, pelo menos se apresenta como urna alternativa interessante para a organizaçào do 

turismo em pequenas localidades. A divisào do trabalho entre os cooperados pode 

proporcionar urna melhor distribuiçào de renda entre el es do que ocorreria no caso da livre 

concorrència. Entretanto, alguns aspectos da livre concorrència foram mantidos e os 

agentes ainda encontram incentivos para melhorar seus estabelecimentos, pois podem 

agradar seus clientes e torn<i-los cativos. O pagamento de urna porcentagem dos ganhos à 

cooperativa faz com que todos, inclusive as pessoas da comunidade que nào trabalham com 

turismo, sejam beneficiados por este. Além disso, o caixa da cooperativa serve tanto para 

promover cursos para a educaçào dos cooperados e para a melhora dos serviços oferecidos. 

quanto para promover campanhas de marketing de melhor qualidade. Muitos outros usos 

podem ser feitos, como investimentos que melhorem a comunidade, investimentos sociais 

etc. 

A hist6ria da comunidade pode tarnbém ser identificarla como um fatar importante 

para seu sucesso. No caso da Prainha sua hist6ria foi determinarla por urna combinaçào 

muito feliz de urna populaçào muito aguerrida e acosttmmda com grandes desafios, a um 

ambiente externo extremamente favonlvel, pois inlimeros colaboradores de fora da 
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localidade dispuseram seu tempo, e muitas vezes seu dinheiro, para ajudar a comunidade. 

Entre eles, muitas pessoas do Instituto Terrarnar e de outras universidades em geral. Mas 

principalmente, a Prainha teve urna participaçào efetiva do Sr. René. Sua visào empresarial 

e sua capacidade administrativa contribuiram decisivamente para que fossern 

implementados diversos projetos que talvez ficariam somente no papel, ou dcrnorariam 

mais para serern postos ern pratica. Tarnbérn foi importante sua rede de contatos que 

possibilitou a divulgaçào e angariaçào de doaç6es para o projeto. Conforme foi notado na 

pesquisa de campo, sua influéncia é direta sobre a criaçào da cooperativa de turismo e sobre 

os demais avanços conseguidos pela comunidade. Em rnuitos aspectos, a cornunidade se 

difere muito das demais localidades que a circundam, e grande parte deles foi fruto de 

projetos especificos que foram realizados na e pela cornunidade. Esses projetos vém nos 

mostrar como politicas especificas (que tinham em sua maioria urn car3ter nào estatal, 

porém com um intuito de preencher o vacuo deixado pelo Estado), se bem planejadas, bem 

geridas e que tenham como pressuposto a direçào e sentido indicados pela organizaçào 

comunitaria, podern ser exitosas. 

N a Prainha, a forte organizaçào comunitaria sempre manteve as portas abertas para 

a discussào direta dentro da comunidade. Esse alto grau de consciéncia e participaçào dos 

individuos propiciou urna clareza maior sobre as necessidades da cornunidade e sobre os 

processos que ocorriarn fora desta e que afetariarn-na caso nada fosse feito, como foi o caso 

do turismo. 

A Iuta da terra foi também determinante de tudo o que ocorreu posteriormente, pois 

foi eia que exacerbou o espirito comunitario e de Iuta que hoje permeia o inconscicnte de 

quase todos na Prainha. Isso é bem explicitado pela fala de D.Mirtes~ na qual eia afirma que 

"a Iuta da terra é pai e màe de tudo". Como foi afirmado no texto, o grileiro mal sabia que 

estava alterando tanto o destino de todas as pessoas daquela cornunidade. Por irOnico que 

possa parecer (e sem afirmar que isso seja des~javel), a comunidade j<i ganhou muito depois 

que tomou o susto de ver suas terras quase perdidas. É um dos poucos casos no nosso 

litoral em que a comunidade saiu vitoriosa de urna Iuta pela terra. Litoral esse que é 

marcado por recorrentes atos de grilagem de terras ou compra por preços irris6rios que 

expulsam comunidades inteiras de seus territ6rios, impondo-lhes barreiras fisicas e 

psicol6gicas de acesso a areas que lhes pertenciam, e os joga para a margem do sistema. 
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Outro aspecto centrai do projeto da Prainha é o Fundo Rotativo de Crédito. Essa é 

urna experiencia exitosa que vem se juntar a urna série de outras experiencias interessantes 

de micro-crédito, que dinamizararn, em vftrias partes do Brasi! e do rnundo, o 

desenvolvirnento local. O micro-crédito, se bern administrado e voltado para o investimento 

produtivo, tem se rnostrado um componente essencial de qualquer projeto que tenha esses 

fins. 

A comunidade consegum tambérn identificar um nicho de mercado muito 

interessante para explorar, principalmente no que diz respeito ao turismo de eventos, o qual 

trouxe enormes beneficios para a comunidade. Conseguiu-se juntar dois dos segmentos 

mais din&micos do turismo hoje: o turismo chamado "alternativo" e o turismo de eventos 

em urn s6 segmento. 

Ou seja, descobriu-se que ha demanda para a realizaçào de pequenos eventos em 

localidades com instalaçOes simples, mas com um projeto de turismo inovador. Essa idéia 

foi decisiva para o avanço do fluxo de turistas na comunidade. Essa liçi'io pode e deve ficar 

para ser seguida por outras comunidades, até porque é nos eventos que se consegue criar 

mais postos de trabalho que complementam aqueles normalmente existentes. 

Outro ponto que pode ser ressaltado como um dos principais é o de como a renda 

fai distribuirla entre os cooperados. A despeito dos nllmeros ainda timidos do turismo na 

comunidade, a forma de se organizar da cooperativa conseguiu criar muitos postos de 

trabalho, principalmente para os jovens da comunidade. Isso teve corno resultado o resgate 

nos jovens da vontade de permanecer na cornunidade, o que se contrap5e ao antigo desejo 

de ir para a cidade grande trabalhar. 

O turismo tarnbém ajudou a resgatar a auto-estima das pessoas que perceberarn que 

os turistas, que para 13. vao, estào interessados ern ter contato com as pessoas do local. Além 

disso, percebeu-se que os cooperados gostam do trabalho que fazem e tèm orgulho de 

trabalharem com turismo. 

A ampia discussào participativa teve como frutos a generalizaçào dos conceitos­

chave pensados por eles quanto ao turismo. H.i um not<lvel afinamento do discurso quanto 

ao "turismo que n6s queremos" e sobre os "efeitos perversos do turismo". Isso pode ser 

tirado como exemplo para outras comunidades. Quando todos estào afinados no 

pensamento, é mais f<icil conseguir sucesso para todos. 
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Entretanto, tarnbérn podern ser citados problernas para serern pensados no caso da 

expansào desse projeto para outras cornunidades. Seria necessario se pensar ern urna maior 

açào da cooperativa durante os perfodos ern que nào sào realizados eventos. Urna idéia 

interessante é a da criaçào de um posto de informaç6es turisticas na entrarla das 

comunidades, o qual poderia fornecer informaç6es sobre as pousadas, apresentar o projeto 

de turismo para deixar os turistas conscientes sobre a situaçào da comunidade. Além disse, 

esse posto pode fortalecer o processo de rodizio, tanto entre as hospedarias e restaurantes 

quanto entre guias etc. 

A questào do acesso ao crédito também é centrai na discussào. Um projeto que 

preze pela iniciativa dos agentes locais teni que passar necessariamente por politicas que 

ampliem o acesso ao crédito para esses agentes. As cooperativas de crédito sào idéias muito 

interessantes que jél obtiveram resultados muito significati vas em diversos lugares do Brasil 

e do mundo. Um projeto desse tipo, deveria tentar se articolar regionalmente e nào apenas 

localmente, para obter urna alavancagem maior. Porém, auxilio do Estado é imprescindivel 

nessa questào. Deve-se aproveitar também os projetos de sucesso e repensél-los para a 

especificidade local. 

2. ConsideraçOes Finais 

Como ji visto, de certa forma, o caso da Prainha guarda certas especificidades que 

nào podem ser ignoradas quando se pensa sobre a possibilidade de ele se expandir para 

outras comunidades. Em primeiro lugar, a Iuta da terra, que fai extremarnente importante 

para a formaçào de todo o espirito comunitario que possibilitou posteriormente a formaçào 

da cooperativa. Ern segundo lugar, a participaçào do Sr. René, a qual fai decisiva para a 

comunidade tanto em termos de capacidade administrativa e visfio empresarial para a 

implementaçào dos diversos projetos, como no que tange à arrecadaçào de doaçòes, e à 

divulgaçào do projeto. Em terceiro lugar, vem a decisiva participaçào de outras pessoas, 

como as do Instituto Terramar e muito outros pesquisadores que trabalharam para a 

comunidade. Em quarto lugar, podemos citar a especificidade dos turistas que visitam a 

Prainha. O modelo de "o turismo que n6s queremos" tem sido seguido à risca, e o grupo de 

turistas que visita a cornunidade é extremamente seleto. Esse grupo é composto 
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basicamente por universit.irios das .ireas de geografia, turismo, e de outras areas, mas que 

tém uma afinidade com o projeto, com a conservaçào da natureza e que querem conhecer a 

novidade implementarla na comunidade. Ou seja, sào pessoas que prezam por um convivio 

com os agentes locais, e prezam por nào trazer os vicios e problemas das cidades para a 

comunidade. Isso fai refletido nas entrevistas quando foi relatado que todos térn urna 

convivencia rnuito boa com os turistas, e que nào ha quase constrangimentos entre turistas e 

a populaçào local, o que difere muito da situaçào da maioria das comunidades litoràneas 

brasileiras. 

Lo go, nota-se que a transposiçào desse projeto nào seni facilmente conseguirla, pois 

alguns fatores foram frutos de elementos claramente especificos àquela comtmidade. 

Entretanto, nào se pode negar que urna vez conhecido esse exemplo de sucesso, muitas 

liçòes sejam tiradas dele. Como afirmamos, muitas das iniciativas desse projeto parecem 

perfeitamente adapt3veis a outras comunidades, e mesmo as especificidades, urna vez 

conhecidas, podem entrar como urna dica de que certos caminhos podem ser seguidos. 

Nào se deseja de maneira nenhuma criar um modelo que sirva para ser aplicado por 

técnicos em diversas localidades, porém, quer-se apontar qualidades consideradas 

desejaveis que possam servir como exemplos a serem seguidos e conseguidos por outras 

localidades pequenas que desejam conquistar melhores condiçòes socioespaciais de vida 

através da implementaçào de projetos turisticos. 

Um born planejamento turistico, conforme discutido na parte I e II, deve considerar 

o turismo ern toda a sua complexidade nào sO de consurnidor de paisagens, mas tarnbém de 

produtor de inUrneros produtos e serviços que virào a ser consumidos. A discussào com os 

agentes locais deve ser pressuposto para qualquer açào, e a procura para que esses agentes 

tenham urna inserçào ati vana atividade tem que sera base de qualquer projeto. 

As novas faces que a demanda turistica vèm apresentando, que vèm junto com a 

nova roupagem social e ambientalmente justa do capitalismo, embora tenham um 

componente ampiamente rnercadol6gico, também fomecem urna perspectiva de sucesso 

para empreendimentos como o da Prainha. Assim como para o surgimento e fortalecimento 

de uma Rede de Turismo Comunitario da qual fizessem parte somente projetos que estejam 

centrados na rea! melhora da vida das populaç5es locais. E isso nào deve ser combatido, 

mas sim aproveitado com a ressalva de que urna percepçào aguçada é necessaria para 
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distinguir os projetos sérios, que colocam as questòes socioespaciais no centro da discussào 

e aqueles que apenas se vendem pelo discurso da moda. 

117 



Bibliografia 

Alcàntara, Elzenice de Nazaré Monteiro. Prainha do Canto Verde: Turismo Socialmente 

Responsétvel e Gestilo Particìpativa. Fortaleza: Universidade Estadual do Ceani. 

2003 (Dissertaçiio de M estrado). 

Almeida, Henrique Luis de Paula e Silva de, Indicadores de Qualidade de Vida, 

Instrumento para o monitoramento Participativo da Qualidade de Vida de 

Comunidades Costeiras Tradicionais: o caso da Prainha do Canto Verde, 

Beberibe-CE. Fortaleza: Universidade Federai do Ceani. 2002. (Dissertaçao de 

Mestrado) 

Barcellos, Jane Athayde & Beltrào, Ricardo Ernetso Vasquez. Instituiçào Comunitaria de 

crédito Portosol: construindo urna economia solid<iria. In: Singer, Paul & Souza, 

André Ricardo de, (Org). A economia solidétria no Brasi!: a autogestiio como 

resposta ao desemprego. Sào Paulo: Contexto, 2000. 

Benevides, Ireleno Porto. Para urna agenda de discussào do turismo como fatar de 

desenvolvimento local. In: Rodrigues, Adyr A. Balastreri, org. Turismo e 

desenvolvimento !oca!. Sào Paulo: Hucitec, 1999. 

Bittencourt, Gilson Alceu. Sistema Cresol de Cooperativas de Crédito Rural: urna 

experiencia de economia solidària entre os agricultores familiares. In: Singer, Pau! 

& Souza, André Ricardo de, (Org). A economia solidiiria no Brasi!: a autogestào 

como resposta ao desemprego. Sào Paulo: Contexto, 2000. 

Caltabiano, Venera. "Prainha do Canto Verde, Brasilien. Analyse eines nachhaltigen 

tourismmprojecktes" (Prainha do Canto Verde, Brasi!. Aniilise de um projeto de 

turismo sustentavel). Sierre: Faculdade de Turismo Suiça. 2003 (Monografia) 

Castro, Carlos Henrique de; Pascali, Maria JU:lia; Primavera, Heloisa; Whitaker, Stella. O 

Clube de Trocas de Sà.o Paulo. In: Singer, Paul & Souza, André Ricardo de, (Org). 

A economia solidiiria no Brasi!: a autogestiio como resposta ao desemprego. Sào 

Paulo: Contexto, 2000. 

Cavaco, Carminda. Turismo rural e desenvolvimento local. In. Rodrigues, Adyr A. 

Balastreri, org. Turismo e geografia: rejlexi5es te6ricas e enfOques regionais. Sào 

Paulo: Hucitec, 2001 

118 



Cazes, George. Turismo e subdesenvolvimento: tendèncias recentes. Traduçào de Eduardo 

Y izigi do originai Tourisme et sous-dévelopment - !es tendences récentes. In. 

Rodrigues, Adyr A. Balastreri, (Org.) Turismo e geografia: refl.exfJes te6ricas e 

enfoques regionais. Sào Paulo: Hucitec, 2001 

Coriolano, Luzia Neide M. T.. Os limites do Desenvolvimento e do Turismo. In. Coriolano, 

Luzia Neide M.T. (org.). O turismo de inclusào e o desenvolvimento local. 

Fortaleza: FUNCENE, 2003 

Cruz, Rita de Cassia. Politica de turismo e TerritOrio. Sào Paulo: Contexto, 2001 

EMBRA TUR, Anuàrio estatistico EMBRA TUR, vol.30. Brasilia, 2003 

Gomes, Henrique Cezar Martins. Para onde sopram os ventos!Escola, Vida e Cultura dos 

Povos do Mar. Fortaleza: Universidade Federai do Ceara. 2002. (Dissertaçào de 

M estrado) 

Krippendorf, Jost. Sociologia do Turismo -para a compreensào do lazer e das viagens. 

Rio de Janeiro: Civilizaçao Brasileira, 1989. 

Lima, Maria do Céu de Lima. Comunidades Pesqueiras Marftimas no Ceani. Territ6rios, 

Costumes e Confl.itos. Sào Paulo:Universidade de Sào Paulo. 2002 (Tese de 

Doutorado) 

Lopes Junior, Edmilson. Sombras sobre o Reino tropical de Dionisio: populaçào, meio 

ambiente e urbanizaçào turistica no litoral do Rio Grande do Norte. In: Serrano, C.; 

Bruhns, H.T. & Luchiari, M.T.D.P. (Org.) Olhares contempordneos sohre o 

turismo. Campinas: Papirus, 2000. 

Luchiari, Maria Tereza D.P .. Urbanizaçào turistica: um nova nexo entre o lugar e o 

mundo. In: Serrano, C.; Bruhns, H.T. & Luchiari, M.T.D.P. (Org.) Olhares 

contempordneos sobre o turismo. Campinas: Papirus, 2000. 

Luchiari, Maria Tereza D.P. & Serrano, Célia. Tourism and Environment in Brazil. In: 

Hogan, Daniel Joseph et alli. Population and environment in Brazil: Rio + l O. 

Campinas: CNPD, ABEP, NEPO, 2002 

Reinhard, Angela e Welti, Denise. "Nachhaltigkeit am Tourismusprojeckt. Prainha do 

Canto Verde, Brasilien. Analyse eines Modells fiir nachhaltigen Tourismus" 

(Sustentabilidade em projetos turistiCt)S. Prainha do Canto Verde, Brasi!. Andlise 

119 



de um mode/o para turismo sustentavel). Zurique. Escola internacional de Turismo. 

2001. (Monografia) 

Rodrigues, Adyr A. Balastreri. Turismo local: oportunidades para inserçào. In: Rodrigues, 

Adyr Balastreri, (Org.) Turismo e desenvolvimento !oca!. Sào Paulo: Hucitec, 1999. 

Rodrigues, Adyr A. Balastreri. Percalços do planejamento turistico: o Prodetur-NE. In. 

Rodrigues, Adyr A. Balastreri, (Org.) Turismo e geografìa: rejlexiJes te6ricas e 

enfoques regionais. Sào Paulo: Hucitec, 2001 

Rodrigues, Ariete Moysés. Desenvolvimento sustentivel e atividade turistica. In: Serrano, 

C.; Bruhns, H.T. & Luchiari, M.T.D.P. (Org.) 0/hares contempordneos sobre o 

turismo. Campinas: Papirus, 2000. 

Saraiva, Maria Lianeide Souto AraUjo. Faces dos Novos Usos do TerritOrio Litoriineo de 

Beberibe-CE: Lazer e turismo em Praia das Fontes e Prainha do Canto Verde. 

Fortaleza: Universidade Estadual do Ceara. 2002. (Dissertaçào de Mestrado). 

Scharer, René. O Turismo Sustentivel na Prainha do Canto Verde. In. Coriolano, Luzia 

Neide M.T. (org.). O turismo de inclusào e o desenvolvimento !oca!. Fmtaleza: 

FUNCENE, 2003 

Silveira, Marcos Aurélio T. da. Planejamento territorial e dinamica local: bases para o 

turismo sustentivel. In: Rodrigues, Adyr A. Balastrcri, org. Turismo e 

desenvolvimento !oca!. Sào Paulo: Hucitec, 1999. 

Singer, Pau!. Economia Solidiria: um modo de produçào e distribuiçào. In: Singer, Paul & 

Souza, André Ricardo de, (Org). A economia soliddria no Brasi!: a autogestào 

como resposta ao desemprego. Sào Paulo: Contexto, 2000. 

Singer, Pau!. Jntroduçào à Economia Soliddria. Sào Paulo: Editora Fundaçào Perseu 

Abramo, 2002 

Souza, André Ricardo de. Um instantàneo da economia solidiria no Brasi!. In: Singer, Pau! 

& Souza, André Ricardo de, (Org). A economia solidiiria no Brasi!: a autogestào 

como resposta ao desemprego. Sào Paulo: Contexto, 2000. 

Souza, Marcelo .!osé Lopes de. Algumas notas sobre a importiìncia do espaço para o 

desenvolvirnento local. In: Revista TERRJT6RIO, ano Il. n°3,jul.ldez. 1997. Rio de 

Janeiro. 

120 



Souza, Marcelo José Lopes de. Como pode o turismo contribuir para o desenvolvimento 

local?. In: Rodrigues, Adyr A. Balastreri, org. Turismo e desenvolvimento local. 

Sao Paulo: Hucitec, 1999. 

Tupinambi, Soraya Vanini. Do tempo da captura à captura do tempo livre. Terra e mar: 

caminhos da sustentabilidade. Fortaleza: Universidade Federai do Ceani.l999. 

(Dissertaçào de mestrado) 

Uny, John. O Olhar do Turista: Lazer e viagens nas sociedades contemponlneas . SITo 

Paulo: Livros Studio Nobel, 1996 

Sites consultados: 

W"WW.fo:rtalnet.com.br/~fishnet (Si te da Prainha do Canto Verde) 

www.turismo.gov.br (Site do Ministério de Turismo) 

121 



ANEXOS 



ANEXOI 

PRAINHA DO CANTO VERDE 
Plano diretor- Regolamento para uso da terra 

l. USO DA TERRA PARA MORADIA 

a) Cada familia tem direito a urna moradia. 

b) Filhos (as) de !8 anos morando na 
Prainha do Canto Verde tem o direito de 
construir urna moradia, sem precisar comprovar 
necessidade. Filhos (as) com menos de 
18 anos que se casar ou juntar tem o direito 
de construir urna moradia. 

c)a)Filhos (as) nativos (as) de moradores da Prainha 
do Canto Verde que venham a morar definitivamente 
e de fanna continua temo direito de construir 
urna moradia. 

c)b)Se tiver construido urna moradia e decide de 
deixar de morar na comunidade s6 podera vender 
a casa para moradores da comunidade. 

c)c)Se, uma vez construido a casa; e le (eia) nào 
occupa a casa, podera passar a casa para um membro 
da familia immediata (pais, irmàos) que tiverem 
o direito a urna moradia de acordo com paragrafo 
a) e b) acima. 

c)d)Se nào tiver ninguem da familia em condiçòes de 
ocupar a moradia, eia seni colocado a disposiçào 
da Associaçl"io dos Moradores para fins 
comunitàrios. 

c )e )Quem tiver começado a construir alicerce e num 
prazo de umano nào continue a o bra, teni que 
entregar o canto para qualquer morador que estiver 
com direito a construir casa e desejando aquele 
lugar, negociando o custode materia! do alicerce. 

d) Nao é permitido reservar canto com cercas, 
plantio de coqueiros ou outras benfeitorias na 
area da comunidade. 

e) O tamanho de terrenos incluindo moradia e 
quinta! é limitado a urna area maxima de 12 metros por 

25 metros. (300m2) 

f) Quem ja tiver mais de urna moradia, dcvera 
passar urna delas para filhos que temo direito 
(veja paragrafo b+c deste regulamento). 
Venda é permitido s6 com autorizaç1io da 
Associaç1io dos Moradores. 
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g) Qua!quer morador que pensa em construir urna 
moradia, devenl procurar de construir a casa 
em fila para permitir o uso ordenado do espaço. 

h) Quem vende a moradia nào tera direito a outra 
posse na area da Prainha do Canto Verde. 

i) Para qualquer construçào é obrigatorio 
solicitar alvani de construçao através da 
Associaçào dos Moradores de Prainha do Canto 
que fara o encaminhamento para Prefeitura. 

Definiçao: "Necessidade de construir uma moradia existe quando 
um nativo (a), precisa de casa para ele (eia) ou a 
familia imediata (mu!her, marido e filhos) morar 
na comunidade de forma continua." 

2. USO DA TERRA PARA QUARTO DE PESCA 

a) O tamanho dos quartos de pesca sen\. 
limitado a uma area total de 6 metros 
por 8 metros (48m2). 

b) É permitido um quarto de pesca por dono 
de embarcaçào. 

c) Os quartos de pesca deverào ser localizado 
na praia. 

3. USO DA TERRA PARA CASA DE COMERCIO (incluindo restaurantes, 

a) Todos os moradores temo direito de construir 
urna casa de comercio. A comunidade devera 
autorizar atraves da Assembleia Gera! o 
al vani para este fim. 

b) A proposta para construçao de casa 
de comercio devera ser accompanhado 
por um projeto simples mostrando 
claramente o fim do comercio e as fontes 
de financiamento quando houver alguma 
duvida que a construçào poderia ser para 
terçeiros. 

c) Nào esta permitido o uso de casas de 
comercio para atividades que lesam a mora! 
publica, por exemplo: casas de jogo, 
cabaré, motel etc. 
Qualquer morador temo direito de denunciar 
abusos contra a mora! publica. 

d) O estabelecimento comercial 
nào podera ser vendida ou alugado 
sem autorizaçào da Assembleia Gera[ 

pousadas, bodegas,etc) 
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e) Quem ja tiver mais de urna propriedade, 
deveni usar urna delas para casa de 
comercio, nào tendo direito a outra 
construçao 

4. USO DA TERRA PARA VAZANTES E COQUEIRAIS (bemfeitorias) 

a) Vazantes sào areas comunitirias. Moradores 
que quizessem fazer usufruto temponirio 
deverào pedir autorizaçào da Diretoria 
da Associaçào dos Moradores. 

b) Areas de vazantes, coqueirais e outras 
bemfeitorias nào podem ser vendidos. 

5. USO DA TERRA PARA AREAS COMUNITARIAS 

a) A Diretoria fica encarregada de propor 
a Assembleia Gera! a indicaçào de areas 
para uso comunitario a ser aprovado 
pelos moradores. 

b) Consideram se areas comunittirias: 
Igreja, escola, creche, pousada comuni­
taria, camping comunitario, area de esporte 
e lazer, praça publica, posto de telefone 
e de correio, escritorio da Associaçào, 
chafariz publico, entreposto, fabrica 
de gelo, garagem comunitAria, casa de 
cultura, museo, posto de policia etc. 

6. CONSIDERACÒES FINAIS 

a) Construçòes na Comunidade de Prainha do Canto Verde sào 
limitadas ao andar terreo e o lo. andar, nào sendo 
permitido construçòes de dois andares. 

b) Qualquer autorizaçào emitido pela Diretoria devera ser 
afixado em lugar publico para conhecimento dos 
moradores e com um prazo de 30 dias para entrar em vigor. 

c) Qualquer morador da Prainha do Canto Verde que se sentir lesado por urna decisi'io da Diretoria da 
Associaçi'io dos Moradores com respeito ao uso da terra, temo direito de recorrer a Assembleia Gera! 
dentro de um praço de l mes a partir da decisào da Diretoria. 

Prainha do Canto Verde, 28 de abril de 1996 

PROPOSTA FIN AL FOI APPROVADO PELA ASSEMBLEIA GERAL DA 
ASSOCIAçÀO OOS MORADORES 
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ANEXOII 

COOPERATIVA DE TURISMO E ARTESANATO LTDA. 
EST A TUTO SOCIAL 

CAPiTULO J 
DENOMINAçÀO, SEDE, FORO, ÀREA DE AçÀO, PRAZO E SOCI AL 

Art. 1° - A COOPECANTUR- Cooperativa de Turismo e Artesanato do Canto Verde Ltda., rege-se pelo 
presente Estatuto e pelas disposiçOes legais vigentes, tendo: 
a) sede e administraçào em Prainha do Canto Verde, Beberibe, Ceani; 
b) foro juridico n a Co marca de Beberibe, Estado do Ceanl; 
c) para efeito de admissiio de associados, a <irea deverii abranger a comunidade de Prainha do Canto Verde. 
d) prazo de duraçào indeterminado e ano social compreendendo o periodo de 

l o de janeiro a 31 de dezembro. 
§Unico- A cooperativa podeni criar filiais sucursais, agencias, postos e escrit6rios ou manter representantes em 
qualquer ponto do te!Tit6rio nacional, para atender a consecuçao de seus objetivos sociais. 

CAPiTULO II 
DOS OBJETIVOS SOCI AI$ 

Art. 2° -A Sociedade objetiva, com base na colaboraçi'io reciproca, a que devem se o brigar seus associados, 
visando estimular a permanencia de turistas na Comunidade de Prainha do Canto Verde e seus alredores para 
melhorar o bem-estar dos moradores: 
I- promover o estimulo do desenvolvimento sustentavel, a defesa e o aproveitamento do potencial turistico em todo 
e qualquer setor; 
II- a venda ou reserva de hospedagens nas casas, pousadas, albergues, campings ou hotéis de propriedade sua ou de 
seus associados; 
III- a venda de passeios turisticos, por meio de carro,jangada, catamarà, charrete ou cavalos seus ou pertencentes a 
seus associados; 
IV- o transporte de turistas até sua area de atuaçào; 
V- a venda de bebidas, refeiçOes e similares (inclusive em pacotes turisticos) nos estabelecimentos seus ou de seus 
associados; 
VI- a venda de artesanato e de outros artigos para turistas e outros consumidores; 
V \l- o aluguel de insta!açOes de propriedade da comunidade ou dos seus associados para uso como centro de 
turismo e convenç6es, semin<irios, cursos e outros eventos de reuni6es; 
VIII- a prestaçào de serviços de guia de turismo, guia de trilhas ecol6gicas e de organizadores de eventos, shows. 
reuniOes e convenç6es. 

§ 1°- Para assegurar a continuidade e regularidade dos objetivos propostos pela Cooperativa, a entidade dever<i: 
a) firmar convenios com a Secret<iria de Turismo e Prefeitura Municipal de Beberibe ou outros municipios, 

Sebrae, Centro de Tecnologia Federai, Instituto Terramar, CIP A T, Universidades e outras instituiç6es no Brasi\ 
ou no exterior que venham a possibi!itar cursos e/ou treinamentos para melhorar o desenvolvimento dos 
trabalhos dos filiados à Cooperativa; 

b) firmar convenios com outros prestadores de serviço, inclusive de outras localidades; 
c) firmar convénios com patrocinadores, fundaç6es, entidades govemamentais e nào govemamentais e bancos no 

Brasi\ ou no exterior para apoiar e/ou financiar projetos da cooperativa; 
d) elaborar roteiros turisticos, visando urna orientaçào maior sobre as potencialidades turisticas da regiào, 

destacando cultura, tradiçòes, cultura e os ecossistemas da regiào; 
e) procurar desenvolver o turismo no litoral do CeanL 

§ 2°- A Cooperativa efetuad. suas operaçOes sem qualquer objetivo de lucro. 
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CAPiTULO III 
DOS ASSOCIADOS 

Art. 3"- Podera ingressar na Cooperativa qualquer morador que este) a associado a Associaçao dos Moradores e em 
dia com as quotas, que possa livremente dispor de si e de seus bens e concorde com as disposiçòes deste Estatuto e 
que niio pratique outra atividade que possa prejudicar ou colidir com os interesses e objetivos da Sociedade. 
§ l"- Podem também ser admitidos como associados, desde que preenchem os requisitos exigidos neste Estatuto, as 
cooperativas de produtores da pesca e outras associaçòes da comunidade. 
§ 2° O nUmero de associados nào teni limite quanto ao mliximo, mas ni'io poderft, em hip6tese alguma, ser inferior a 
20 (vinte) pessoas fisicas. 

Art. 4"- Para associar-se, o interessado preenchenl a respectiva proposta fomecida pela Cooperativa e a assinanl 
com outro associado proponente. 
§ l"- Aprovado pela Diretoria a sua proposta, o candidato subscreveni as quotas-partes do capita!, nos termos e 
condiç5es deste Estatuto e,juntamente com o Presidente da Cooperativa, assinara o Livro da Matricula. 
§ 2"- A subscriçi'io das quotas-partes do capitai, pelo associado, e a sua assinatura no Livro de Matricula, completmn 
a sua admissao n a Sociedade. 

Art. 5"- Cumprindo o que est<\. disposto no artigo anterior, o associado adquire os direitos e assume todos os deveres 
e obrigaçòes decorrentes da Lei, deste Estatuto e das deliberaç6es tomadas pela Cooperativa. 

Art. 6"- O associado tem direito a: 
a) tornar parte nas Assembléias Gerais, discutindo e votando os assuntos que nela se tratarem, ressalvados os casos 

tratados no artigo 25; 
b) propor à Diretoria ou às Assembléias Gerais, medidas de interesse da Cooperativa; 
c) votar e ser votado para membro da Diretoria ou do Conselho Fiscal da Cooperativa ou outros; 
d) demitir-se da Sociedade, quando Jhe for conveniente; 
e) realizar, com a Cooperativa, as operaç6es que constituem o seu objetivo; 
f) elaborar seu prOprio p a cote turistico para comercializaçào pela Cooperativa, comissionando-a n a forma do i te m 

"h" do Art. 7°, deste Estatuto; 
g) so\icitar, por escrito, quaisquer infonnaç6es sobre os neg6cios da Cooperativa e, no mès que anteceder a 

realizaçao da Assembléia Gera\ OrdinAria, consultar, na sede da Sociedade, os livros e peças do Ba\anço Gemi. 

Art. 7"- O associado tem o dever e a obrigaçl'io de: 
a) oterecer para comercializaçl'io pela Cooperativa os serviços de hospedagem, refeiç6es, passeios e outros 

serviços destinados a turistas; 
b) subscrever e rea!izar as quotas-partes do capita!, nos termos deste Estatuto e contribuir com as taxas de serviço, 

com issò es e encargos que forem estabelecidos; 
c) cumprir as disposiç6es da Lei, do Estatuto, respeitar resoluçòes regulannente expedidas pela Diretoria e as 

deliberaç6es das Assembléias Gerais; 
d) satisfazer pontualmente os compromissos para com a Cooperativa, dentre os quais o de participar ativamente da 

sua vida secret<iria e empresarial; 
e) concorrer com o que lhe couber, na conformidade das disposiçòes deste Estatuto, para a cobertura das despesas 

da sociedade; 
f) prestar à Cooperativa esclarecimentos relacionados com as atividades que lhe facultaram associar-se; 
g) operar com a Cooperativa na prestaçào de serviços que \he facu\taram associar-se; 
h) pagar à Cooperativa urna comissào de 10 % (dez por cento) sobre o preço das reservas de hospedagem, 

refeiçòes e vendas de passeios por eia intermediados, de 
l O % ( dez por cento) sobre o preço de serviços por eia agenciado; 

i) remunerar anualmente a Cooperativa pelo serviço de propaganda e 
agenciamento, de acordo com tabe\a do regi mento interno 

§t" - T odo associado seni obrigado a cadastrar,junto à Cooperativa, o seu equipamento dc turismo, informando o 
tipo, a capacidade, a quantidade e outros dados que se fizeram necess<irios, nao podendo omitir nenhum item 
exigido; 
§ 2" - T odo associado sera obrigado de zelar pela limpeza e segurança na itrea do seu equipamento turistico. 
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Art. 8u- O associado responde subsidiariamente pelos compromissos da Cooperativa até o valor do capitai por ele 
subscrito. 
§ Un i co- A responsabilidade do associado como tal, pelos compromissos da Sociedade, em fa ce de terceiros, 
perdura para os demitidos, eliminados ou excluidos, até que sejam aprovadas as contas do exercicio em que se deu o 
desligamento, massO podera ser invocada, depois dejudiciahnente exigida da Cooperativa. 

Art. 9°- As obrigaçòes dos associados falecidos, contraidas com a Cooperativa e oriundas de sua responsabilidadc 
em face de terceiros, passam aos herdeiros, prescrevendo, porém apés um ano de dia da abertura da sucessiio. 

§Unico- Os herdeiros do associado falecido tèm direito ao capitai realizado e demais créditos pertencentes ao 
extinto, assegurando-Jhes o direito de ingresso na Cooperativa, desde que preencham as condiçòes estabelecidos 
neste Estatuto. 

CAPÌTULO IV 
DA DEMISSÀO, ELIMINAçÀO E EXCLUSÀO 

Art. IO- A demissllo do associado, que nao podeni ser negada, dar-se-a unicamente a seu pedido e seni requerida ao 
Presidente, sendo por este !evada à Diretoria em sua primeira reunii'io e averbada no Livro de Matrfcula, mediante 
termo assinado pelo Presidente. 

Art. II -A eliminaçi'io do associado, que seni aplicada em virtude de infraçi'io da Lei ou deste Estatuto, seni feita 
por decisiio da Diretoria, depois de reiteradas notificaçòes ao infrator e os motivos que a detenninaram deverào 
constar do termo lavrado no Livro de Matrfcula e assinado pelo Presidente da Cooperativa. 

§In- Além dos motivos acima, a Diretoria deveni eliminar o associado que: 
a) vier a exercer qualquer atividade considerada prejudicial à Cooperativa ou que co !ida com os seus objetivos; 
b) houver !evado a Cooperativa à pratica de atosjudiciais para obter o cumprimento de obrigaçt':ies por e le 

contraldas; 
c) depois de notificado, voltar a infringir disposiçòes da Lei, deste Estatuto, da Resoluçòes ou Deliberaçòes da 

Cooperativa. 

§ 2"- C6pia autentica da decisllo seni remetida ao interessado por processo que comprove as datas da remessa e do 
recebimento. 
§ 3n- O atingido podeni., dentro do prazo de 30 dias, contados da data do recebimento da notificaçiio, interpor 
recurso, que tenl efeito suspensivo, até a prime ira Assembléia Gera!. 

Art. I2- A exclusao do associado sera feita; 
l ~ por morte da pessoa fisica; 
[]-por incapacidade civil niio suprida; 
Ili -por deixar de atender aos requisitos estatut<irios de ingresso ou permanencia 

na Cooperativa. 

§ Unico- A exclusiio do associado, com fundamento nas disposiçòes do item Ili deste artigo, seni feita por decisao 
da Diretoria, aplicando-se, no caso, o disposto no artigo Il. 
Art. 13- Em qualquer caso, como nos de demissiio, eliminaçilo ou exclusào, o associado s6 teni direito à restituiçào 
do capitai que integralizou, acrescido dos respectivosjuros e das sobras que lhe tiverem sido registradas. 
§ In- A restituiçiio de que trata este artigo somente podeni ser exigida depois de aprovado, pela Assembléia Gera!, o 
balanço do exercicio em que o associado tenha sido desligado da Cooperativa. 
§ 2"- A administraçào da Cooperativa podeni detenninar que a restituiçào do capitai e o pagamento dos juros sejam 
feitos em parcelas iguais e mensais, a partir do exercicio financeiro que se seguir ao que se deu o desligamento. 
§ 3"- Ocorrendo demiss5es, eliminaç5es ou exclus5es de associados em nUmero tal que as restituiç5es e os 
pagamentos das importàncias referidas n este arti go possam ameaçar a estabilidade econOmico-financeira da 
Cooperativa, esta poder::\. restitui-los mediante critérios que resguardam a sua continuidade. 
§ 4"- Os deveres de associados perduram para demitidos, eliminados ou excluidos, até que sejam aprovadas, pela 
Assembléia Gera!, as contas do exercicio em que o associado deixou de fazer parte da sociedade. 
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§5° - Readmissi'io de s6cios precisa de uma maioria de 2/3 dos votos. 

Art. 14 Ni'io existe vfnculo empregaticio entre a COOPECANTUR e seus cooperados nos termos do Art. 90. Da Ici 
5.764/71 e, nem entre os cooperados e os tomadores de serviços, confome a lei 8.949/94, independentemente do 
!oca! da sua prestaçào, sendo obrigat6rio sua inscriçi'io junto à Previdència Social como autònomo para ingressar na 
cooperativa. 

CAPÌTULOV 
DO CAPITAL SOCI AL 

Art. 15- O capitai da Cooperativa, representado por quotas-partes, ni'io teni limite quanto ao m<iximo, variani 
conforme o nUmero de quotas-partes, subscritas, mas nào podeni ser inferior a 
R$ l '000.00 (hum mll reais). 
§ 1°- O capitai é subdividido em quotas-partes no valor deR$ 50.00 (cinqiienta reais) cada uma. 
§ 2°- A quota-parte é indivisi ve!, intransferivel a nào associados, nào poder<i ser negociada de modo algwn, nem ser 
dada em garantia; sua subscriçào, realizaçào, transferència ou restituiçào, sera sempre escriturada no Livro de 
Matricula. 
§ 3"- A transferència de quotas-partes, total ou parcialmente, seni escriturada no Livro de Matrlcula, mediante 
termo que conten't as assinaturas do cedente, do cessionario e do Presidente da Cooperativa. 
§ 4"- O associarlo podenl pagar as quotas-partes a vista, de urna s6 vez, ou em até 5 (cinco) prestaç5es mensais. 
§ 5"- A partir do ano 2002 a cooperativa distribufnijuros, que serào contados sobre a parte do capitai integralizado, 
se houver sobras. O valor dos juros anuais seni determinarlo pela Assembléia Gera! no fina! do ano 2001. 
§ 6"- Para efeito de admissào de novos cooperados ou novas subscriç5es, a Assembléia Gera! atualizani, 
anualmente, com a aprovaçi'io de 2/3 (dois terços) dos cooperados presentes com direito a voto, o valor da quota 
parte, consoante proposiçao do Conselho de Administraçào, respeitados os fndices de desvalorizaçao da moeda, 
publicados por entidade oficial do governo. 

Art. 16- Ao ser admitido, cada associarlo devenl subscrever, no minimo l (urna) quota-parte do capita! social. 

CAPÌTULO VI 
DOS ORGÀOS DIRECIONAIS 

Art. 17- Sào Òrgàos Direcionais da Cooperativa: 
l. Assembléia Gera!; 
2. Diretoria; 
3. Conselho Fiscal; 

Art. 18- A Assembléia Gera! dos associados, ordinaria ou extraordimiria, é o 6rgào supremo e soberano da 
Cooperativa, dentro dos limites da Lei e do Estatuto, tendo poderes para tomar toda e qualquer decisào de interesse 
sociale suas deliberaç5es vinculam a todos, ainda que ausentes ou discordantes. 

Art. 19- As Assembléias Gerais serào convocados pelo Presidente, sendo por ele presididas, ap6s deliberaçào da 
Diretoria. 
§ 1°-20% (vinte por cento) dos associados em condiç5es de votar, podem requerer ao Presidente a convocaçào de 
Assembléia Gera! Extraordimiria, justificando sua motivaçào e, em caso de recusa, convoc<i-la eles pr6prios, 
escolhendo um Presidente "ad hoc". 
§ 2°- O Conselho Fiscal podeni convocar a Assembléia Gera!, se ocorrem motivos graves e urgentes. 

Art. 20- É impedido de votar e ser votado o associarlo que: 
a) tenha sido admitido ap6s a convocaçào da Asscmbléia Gera!; 
b) nào tenha operado com a Cooperativa, nos tennos do item "h" do artigo 7° deste Estatuto; 
c) tenha sido empregado da Cooperativa até a Assembléia Gera! aprovar as contas do ano social em que tenha 

deixado de existir o vinculo empregaticio. 

Art. 21 - Em qualquer das hip6teses referidas no artigo 18 deste Estatuto, as Assembléias Gerais serào convocadas 
com antecedència minima de IO (dez) 
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Dias para a prirneira convocaç1'io e de 01 (urna) hora para a Segunda e 01 (urna) hora para a terceira. 
§ Unico- As très convocaçòes poderào ser feitas nurn tlnico editai, desde que de le constern expressarnente, os 
prazos para cada urna delas. 

Art. 22- Nào havendo "quorum" que, por 03 (très) vezes consecutivas tome impossivel a instalaçao da Asscrnbléia 
Gera!, apesar de regularmente convocada em prazos que guardem intervalo nunca inferior a 1 O (dez) dias, entre cada 
série de 03 (tres) convocaçòes estabelecidas em editais dìstintos, presume-se a intençào de dissolver a Cooperativa. 

Art. 23- Os editais de convocaçào das Assembléias Gerais deverào conter: 
l. a denominaçào da Cooperativa, seguida pela expressào "Convocaçào da Assembléia Gera[", Ordimiria ou 

Extraordin<iria; 
2. o dia e a hora da reuniào, em cada convocaçào, assim como o !oca! de sua realizaçào, o qual, salvo motivo 

justificado, sera sempre o da sede social; 
3. a seqìlència numérica da convocaçào; 
4. a ordem do dia dos trabalhos, com as devidas especiticaçòes; 
5. o nUmero de associados existentes na data da expediçào do editai, para efeito de calculo do "quorum" de 

instalaçiio; 
6. data e assinatura do respons:lvel pela convocaçào; 
§t"- No caso da convocaçào ser feito por associados, o editai seni assinado, no minimo, pelos 05 (cinco) primeiros 
signatlirios que a solicitaram. 
§ 2"- Os editais de convocaçào serào afixados em locais visiveis das principais dependéncias da Cooperativa e 
comunicados aos associados por meio de circulares. 

Art. 24- O "quorum" minimo para a instalaçào da Assembléia Gera! é o seguinte: 
l. Dois terços (2/3) dos associados em condiçòes de votar, na primeira convocaçào; 
2. Metade, mais um dos associados, na segunda convocaçào; 
3. Minimo de 10 (dez) associados na terceira convocaçi'io, salvo quando a convocaçi'io for feita nos termos de & 1° 

do artigo 22 deste Estatuto, caso em que s6 poder<i funcionar com a presença de, no minimo, a totalidade dos 
respons.iveis pela convocaçào. 

§Unico- O nUmero de associados presentes em cada convocaçào seni comprovado pelas assinaturas constantcs do 
livro de Presença. 

Art. 25- Os trabalhos das Assembléias Gerais serào dirigidos pelo Presidente, auxiliado pelo Secret:irio. 
§Unico- Na.s Assembléias Gerais que nào forem convocados pelo Presidente, os trabalhos serào dirigidos por 
associado escolhido na ocasiào e secretariados por outro associado, convidado pelo primeiro. 
Art. 26- Os ocupantes de cargos sociais, bem como os associados, nào poderào votar nas decisòes sobre assuntos 
que a elesse refiram de maneira direta ou indireta, entre os quais: os de prestaçiio de contas do exercfcio; mas niio 
ficam privados de tornar parte dos debates correspondentes. 

Art. 27- Os membros da Diretoria e do Conselho Fiscal nào poderào dirigir os trabalhos, quando a Assembléia 
estiver deliberando sobre o relat6rio e as contas de gestòes em que estejam exercendo ou houverem exercido seus 
mandatos, de vendo o plenario escolher entre os associados presentes, um Presidente para dirigir os trabalhos no 
interregno, retomando a direçào ao Presidente da Cooperativa, urna vez terminado o impedimento. 
Art. 28- As deliberaçòes das Assembléias Gerais, somente poderào versar sobre os assuntos constantes no Edita l de 
Convocaçào e os que com ele tiveres direita e estreita relaçào. 
§ I"- Habitualmente, a votaçào seni por aclamaçào, mas a Assembléia poderft optar pelo voto secreto, atendendo-se, 
entào, às normas usuais. 
§ 2"- O que ocorrer na Assembléia devera constar da ata circunstanciada, lavrada no livro prOprio das atas das 
Assembléias Gerais, !ida, aprovada e assinada ao fim dos trabalhos pelos membros da mesa, por urna comissào de 
lO (dez) associados designada em plenario e pelos demais que o queiram fazer. 
§ 3"- As decisòes das Assembléias serao tomadas pelo voto pessoal dos associados, sendo vedada a representaçào 
por procuraçao. 
§ 4"- As votaç5es que digam respeito a eleiçào dos membros da Diretoria edo Conselho Fiscal seriio sempre por 
escrutinio secreto. No caso de empate, considerar-se-a eleito o associado de matricula mais antiga. 
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§ 5"- Nas eleiçòes para o preenchimento dos cargos da Diretoria s6 poderào concorrer chapas que forem registradas 
na Secretaria da Cooperativa, no minimo, 5 (cinco) dias antes da data de realizaçào da Assembléia Gera! por 
solicitaçào de nUmero nào inferior a 05 (cinco) associados, em pieno gozo de seus direitos, cumprindo à 
Administraçiio afixar as chapas registradas em !oca! visivel. 
§ 6"- As chapas correspondentes à eleiçiio deverào ser acompanhadas de declaraçào de seus membros de, se eleitos, 
assumirem e exercerem os respectivos cargos. 
§ 7"- Prescreve em 04 (quatro) anos a açiio para anular as deliberaçòes da Assembléia Gera! viciada de erro, dolo, 
fraude, ou simulaçào, ou tomadas com violaçilo da Lei ou do Estatuto, contado o prazo da data em que a Assembléia 
tiver sido realizada. 

Art. 29- A Assembléia Gera! Ordinaria retine-se obrigatoriamente uma vez por ano, dentro de 90 (noventa) dias do 
encerramento do exercicio, cabendo-lhe especialmente: 
a) deliberar sobre a prestaçào de contas do exercicio anterior, compreendendo o relat6rio da gestào, as 

demonstraçòes financeiras e o parecer do Conselho Fiscal; 
b) dar destino às sobras ou re partir as perdas; 
c) elege, reeleger ou destituir ocupantes de cargos sociais; 
d) fixar os hononirios, gratificaçòes e cédulas de presença dos membros da Diretoria e do Conselho Fiscal. 

Art. 30- As eleiçòes dos membros dos 6rgilos de administraçilo e fiscalizaçilo ocorrerào ap6s esgotado todos os 
assuntos de interesse social, mencionados no editai da convocaçao da Assembléia Gera!. 

Art. 31- A aprovaçiio das demonstraçòes financeiras e do Relat6rio da Diretoria desonera seus membros de 
responsabilidade para com a Cooperativa, salvo no caso de erro, dolo ou fraude. 

Art. 32- A Assembléia Extraordimiria reU.ne-se sempre que necessario e tem poderes para deliberar sobre qualquer 
assunto de interesse social, desde que mencionado no editai de convocaçào. 

Art. 33- Compete privativamente à Assembléia Gera! Extraordinaria: 
a) reforma do Estatuto 
b) fusa o, incorporaçào ou desmembramento; 
c) mudança de objeto da Cooperativa; 
d) dissoluç§o voluntaria da Cooperativa; 
e) nomeaçiio de liquidantes; 
f) deliberaçào sobre as contas dos liquidantes. 

Art 34- E competéncia das Assembléias Geraìs, quer ordin3.rias, quer extraordin<i.rias, a destituiçiio dos membros 
da Diretoria e do Conselho Fiscal, em face de causa que ajustifique. 
§Unico- Ocorrendo destituiçao que possa afetar a regularidade da administraçào ou fiscalizaçào da Cooperativa, 
podeni a Assembléia designar administradores provis6rios até a posse de novos, para cuja eleiçào ha vera o prazo 
m<iximo de 3() (trinta) dias. 

Art. 35- A Cooperativa sera administrada por uma Diretoria composta de 05 (cinco) membros, sendo um 
Presidente, um Vice-Presidente, um Secret<irio, um Diretor de Finanças e um Dire/or de RelaçOes com a 
Comunidade, + 5 diretores conselheiros todos associados eleitos pela Assembléia Gera!, com mandato de 03 {très) 
ano s. (7 dos l O diretores deverào ser representantes 
dos 7 grupos de prestaçao de serviço- l de cada grupo) 
§l"- É obrigat6ria, ao término de cada periodo de mandato, a renovaçiio de, no minimo, 1/3 (um terço) dos 
membros da Diretoria. 
§ 2"- Os membros da Diretoria nào poderiio ter entre si laços parentesco até o 2" grau, em linha reta ou co latera! 
§ 3°- Os diretores que participarem de ato ou operaçào social em que se acuite a natureza da Cooperativa, podem 
ser declarados pessoalmente respons<iveis pelas obrigaçòes em nome dela contraidas, sem prejuizo das sançòes 
penais cabiveis. 
§ 4"- Os administradores, eleitos ou contratados, nào seriio pessoalrnente responsilveis pelas obrigaçòes que 
contrairem em nome da Cooperativa, mas respondem solidariamente pelos prejuizos resultante de seus atos, se 
agirem com culpa ou dolo. 
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§ 5" ~A Cooperativa responder:l pelos atos a que se refere o paragrafo anterior, se os houver ratificado ou dcles 
logrado proveito. 

Art. 36 ~ Sào inelegiveis, além das pessoas impedidas por lei, os condenados a penas que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargo pllblico, ou por crime falimentar, de prevaricaçào, suborno, concussào, peculato, 
ou contra a economia popular, a fé pllblica ou a propriedade. 
§ l"~ O associado, mesmo ocupante de cargo eletivo na Cooperativa, que em qualquer operaçào tiver interesse 
oposto ao da Sociedade, nào podera participar das delìberaç6es que sobre tal versarem, cumprindo-lhe acusar seu 
impedimento. 
§ 2"- Os membros da Diretoria, do Conselho Fiscal, os Iiquidantes, equiparam-se aos administradores das 
Sociedades An6nimas, para efeitos de responsabilidade criminal. 
§ 3"- Sem prejufzo da açào que couber a qualquer associado, a Cooperativa por seus administradores, ou 
representada pelo cooperado escolhido em Assembléia Gera! tera direito de açào contra os administradores para 
promoverem sua responsabilidade. 

Art. 37- A Diretoria rege-se pelas seguintes normas: 
l. rellne-se ordinariamente urna vez por mès e, extraordinariamente, sempre que necessario, por convocaçào do 

Presidente, da maioria da prOpria Diretoria, ou ainda, por solicitaçào do Conselho Fiscal. 
2. delibera validamente com a presença da maioria de seus membros, proibida a representaçào, sendo as decis5es 

tomadas por maioria simples de votos dos presentes, cabendo ao Presidente o voto de desempate. 
3. as deliberaç5es serào consignadas e m ata circunstanciadas, lavradas em livro prOprio, !ida e aprovada ao fina! 

dos trabalhos pelos membros da Diretoria. 

Art. 38- Compete a Diretoria, dentro dos limites da Lei e deste Estatuto, atendidas as deliberaç5es ou 
recomendaçòes da Assembléia Gera!: 
a) regulamentar as operaç5es e serviços da Cooperativa; 
b) elaborar ou reformar o Regimento Interno; 
c) deliberar sobre as despesas da administraçào; 
d) deliberar sobre admissào, eliminaçào e exc\usào dos associados; 
e) deliberar sobre a convocaçào das Assembléias Gerais; 
f) fixar critérios para liberaçào de verbas, empréstimos e/ou adiantamentos a associados em gera\, por conta de 

serviços realizados e/ou a realizar com a Cooperativa; 
g) avallar a conveniència ou nào de fazer o seguro de fidelidade para os empregados que manipu\em dinheiro ou 

valores da Cooperativa, fixando os limites; 
h) examinar os balancetes mensais e o estado econOmico e financeiro da Cooperativa; 
i) adquirir, alienar ou onerar bens imOveis, com expressa autorizaçào da Assembléia Gera!; 
j) fixar o limite mftximo do saldo que poder<i ser mantido em caìxa; 
k) regulamentar e tarifar os serviços; 
l) contratar os serviços de auditoria ; 
m) contrair obrigaç5es, transigir, adquirir e alienar bens mOveis e constituir mandat<irios; 
n) realizar a contrataçào de operaç5es de financiamento com bancos oficiais e/ou privados, comerciais e/ou de 

fomento, ou qualquer outro estabelecimento de crédito; 
o) velar pelo cumprimento de legislaçi'io trabalhista e fiscal; 
p) abrir, transferir, fechar postos, entrepostos, escrit6rio, depOsitos e filiais, em sua area de açào; 
q) criar o comitè comunitario; 
r) indicar os bancos nos quais devem ser feitos os depOsitos de numeré.rio disponive!; 
s) firmar convènios com instituiç5es governamentais e nào governamentais para prestaçi'io de serviços, 

capacitaçào e assessoria; 
t) elaborar projetos para financiamento através de empréstimos, doaç5es e/ou com capitai prOprio; 
u) fechar acordos de patrocinio com empresas ou outras instituiçòes govemamentais e/ou nào governamentais. 
§ Ùnico- As decisòes da Diretoria sào baixadas em fonna de Resoluçòes. 

Art. 39- Compete ao Presidente: 
a) articular-se junto a instituiç5es de financiamento, Fundaç5es e outras entidades visando a obtençào de recursos 

destinados ao financiamento das atividades sociais; 
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b) supervisionar as atividades da Cooperativa, através de contatos assiduos com o coordenador, prestadores de 
serviço e empregados; 

c) verificar freqUentemente o saldo em caixa e no banco; 

d) assinar cheques bancé.rios, conjuntamente com outro diretor; 

e) convocar, ordinaria ou extraordinariamente, depois de deliberaçào da Diretoria, as Assemb!éias Gerais; 

f) mobilizar-se junto aos Ministérios, Secret<irias, Prefeitura, Federaçòes, Empresas Pùblicas e Privadas, visando 
realizar convènios destinados ao desenvolvimento das atividades sociais; 

g) representar a Cooperativajunto às Autarquias, Prefeituras e Superintendéncias 
visando a obtençiio de licenças e pennissòes para regularidade de seu funcionamento; 

h) incumbir-se do processo de comercializaçiio dos serviços e produtos da 
Cooperativa, isoladamente ou em conjunto com diretor e/ou coordenadores; 

i) presidir as Assembléias e reuniòes da Diretoria; 

j) definir, em comum acordo com os diretores, a politica gera! de pessoal da Cooperativa; 

k) assinar, com o Secretario ou com o Vice-Presidente, os cheques, instrumentos de procuraçào e quaisquer 
documentos que se refiram a terceiros; 

l) elaborar o relat6rio anual que deve ser apresentado à Assembléia Gera!; 

m) representar ativa e passivamente a Cooperativa emjuizo ou fora de le; 
n) admitir e demitir, fora do quadro social, o coordenador, o contador e demais empregados. 

Art. 40- Compete ao Vice-Presidente: 
a) coordenar e supervisionar a execuçào do projeto de turismo domiciliar, 

relaçOes com os cooperados e a comercializaçào dos produtos da Cooperativa; 
b) coordenar e supervisionar obras da Cooperativa; 
c) organizar e orientar os serviços intemos da administraçao; 
d) assessorar o Presidente, substituindo-o nos seus impedimentos inferiores a 90 

(noventa dias) .. 

Art. 41- Compete ao Secret8.rio: 
a) acatar e executar todas as disposiç5es deste Estatuto e do Regimento Interno 

e da Diretoria; 
b) autorizar pagamentos e recebimentos, responsabilizando-se pelo numer<irio 

de sua area; 
c) responsabilizar-se pela conservaçào dos bens m6veis e im6veis da 

Cooperativa, ou sob sua responsabilidade e instituir inventario permanente para os mesmos; 
d) secretariar e lavrar as atas das reuniòes da Diretoria e das Assemb!éias 

Gerais, responsabilizando-se pelos livros, documentos e arquivos inerentes; 
e) secretariar os serviços de expediente, arquivo e fich8.rio dos associados. 

Art. 42- Compete ao Diretor de Finanças: 
a) verificar freqUentemente o saldo de caixa e banco; 
b) elaborar o relat6rio anual que deve ser apresentado a Assembléia Gera!; 
c) executar a contabilidade e responsabilizar-se por pagamentos, recebimentos, 

guarda de valores, titulos, documentos e arquivos inerentes; 
d) fazer pagamentos e recebimentos, responsabilizando-se pelo numer8.rio de 

sua area. 

Art. 43- Compete ao Diretor de Relaç5es com a Comunidade: 
a) coordenar as relaç5es com os grupos organizados dentro da comunidade; 
b) supervisar levantamentos socio-demogr<ificos e manter em dia o cadastramento das familias da comunidade 

demogr3.ficos; 
c) administrar os diferentes fundos sociais e educacionais; 
d) coordenar e supervisionar os serviços de marketing da Cooperativa 
e) manter contatos com parceiros, entidades govemamentais e nào govemamentais e outras comunidades no 

Brasi l e no exterior 
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Art. 44 novo- Compete aos Diretores Consellieiros 
a) participar das reuniòes da diretoria garantindo a representaçao dos grupos de prestaçà:ode 

serviços 
b) levar propostas e asuntos a ser tratados de interesse dos grupos de prestaçào de serviços. 
d) coordenar as relaçòes com os prestadores de serviços 

Art. 44- O Conselho Fiscal é constituido por 03 (tres) membros efetivos e 03 (très) suplentes, gualquer destes para 
substituir qualquer daqueles, todos associados eleitos pela Assembléia Gera! para um mandato de 01 (um) ano, 
sendo permitida a reeleiçào, para o periodo imediato de apenas 1/3 (um terço) de seus membros. 
§ l"- Os membros do Conselho Fiscal nào poderào ter entre si ou com os membros da Diretoria, nem com o gerente 
ou contador, laços de parentesco até o 2° (segundo) grau, em linha reta ou colateral 
§ 2°- O associado nào pode exercer cumulativamente cargos na Diretoria e no Conse!ho Fiscal. 

Art. 45- O Conselho Fiscal retine-se, ordinariamente, uma vez por mese, extraordinariamente, sempre gue for 
necessario, com a participaçào de 03 (trés) de seus membros. 
§ l"- Em sua primeira reuniào, escolhera entre os seus membros efetivos um secret<irio e um coordenador, este 
incumbido de convocar e dirigir os trabalhos das reuniòes. 
§ 2"- As reuni6es extraordimirias poderào ser convocadas por qualquer de seus membros, por solicitaçiio da 
Diretoria ou da Assembléia Gera!, ou ainda por 20% (vinte por cento) dos associados em condiçào de votar. 
§ 3°- N a auséncia do coordenador, os trabalhos serào dirigidos por substituto escolhido na ocasiiio. 
§ 4°- As deliberaçèies seriio tomadas por maioria simples de votos, proibida a representaçao e constarao da ata 
lavrada em livro prOprio, !ida, aprovada e assinada ao fina! dos trabalhos de cada reuniào pelos 03 (trés) 
Conselheiros Fiscais presentes. 

Art. 46- Compete ao Conselho Fiscal: 
a) fisca!izar a administraçào da Cooperativa, examinando as operaçòes, atividades e serviços; 
b) conferir, mensalmente, o saldo do numenlrio existente em caixa e no banco, verificando também se o mesmo 

esta dentro dos limites estabelecidos pela Diretoria; 
c) verificar se os extratos banc3rios conferem com a escrituraçào da Cooperativa; 
d) investigar eventuais reclamaçòes dos associados sobre os serviços prestados 

ou dc denuncias sobre alguma irregularidade financeira; 
e) inteirar-se se o recebimento dos créditos é feito com regularidade e se as 

obrigaçèies siio atendidas com pontualidade; 
f) certificar-se se existem exig~ncias ou deveres a cumprir junto às autoridades 

fiscais, trabalhistas ou administrativas, bem assim quanto aos 6rg1ios de Cooperativismo; 
g) verificar se os estoques de produtos ou mercadorias estao em boa guarda e 

se suas quantidades e valores registrados estào corretos, bem como se os 
inventUrios peri6dicos ou anuais sào feitos com observància de regras pr6prias; 

h) examinar os balancetes e outros demonstrativos mensais, o balanço e o 
relat6rio anua! da Diretoria, emitindo parecer sobre os Ultimos para a Assemb!éia Gera!; 

i) informar a Diretoria sobre conclus5es de seus trabalhos, denunciando a este 
as irregularidades constatadas e, se nao sanadas em tempo h3bil e ocorrendo motivos graves e urgentes, 
convocar a Assembléia Gera! Extra6rdin<iria, levando ao conhecimento das autoridades competentes, se a 
natureza das irregularidades assim o aconselhar. 

§ Unico- Para os exames e verificaçào dos livros, contas e documentos necess<lrios ao cumprimento de suas 
atribuiçòes, poder<i o Conselho Fiscal, contratar o assessoramento de técnicos especia!izados e valer-se dos 
relat6rios e informaçèies dos serviços de auditoria extemam, correndo as despesas por conta da Cooperativa. 
Art. 47- Fica cri ado um 6rgào denominarlo Comité Comunitario, sem poder decis6rio, integrado por um nUmero 
nào limitado de membros. 
& Unico- Os membros do Comité Comunitario serào sempre indicados e convidados pela Diretoria e aprovados 
pela Assembléia Gera] 
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Art. 48- A escolha deveni recair sempre sobrc pessoas que se destaquem por saber, reputaçào e mora! na 
comunidade. 

Art. 49- Sào atribuiçòes do Comitè Comunitario: 
a) difundir entre os associados os principios do Cooperativismo, sua dotrina, hist6ria e filosofia; 
b) esclarecer aos associados os seus direitos e deveres na Cooperativa; 
c) incentivar a participaçào do associado no funcionamento e administraçào da Cooperativa; 
d) orientar os associados quanto às operaçòes e serviços da Cooperativa; 
e) preparar lideranças para assumir cargos eletivos na Administraçào e Fiscalizaçào da Cooperativa; 
f) desenvolver o espirito comunitirio dos associados para promover sua integraçào social; 
g) aconselhar, supervisionar e fiscalizar a Diretoria e a Assembléia Gera! na aplicaçào dos recursos dos fundos 

sociais e educacionais. 

CAPiTULO Vll 
DAS ELEiçòES 

Art. 50- A Cooperativa fara realizar a cada 03 (très) anos, eleiçòes para a Diretoria. 

Art. 51 - Somente poderào votar os associados que estejam em dia com as suas obrigaçòes com a Cooperativa e a 
Associaçào dos Moradores. 

Art. 52- Cada associado teni direito a um Unico voto. 

Art. 53- A Diretoria seni eleita por voto secreto, direte e pessoal, por associarlo em pieno gozo de seus direitos 
estatutlirios, confanne arti go 51. 

Art. 54- Em cada periodo deveni ser renovado, no minimo, 1/3 (um terço) dos membros da Diretoria. 

Art. 55- As chapas para concorrerem à Diretoria e/ou Conselho Fiscal deverào ser inscritas na Secret3ria da 
Cooperativa, com antecedència minima de 05 ( cinco) dias da realizaçào das eleiçèies, compostas por associados e m 
pieno gozo de seus direitos estatutarios, confanne artigo 51 deste Estatuto. 

CAPÌTULO VIII 
DO BALANçO, SOBRAS, PERDAS E FUNDOS 

Art. 56- O Balanço Gera!, inclufdo o confronto de receitas e despesas sera levantado no Ultimo dia Util de dezembro 
de cada ano. 
& (J nico - Os resultados deveriio ser apurados separadamente, segundo a natureza das operaçòes ou serviços. 

Art. 57- Das sobras verificadas no fmal do ano seri'io deduzidas as seguintes taxas: 
a) 10% (dez por cento) para o Fundo de Reservas; 
b) 20% (vinte por cento) para o Fundo Soda! e Educacional; 

§ }0
- Nos primeiros dois anos de exercido as sobras, ap6s deduzidas as taxas de acordo com Ait.57, a sobra seni 

destinarla integralmente para o Fundo de Reservas; 
§ 2"- A partir do terceiro ano de exercfdo as sobras liquidas apuradas na forma deste artigo, deduzido o valor de 
eventuais gratificaçOes aos membros dos 6rgàos de Administraçào e empregados, se assim determinar a Assemb!éia 
Gera! Ordiniria, serào distribuidas aos associados na proporçào de nllmeros de quotas-partes, ap6s aprovaçào do 
Balanço, salvo destinaçào diversa. 
§ 3"- As perdas verificadas que ni'io tenham cobertura do Fundo de Reserva, seri'io rateadas entre os assodados, ap6s 
a aprovaçào do Balanço pela Assembléia Gera! Ordimiria, na proporçao das quotas-partes. 
§ 4"- Comporiio, ainda, o Fundo Soda! doaçOes a qualquer titulo. 

Art. 58- O Fundo de Reserva destina-se a reparar eventuais perdas de qualquer natureza que a Cooperativa vcnha a 
sofrer, sendo indivisivel entre os associados mesmo no caso de dissoluçào e liquidaçiio da Cooperativa, hip6tese em 
que lhe sera dada a destinaçào expressa em lei. 
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§ Ù n i co - Sempre e quando o Fundo de Reserva superar o valor do capitai soci al da Cooperativa a so bra poder<i ser 
destinarla a investimentos da Cooperativa, aumento do capitai social ou ao fundos social e educacional por decisào 
da Assembléia Gera! Ordinaria ou Extraordimiria. 

Art. 59- O fundo Sociale Educacional destina-se a fornecer serviços educacionais ou sociais aos moradores da 
comunidade de acordo com a proposta do Comitè Comunitario aprovado pela Diretoria e a Assembléia Gera] da 
Cooperativa, podendo os respectivos recursos serem aplicados mediante convènios com entidades pUblicas ou 
privadas. 
§ Ùnico- Os Fundos Educacionais e Sociais sào indivisiveis entre os associados mesmo no caso de dissoluçào e 
liquidaçào da Cooperativa, hip6tese em que lhe senl dada destinaçào legai. 

CAPÌTULO IX 
DA DISSOLUçÀO E LIQUIDAçÀO 

Art. 60- A dissoluçao da Cooperativa dar-se-a: 
a) por deliberaçào espontànea dos associados manifestada em Assembléia Gera! 

Extraordin<iria, especiahnente convocarla; 
b) quando a Cooperativa nào contar com o nUmero minimo de 20 (vinte) 

associados, previsto em Lei ou pela reduçào do Capitai Social minimo; 
c) e m virtude da alteraçao de sua forma juridica. 

Art. 61 -Determinarla a liquidaçiio da Cooperativa pela Assembléia Gera! Extraordin<iria, esta nomean\. um ou mais 
liquidantes, no m<iximo 03 (tres), elegendo igualmente um Conselho Fiscal, composto de 03 (très) membros. 

Art. 62- Os liquidantes devem procederà liquidaçào de conformidade com a legislaçiio vigente. 

CAPÌTULOX 
DOS LIVROS 

Art. 63- A Cooperativa tera os seguintes livros: 
l. de matrkula; 
Il. de Atas das Assembléias; 
111. de Atas de reunièies da Diretoria; 
IV. de Atas do Conselho Fiscal; 
V. de Atas do Comitè Comunitario; 
VI. de presença dos associados <is Assembléias Gerais; 
VII. outros fiscais e contilbeis obrigat6rios. 
§ Ùnico- É facultado a adoçao de livros de folhas soltas ou fichas. 

Art. 64- No livro ou ficha de matricula, os associados siio inscritos por ordem cronolOgica de admissao, dele 
constando: 
a) o nome, idade, estado ci vii, nacionalidade, profissao e residència do associarlo; 
b) a data de sua admissao, e quando foro caso, a de sua demissào, eliminaçao ou exclusao; 
c) a conta corrente das respectivas quotas-partes do Capitai Social. 

CAPÌTULOXI 
DAS DlSPOSiçÒES GERAJS E TRANSITÒRlAS 

Art. 65- Os casos omissos no presente Estatuto serao resolvidos pela Assembléia Gera!, de acordo com a legislaçao 
em vigor, ouvindo, se necessario, os orgiios de representaçào do cooperativismo. 

Prainha do Canto Verde, Janeiro de 2001 
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ANEXOIII 

Literatura de corde!- O turismo na Prainha do Canto Verde- Beberibe/CE 

Caro amigo leitor 
Ouça o que eu vou falar 
Do TURISMO na Prainha 
Pra vocè Ier e apreciar. 

É um meio trabalhado 
Que n a COMUN ID ADE tem 
Complementando a pesca 
Melhorando a renda também. 

Nào ha que viva no mundo 
Que nao deseje TRABALHAR 
No caso o turismo é bom 
Para dinheiro ganhar 

O turismo na Prainha 
É urna coisa ORGANIZADA 
Começou em noventa e sete 
Com pouca gente integrada 

Mas agora é diferente 
Porque tudo MUDOU 
Tem mais gente trabalhando 
Do que quando começou 

N osso turismo é um projeto 
Que preserva a NA TUREZA 
E sào grupos de pessoas 
Que vem deixando riqueza. 

Hoje na Prainha 
Tem urna fanna diferente 
Pra's pessoas trabalharem 
E cuidar da ECOLOGIA da gente. 

Temos um TURISMO ECOLÒGICO 
E queremos preservar 
Porque é muito bom ter turista 
Que saiba nos valorizar. 

O turismo do Canto Verde 
Que tem SUSTENTABILIDADE 
Sò pensa em coisas boas 
Para preservar a comunidade 

O turista que queremos 
É de pessoa EDUCADA 
Que goste da natureza 
E nào gente mal amada 

137 



A Prainha é visitada 
Por pessoas de todo lugar 
Sào gente civilizada 
Que pensam em AJUDAR 

Esse é mais um motivo 
Pra n6s se organizar 
Para trazer mais turistas 
Pra mais gente TRABALHAR 

Mas também vem uns turistas 
Que s6 querem bagunçar 
Mas estiio na praia errada 
S6 precisamos ALERT AR 

N a Prainha do Canto Verde 
Tem muito o que APRECIAR 
Tem as dunas e o mar lindo 
E o por do sol para olhar 

O turista tem direito 
De apreciar as belezas 
Tem muita coisa bonìta 
Que siio nossas RIQUEZAS. 

Quando se trabalha certo 
Tudo é recompensado 
Com força de todo POVO 
Nada sera atrasado. 

Da feira de turismo em BERLIM 
Ni'io podemos esquecer 
Do prémio que ganhamos 
E o mundo p6de nos conhecer. 

Ganhamos este prémio 
De melhor projeto apresentado 
Foi em noventa e nove 
Tivemos nosso lugar HONRADO. 

Criou-se a COOPERATIVA 
Para melhor trabalhar 
Ajudando uns aos outros 
Para o turismo melhorar. 

Existe urna DIRETORIA 
Para melhor organizar 
Quando h::\. algum problema 
Eles tentam consertar. 

Em nossa cooperativa 
Ha muita regra a seguir 
Uma é da Associaçào ser SÒCIO 
Quem entrar tem que seguir. 
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Tem v<irios GRUPOS de serviços 
Que faz gosto entao falar 
Sào pessoas preparadas 
Que esperam o turista chegar. 

JOVENS GUIAS é um deles 
Todos prontos para agir 
Os turistas até gostam 
Do que eles tem a servir. 

H<i também as MERENDEIRAS 
Um grupo bem importante 
Providenciam a merenda 
De sabor interessante. 

Sempre que temos eventos 
Elas vem pra trabalhar 
É o grupo das COZINHEIRAS 
Com ida nào vai faltar. 

Dentre as vilrias belezas 
Que o turista sempre ve 
Tem ainda o ARTESANATO 
Que o artesao faz pra vender. 

Voce que vem a Prainha 
E quer saborear um comida 
Procure nas BARRACAS 
Que sera bem atendida. 

Se preferir tem RESTAURANTES 
Sào todos de Qualidade 
Pra vocé que é importante 
Qualquer barraca da localidade. 

Procuramos da o MELHOR 
Pra que se sinta a vontade 
Somos todos nativos 
Filhos dessa comunidade. 

O turista tem direito 
A preferéncia é dele 
Urna casa confortàvel 
Ou urna POUSADA pra e le. 

O preço pra pagar 
É multo BOME BARATO 
Quem vem aqui urna vez 
Fica feliz de imediato. 

Temo Fundo Social 
E o de SOLIDARlEDADE 
Que ao fina] de cada ano 
Ajuda a comunidade. 
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Precisamos sempre ser 
Muito bem ORGANIZADO 
Pra nào desagradar 
A quem nos tenha visitado. 

Voce que estar ouvindo 
E quer nos visitar 
Estamos dando o ENDEREço 
Basta se interessar 

Do turismo que eu falei 
E nào quero repetir 
Quando fizermos outro corde! 
N6s vamos nos GARANTIR. 

Autores: Erenilson, Eudes e Luis- Alunos da Esco la dos Povos do Mar. 

"Este corde\ é fruto de um trabalho realizado com os a\unos da Esco la dos Povos doMar que contou com a 
assessoria de José Erivam Bezerra de Oliveira (soci6logo e mestre e literatura) e apoio de José Maria da Costa 
Ferreira (pedagogo c professar da escola) e Henrique Cezar Martins Gomes (coordenador do projeto). 

O corde\ é urna das linguagens em processo de aprimoramento na Esco la dos Povos doMar, que possibilita a 
construçào co\etiva do conhecimento e a difusao dos saberes que estào sendo produzidos. 

A escola dos Povos doMar é uma iniciativa do Instituto Terramar, Escola Bom Jesus do Navegantes da 
Prainha do Canto Verde e da Associaçiio dos Moradores daquela comunidade. 

É um projeto experimental que pretende tornar-se alternativa para outras comunidades e municfpios do litoral 
cearense." 

Fonte: Serie Literatura de Corde! editada pelo prOprio projeto e conseguirla no lnstituto Terramar. 
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ANEXOIV 

Roteiro de questòes aplicado aos moradores da Prainha 

Esse roteiro serviu como base para me orientar nas minhas entrevista, as quais, porém foram levadas como longas 
conversas pois evitei ao m<iximo formular as perguntas diretamente, tentando conduzir a conversa sem promover um 
interrogatOrio. 

1- Fale um pouco sobre o surgimento da cooperativa de turismo e artesanato. 
De onde vem a idéia de cooperativa? 
Porque cooperativa? 
O que é bom e ruim ? 
O que vocè mudaria se pudesse? 
Vocè acha que a renda é bem distribuirla entre os cooperados? 

2- Fale um pouco sobre as pessoas que fundaram a cooperativa. 
Vocè acha que haveria cooperativa sem associaçào? 
E sem o René? 
E sem as ajudas financeiras? 
Os valores do cooperativismo sào importantes? Me!horaram a convivència? 

3- O que mudou aqui desde que o turismo chegou? 
Em que melhorou a vida das pessoas? 
Me!horou para todos? igualmente? 

4- O que vocè sonha para o futuro da cooperativa? 
Vocè acha que tem que expandir? 
Quer que vire renda principal? 
Que mais pode ser explorado? 
Sobre as sobras, como vocè acha que esse dinheiro deve ser gasto? 
Com o aumento do turismo as pessoas niìo podem se desinteressar da pesca? 

5- Fale um pouco sobre como sao as relaçòes como os turistas. 
O que é bome o que é ruim? 
Vocè aprende alguma coisa? Vocè acha que os ensina? 
Acha que os turistas influenciam os costumes da comunidade? 
Como a comunidade os vé? 

6- Fale um pouco sobre as relaçòes do turismo com a comunidade. 
Vocè acha que o turismo beneficia niio s6 os cooperados mas os que niìo trabalham com isso também? 
A comunidade hoje tem mais dinheiro? Vive melhor? 
Foram criados novos postos de trabalho? Mais gente trabalha hoje? 
As pessoas diìo valor ao fundo de educaçiìo e aos outros repasses que a cooperativa faz? 

7- Fale um pouco sobre a maneira como vocè gasta seu dinheiro. 
Vocè consome mais dentro ou fora da comllllidade? 
Onde vocè gasta mais dinheiro? Com que item? 
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ANEXOV 

Beneficio economico e social do turismo: Apesar da atual crise na pesca, a renda da captura de 
peixe e !agosta continuarci de sustentar as 180 famflias da aldeia por muitos anos ainda. Quem sabe 

a pesca poderia até melhorar, se os nossos esforços para o ordenamento da pesca da !agosta 

tivessem sucesso. 

O nosso projeto de turismo deveré gerar renda complementar, alguns empregos e aumentar a 
produçòo de labirinto e artesanato, assim como abrir oportunidades para careiras profissionais no 

t urismo para os nossos jovens. 
Mais importante porém é o fato de que o projeto garantire que a renda e o lucro que vem do 

turismo ficaré na comunidade em vez de enriquecer algum investidor externo. Alguns exemplos: 

Coordenador do turismo; serviço de comida para eventos e banquetes,· guias de trilhas eco/Ogicas e 
de turismo,· motorista,· frete de jangadas, produçéfo de artesanato e loja de artesanato,· merendeira 
e faxineira,· shows artfsticos,· alugue/ de quartos e casas_· e outros mais. 

É cloro que nem todos os moradores teròo uma participaçòo direte no turismo, por isso que o 

conselho de turismo procurou caminhos para que os moradores menos favorecidos pela educaçòo 

poderé ser beneficiados também. Os estatutos da cooperativa de turismo preve a criaçòo de um 
fundo de educaçòo e solidariedade, o qual sera administrado por um conselho de solidariedade. O 

fundo serci alimentado por contribuiçoes voluntcirios dos visitantes e com 20'Yo da sobra anual da 

cooperativa. Com estes recursos seròo financiado cursos de capacitaçòo profissional, moradia, 

banheiros, assim como, ajuda a famflias em caso de acidentes graves ou desastres naturais. Para 

evitar o temido assistencialismo os beneficiados teròo que retribuir com prestaçòo de serviços 

comunitcirios. 
O fundo r otativo : A comunidade mantém um fundo de investimentos com um capitai de R$ 
6.000.00 disponfvel para pequenos emprestamos de até 
R$ 800.00 para membros da cooperativa destìnado a pequenos neg6cìos turfsticos. A dìretor1a 
analisa os projetos pela sua viabilidade economica e os pequenos empreendedores teròo apoio com 
conselhos e capacitaçòo. Os primeiros emprestamos concedidos em 1998 estòo sendo pagos sem 

qualquer atraso e o dìnheiro fica disponfvel para novos projetos. 
I nvestimentos comunitarios: Para adequar a nossa oferta turistica as demandas prevemos os 

seguintes invest1mentos para os pr6ximos tres anos: 

Quartos para hospedagem domiciliar; 
Reforma dos quartos no pousada comunitaria; 

Ampliaçéio da palhoça de praia comunitaria; 
Topic ou Kombi para traslados e excursoes; 

Catamara para expediçoes de pesca; 

Sinalizaçéio no comunidade e trilhas ecol6gicas; 
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Museu de pesca artesanal e jangadas; 
Centro de turismo e loja de artesanato. 

Os nossos acionistas: O projeto de turismo comunitéirio viso criar oportunidades para que os 
jovens da comunidade possam contribuir para o desen~volvimento sustentéivel da comunidade em 
vez de migrar para os grandes centros e aumentar as filas dos desempregados. Os Amigos da 
Prainha do Canto Verde, um grupo de pessoas que acredita no nosso trabalho resolveu investir no 
empreendimento. Os dividendos serOo pagos com hospedagem e refeiçOes nos estabelecimentos 
afiliados a cooperativa no valor de 10% do capitai investido. Para informaçffes: 
René SchCirer, Caixa Postal 52722, 60151-970 Fortaleza, Cearéi, Brazil. Tel. 085 9947 9794, fax 
088 4133 1426. e-mail: fishnet@uol.com.br 
Homepage: www.fortalnet.com.br/~fishnet 

PROJETO TVRISMO 
ECOLOGICO 

PRAINHA DO CANTO VERDE 
BRASIL 

Em Março de 2000 a comunidade foi premiado na Feira Internacional de Turismo em Berlim 
com o Primio TOD0/99. A Prainha do Canto Verde sendo o primelro projeto bras!leira a ser 
considerado socialmente responstivel. 

A atividade principal dos moradores da comunidade sempre foi a pesca e atividades relacionadas 
com eia. Nos tempos de fartura da [agosta, a renda era suficiente para sustentar as familias, 
manter a jangada e adquirir bens de consumo. Com a draméitica queda das capturas de lagosta nos 
Ultimos dez anos a sobreviv&ncia econOmica est6. ameaçada e precisamos procurar outras fontes de 
renda. O desenvolvimento do turismo comunitario é uma destas oportunidades. 
Desenvolvimento do turismo no Nordeste: Desde 1989 o nosso governo estéi promovendo o 
desenvolvimento do turismo com apoio do BID {Banco Interamericano de Desenvolvimento) que faz 
parte do grupo do Banco Mundial; somente no Cearéi estOo disponfvel 800 milhOes de d61ares para 
infra-estrutura. Contrario ao compromisso assumido no carta de intençOes o planejamento do 
Projeto Prodetur foi executado sem o envolvimento da sociedade civil e das comunidades 
litorOneas. O resultado foi uma corrida de especuladores bem informados para ocupar as terros de 
praia de qualquer jeito, jci que o mega-investimento em estradas, energia e saneamento prometia 
urna valorizaçO:o dos terrenos. O projeto também nO:o contribui em redistribuir a riqueza e renda 
dos ricos para os moradores que continuam marginalizados e mudam as suas moradias paro otras do 
morro. O projeto gera poucas empregos de qualidade para a populaçO:o que carece de urna educaçO:o 
adequada. Assim, poucas comunidades resistirCo ao assalto do turismo com as suas estruturas 
culturais e comunitéirias preservadas. 
Mais uma vez Prainha do Canto Verde mostra uma caminho diferente: Esta comunidade 
destacou-se nos Ultimos sete anos pelos seus projetos inovadores no éirea de soLide, educaçOo e 
cooperativismo de pesca e assumiu a liderança no combate a pesca predatéria. Faz 4 anos que a 
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comunidade vem planejando o projeto de turismo de forma participativa para chegar a um 
desenvolvimento sustentOvel do turismo ecolOgico. O objetivo gera! adotado pelo conselho de 
turismo é o seguinte: 
"Desenvolver o turismo ecolOgico de formo comunit6rio para melhorar o rendo e o bem-estar 
dos morodores; preservando os nossos valores culturois e as belezas noturais do nossa 
regièio". 

Os investimentos na educaçélo formai e informai, assim como a capacitaçélo das lideranças do 
comunidade estOo mostrando resultados, e a comunidade dispOe hoje de pessoas preparadas para 
executar este ambicioso projeto. 
Semin6rio de turismo determina o rumo do projeto: 
Moradores da aldeia junto com representantes de ONG's, universidades, secretarias de meio 
ambiente e turismo e da Prefeitura reuniram-se durante tres dias no fina! de 1998 no Prainha do 
Canto Verde e elaboraram as seguintes estratégias de desenvolvimento turistico: 

CriaçOo de uma cooperativa de turismo/artesanato; 
Concentrar o marketing para o turismo de reuniB'es, semindrios e cursos e turistas individuais; 
Aproveitamento da infra-estrutura Jd existente para hospedagem e reuniB'es; 
Programa de capacitaçifo profissional intensivo para membros da cooperativa e os a/unos; 
Programas de conscientizaçifo para adultos e ado/escentes sobre drogas e sexua/idade; 
Diversificaçéfo da produçéfo de artesanato; 

Ampliaçéfo contro/ada de equipamentos turfsticos, assim como centro e loja de artesanato e quartos 
para hospedagem domicJ/iar; 
Criaçào de .um fundo de educaçào e so!tdariedade para as famflias da comunidade; 
Demarcaçà'o de trilhas ecoltfgicas através de dunas, coqueirais e envolta das lagoas da regià'o. 

Evitar o prejulzo do turismo: Nò'o precisamos ir muito longe para observar as conseqUencias 
negativas do turismo quando este se desenvolve sem o envolvimento da comunidade local, quando a 
prioridade é o lucro fcicil de uma minoria endinheirada. Nossos moradores conhecem as praias 
turfsticas como Morro Branco e Canoa Quebrada, e até tem familiares que 16. moram. Conhecem 
entào as trcigicas hist6rias de vitimas de drogas e da prostituiçào infantil. 
Graças ao generoso apoio dos nossos Amigos, a Prainha do Canto Verde dispOe de uma boa 
estrutura para zelor poro os nossos visitantes: 
Pousada comunitdria,· Centro comunitario.· AuditOrio e biblioteca; o restaurante esco/or Bela Vista -
idea/ para eventos com até 50 pessoas; vdrios restaurantes· Pousada Sol e Mar; quartos e casas de 
aluguel jangadas para passeios no mar. 
Podemos hospedar até 30 visitantes em hospedagens simples e aconchegantes; restaurantes e 
pousadas pertencem a comunidade ou residentes nativos. Jci atendemos vcirios seminé.rios e eventos 
com bons resultados e turistas satisfeitos. 
O nossa publico alvo: Sào pessoas que procuram o tronqUilidade e beleza natura! do regiélo, que se 
interessam para a cultura e trodiçOes dos Jangodeiros e se engajam no preservaçòo do meio 
ambiente. SOo ecologistos, membros de ONG's, movimentos de direitos humanos e grupos de 
igrejas. SOo pessoas que possam abrir ma:o de piscinas, boutiques e da vida naturno agitada. 
A nossa oferta turistica: Comida natura! pescado no nossa mare das hortas comunité.rias. Quartos 
com camo e rede. Passeios a pé através das dunas até as lagoas. Serestas dos mt'isicos e poetas da 
terra. apresentaçOes do coral das crianças. Labirinto e artesanato da comunidade, camisetas e 
cartòes postais desenhados e fotografados pelos nossos moradores. NOo faltam as festas da 
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comunidade como a Regata EcolOgica de Jangadas, Scibado de Aleluia ou a procissffo no mar no Festa 

de Sffo Pedro, padroeiro da comunidade. A escola Bom Jesus dos Navegantes organiza urna série de 

eventos com participaçffo de alunos, professores e a comunidade. 
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